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Apresentação

As últimas três décadas testemunharam o aumento da insatisfação 
com as instituições representativas tradicionais, a erosão e fragmen-
tação dos sistemas partidários tradicionais, a ascensão de partidos de 
extrema direita e o surgimento de “mágicos” políticos na forma de in-
divíduos ou partidos que oferecem soluções milagrosas. “Essas trans-
formações representam uma ameaça à democracia ou um avanço da 
democracia?”, pergunta Adam Przeworski, professor emérito da New 
York University, no primeiro artigo desta edição. 

“O perigo de que os governantes possam minar o mecanismo elei-
toral está sempre presente. Portanto, a vigilância em defesa da demo-
cracia no sentido minimalista é uma tarefa sem fim. Mas defender a 
democracia requer mais do que se opor ao que o governo está fazendo. 
A oposição deve ser mais do que uma expressão de ira. Defender a 
democracia requer um programa positivo e orientado ao futuro para 
reformá-la”, escreve o autor.

“Quanto mais autocrático for um Estado, maior a probabilidade 
de que se oponha aos direitos de Orientação Sexual e Identidade de 
Gênero (OSIG) em órgãos internacionais como o Conselho de Direi-
tos Humanos das Nações Unidas”, afirmam Gino Pauselli e María 
José Urzúa, ambos pesquisadores da Princeton University, nesta aná-
lise sobre como regimes autocráticos têm atuado, frequentemente de 
forma conjunta, para minar o debate sobre os direitos LGBTQ+ em 
instituições multilaterais.

Segundo os autores, “as autocracias muitas vezes veem a expansão 
dos direitos LGBTQ+ como um cavalo de Tróia para a ordem inter-
nacional liberal, com sua ênfase na democracia, nos direitos humanos 
e no liberalismo econômico. Resistir a eles oferece uma maneira de 



despertar reações contra essa ordem, deslegitimando seus princípios e 
minando sua influência global.”

Na terceira tradução, Laura Jakli (Harvard Business School) ana-
lisa a mobilização dos jovens adultos por partidos de extrema direita 
na Europa Centro-Oriental. Segundo a autora, esse grupo mais jovem 
absorveu muitas das opiniões anti-imigração que são comuns na re-
gião. E, no mesmo período, os jovens adultos ficaram atrás de outros 
grupos em relação ao entusiasmo pela democracia. 

“Esta dupla guinada — um afastamento tanto do multiculturalismo 
ocidental quanto do que é visto como democracias vazias lideradas 
por elites corruptas e envelhecidas — pode representar uma vantagem 
para as alternativas da direita radical que apresentam novos rostos 
com plataformas ousadas, simples e transparentes”, alerta.

No quarto artigo, Manuel Meléndez-Sánchez (Harvard University) e 
Alberto Vergara (Universidad del Pacífico, em Lima) analisam quais 
as chances do modelo mano dura contra o crime implementado pelo 
presidente Nayib Bukele, que transformou El Salvador em um país 
“sem gangues e sem democracia”, se espalhar pela América Latina.  

Para os autores, as democracias latino-americanas vivem um ciclo 
perverso: “Diante de um apetite público avassalador pela mano dura, 
os governos adotam políticas populares de combate ao crime que, qua-
se inevitavelmente, fracassam ou têm o efeito contrário. Os governos 
então às vezes redobram a aposta na mano dura, mas acabam sendo 
forçados a reduzir ou abandonar políticas repressivas — até que as 
demandas públicas desencadeiam uma nova onda de mano durismo. 
Os direitos individuais sofrem e a insegurança persiste.”

No penúltimo texto, a acadêmica Viridiana Ríos questiona se a 
vitória avassaladora de Claudia Sheinbaum, escolhida como suces-
sora do ex-presidente Andrés Manuel López Obrador (AMLO), nas 
eleições gerais de 2 de junho, representa uma ameaça à democracia 
mexicana. Sua coalizão, liderada pelo Morena (partido fundado por 



AMLO), conquistou 364 cadeiras na Câmara dos Deputados, bem aci-
ma da supermaioria de 334 cadeiras necessária para alterar a Cons-
tituição. No Senado, a coalizão governista terá 83 das 128 cadeiras, 
apenas duas a menos do que as 85 cadeiras necessárias para caracteri-
zar uma supermaioria.

Ao contrário de AMLO, Sheinbaum terá o poder de mudar a Cons-
tituição Política dos Estados Unidos Mexicanos ou até mesmo de criar 
uma nova, e ela governará com um mandato popular sem precedentes. 
De fato, no apagar das luzes do mandato de AMLO, o Congresso apro-
vou uma reforma judicial que torna todos os tribunais do país órgãos 
diretamente eleitos pela população. 

Para a autora mexicana, as afirmações de que o México está se 
autocratizando são exageradas porque o país continua apresentando 
todos os aspectos básicos associados a uma democracia: sufrágio 
universal, eleições livres e justas para o Legislativo e o Executivo, 
liberdades de imprensa, de expressão e de organização, mecanismos 
de responsabilização do Poder Executivo, e controle civil sobre as 
Forças Armadas.

“Isso não significa que a democracia do México esteja totalmente 
segura. Sheinbaum obteve uma supermaioria enquanto fazia campa-
nha em nome de reformas que, se levadas a cabo, concentrariam o po-
der em sua coalizão eleitoral. No entanto, há razões para permanecer 
otimista em relação à democracia mexicana”, conclui.

Para fechar esta edição, publicamos um artigo inédito sobre a 
construção da democracia na África Austral. Escrito pelo pesquisador  
Jonuel Gonçalves (Universidade Federal Fluminense), esta aborda-
gem da construção democrática na região mais ao sul do continente 
africano incide, principalmente, em suas maiores equações: quadro 
socioeconômico; relações de raça e/ou etnia; ameaças à segurança. 

“Enquanto em Zâmbia, Angola, Moçambique e Zimbabwe, as 
preocupações com a construção da democracia estiveram muito lon-



ge do centro de poder pós-descolonização, em Maurício, Botswana,  
Namíbia e durante a negociação dos acordos para o fim do  apar-
theid na África do Sul, elas tiveram papel central. Um processo 
cuja designação pode ainda ser ‘a longa marcha para a democracia 
na África’”, escreve.

Boa leitura,

Bernardo Sorj e Sergio Fausto
Diretores de Plataforma Democrática



Quem decide o que é democrático?

Adam Przeworski

Adam Przeworski é professor emérito de política da Universidade de 
Nova York. Seus livros incluem Why Bother with Elections? [Por que se 
preocupar com as eleições?] (2018) e Crises of Democracy [Crises da 
democracia] (2019). Seu ensaio seminal “What Makes Democracies 
Endure?” [O que mantém as democracias?] (com Fernando Limongi, 
José Antonio Cheibub e Michael Alvarez) apareceu na edição de 
janeiro de 1996 do Journal of Democracy.

O que estamos defendendo quando defendemos a “democracia”? O 
que organiza a resposta a essa pergunta é a distinção entre a democra-
cia como um método para processar quaisquer conflitos que possam 
surgir em uma determinada sociedade e a democracia como uma per-
sonificação de valores, ideais ou interesses que diferentes grupos de 
pessoas querem que a democracia realize. Esta é uma distinção entre 
concepções minimalistas e maximalistas de democracia e, por “con-
cepção”, refiro-me a uma definição que tem conotações normativas, 
como todas as definições de democracia.

A democracia é um sistema no qual os cidadãos decidem coleti-
vamente por quem e, até certo ponto, como serão governados. Essa 
característica é definidora: um regime é democrático se, e somente se, 
as pessoas são livres para escolher e remover governos.

* Publicado originalmente como “Who Decides What Is Democratic?”, Journal of Democracy, 
Volume 35, Number 3, July 2024 © 2024 National Endowment for Democracy and The Johns 
Hopkins University Press. 
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Na concepção minimalista, isso é tudo o que constitui a democra-
cia. Contanto que todos os pré-requisitos para que os cidadãos esco-
lham livremente os governos sejam cumpridos e as decisões políticas 
sejam tomadas de acordo com os procedimentos estabelecidos, qual-
quer decisão que os eleitores tomem é democrática.1

É verdade que os eleitores decidem apenas indiretamente, elegen-
do legislaturas: as leis são adotadas pelas legislaturas, não pelos elei-
tores.2 Mas se a legislatura é livremente eleita e segue os procedimen-
tos na promulgação das leis, e se as leis são devidamente cumpridas, a 
democracia não é questionável.

Nessa concepção, o valor da democracia é intrínseco. É a própria 
capacidade dos cidadãos, como coletividade, de escolher governos. 
No entanto, essa capacidade não está sempre disponível: ela possui 
pré-requisitos. John Stuart Mill já pensava que “os dois elementos da 
democracia” são “altos salários e leitura universal”.3 A democracia é 
um sistema de direitos positivos, mas não gera automaticamente as 
condições necessárias para o exercício desses direitos.4 Como obser-
vam Tom Ginsburg e Aziz Huq,

Para que a competição eleitoral genuína seja sustentada… é necessá-
rio algo além de um mínimo absoluto de arcabouços legais e institucio-
nais. Requer também o emprego de direitos civis e políticos no processo 
democrático, a disponibilidade de uma máquina eleitoral neutra e a es-
tabilidade, previsibilidade e publicidade de um regime legal geralmente 
capturado no termo “Estado de direito”.5

Nesse sentido, portanto, a concepção que reduz a democracia a 
eleições livres e justas, às vezes criticada como “eleitoralismo”, não é 
tão “mínima”.6

Embora o critério minimalista seja conceitualmente claro, surgem 
divergências operacionais: basta ver como diferentes pesquisadores 
classificaram a Rússia ou a Venezuela nos últimos trinta anos. Parti-
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cularmente evasivas são as medidas que Ozan Varol classifica como 
“furtivas”.7 Essas são ações aparentemente democráticas que visam 
aumentar a vantagem eleitoral de um governante. Por exemplo, tanto 
Silvio Berlusconi na Itália (em 2006) quanto Recep Tayyip Erdogan 
na Turquia (em 2014) tornaram possível (ou no caso turco, mais fácil) 
para os cidadãos residentes no exterior votarem nas eleições nacio-
nais. Cada um justificou sua ação em termos democráticos, como a 
extensão dos direitos políticos a todos os cidadãos, mas o motivo ób-
vio em ambos os casos era angariar votos. Só depois do ocorrido ficou 
claro que Berlusconi havia dado um tiro no próprio pé, enquanto os 
turcos na Alemanha provaram ser eleitores confiáveis para Erdogan e 
seu partido.8 Tais medidas são difíceis de avaliar usando critérios mi-
nimalistas a priori (segundo os motivos) ou a posteriori (segundo os 
resultados). Dessa forma, as controvérsias sobre a medição da demo-
cracia abundam: basta ver a recente edição especial de PS: Political 
Science and Politics sobre “retrocesso democrático”.9

Nas concepções maximalistas, a democracia é um método para re-
alizar certos valores extrínsecos. Como observou Joseph Schumpeter, 
a maioria das pessoas valoriza a democracia não por ela em si, mas 
porque espera que ela realize alguns valores, ideais ou interesses su-
periores que considera desejáveis. Schumpeter dá exemplos, mas não 
reduz a lista a um conjunto fixo de itens:

Existem ideais e interesses últimos que o democrata mais ardente co-
locará acima da democracia, e tudo o que ele quer dizer quando professa 
uma lealdade intransigente a ela é que está convencido de que a democra-
cia garantirá esses ideais e interesses, como liberdade de consciência e de 
expressão, justiça, governo decente e assim por diante.10

De fato, quase todos os aspectos normativamente desejáveis da 
vida política, e às vezes até da vida social e econômica, são creditados 
à democracia: representação, responsabilidade, igualdade, participa-
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ção, justiça, dignidade, racionalidade, segurança; a lista continua. Ou-
vimos repetidamente que “a menos que a democracia seja X ou gere 
X, então…” As reticências raramente são explicitadas, mas insinuam 
que um sistema no qual os governos são eleitos não é uma “democra-
cia” a menos que a condição X seja cumprida.

Obviamente, quanto mais valores atribui-se à democracia, menos 
propenso se está a encontrá-la. Além disso, como indicam suas lis-
tas, os valores que as pessoas atribuem à democracia podem diferir: é 
por isso que me refiro a “maximalismos”, no plural. Mais importante, 
sempre que as pessoas discordam sobre os valores ou interesses que 
desejam que a democracia realize, as concepções maximalistas geram 
conflitos. É verdade, como enfatizou Lewis Coser, que esses conflitos 
podem ser “transversais”: eles não precisam pôr classe contra classe 
ou religião contra religião.11 Eles podem ser atenuados por um “con-
senso sobreposto” em relação a aspectos práticos que é compatível 
com diferenças em torno de valores.12 Os conflitos também podem ser 
moderados por discussões públicas tanto no nível normativo quanto 
no técnico. No entanto, no final, quando todas as coalizões se forma-
ram, os contornos do consenso prático tomaram forma, e os argumen-
tos chegaram ao fim, os conflitos permanecem.

A questão, então, é o que estamos defendendo quando defendemos 
os valores extrínsecos que atribuímos à democracia, como justiça ou 
igualdade econômica. Estamos defendendo a própria democracia, ou 
os valores que atribuímos a ela? E qual é a resposta a essa pergunta 
quando diferentes pessoas atribuem diferentes valores à democracia?

O problema

O problema hoje é que todo mundo é “democrata”. Durante parte 
do século XX, o fascismo e o comunismo foram alternativas à demo-
cracia racionalmente motivadas, elaboradas e amplamente atraentes. 



Adam Przeworski 5

No entanto, enquanto o epíteto “fascista” é usado de maneira indiscri-
minada nos dias de hoje, o fascismo está morto. E, em contraste com 
a União Soviética, a República Popular da China não busca propagar 
seu sistema político para outros países. Desde os anos 1990, a retórica 
democrática é usada em todo o espectro político.13

Por exemplo, o propagandista de Putin, Mikhail Leontiev, decla-
ra: “Não entendo o que tem de antidemocrático no fato de que uma 
força que goza de apoio social esmagador vença as eleições”. Donald 
Trump afirma que “nosso movimento busca substituir um establish-
ment político falido e corrupto — quando digo ‘corrupto’, quero dizer 
totalmente corrupto — por um novo governo controlado por você, 
o povo americano”. Os Democratas Suecos, um partido com raízes 
autenticamente fascistas, agora professam seu compromisso com a de-
mocracia. O mesmo acontece com o Partido da Liberdade da Áustria e 
com a primeira-ministra italiana Giorgia Meloni e seu partido Irmãos 
da Itália. José Antonio Kast, o político de direita que perdeu o segundo 
turno presidencial chileno de dezembro de 2021 para o esquerdista 
Gabriel Boric, parabenizou seu rival e tuitou que ele merecia “todo o 
nosso respeito e colaboração construtiva”.14

Putin, entretanto, adotou tanto medidas abertas quanto dissimula-
das que tornaram sua remoção do cargo impossível. Trump tentou, 
mas foi incompetente demais para torná-las eficazes. Tais tentativas 
são antidemocráticas pelo critério minimalista. Mas Meloni, os De-
mocratas Suecos e o Partido da Liberdade da Áustria governaram 
sem tomar nenhuma medida que violasse as normas minimalistas. A 
“extrema direita” da Europa Ocidental apela vagamente aos “valores 
tradicionais” e é programaticamente anti-integração europeia, anti-i-
migração, anti-Islã e “anticrime”, mas respeita as pré-condições para 
a sobrevivência da democracia.

Mais ainda, a direita da Europa Ocidental tem se mantido longe 
de questões culturais, enquanto os partidos de direita variam em suas 
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posições sobre questões econômicas. No Leste Europeu, as questões 
culturais são mais proeminentes, com a adoção de várias políticas ho-
mofóbicas e anti-igualdade de gênero. Nesse aspecto, os republicanos 
nos Estados Unidos estão mais próximos de seus colegas à direita do 
espectro político do Leste Europeu do que dos da Europa Ocidental.

As políticas do governo polonês dirigido pelo partido Lei e Justiça 
(PiS) — antiaborto, anti-LGBTQ, contra a assinatura de um tratado 
para combater a violência doméstica — foram “antidemocráticas”? 
Tais políticas violam as normas de universalismo, igualdade ou liber-
dade, que muitos veem como essenciais para a democracia. Mas essas 
políticas ganharam o apoio da maioria dos eleitores em eleições ra-
zoavelmente livres. O parlamento francês acaba de adotar uma lei de 
“imigração” que não diz quase nada sobre os fluxos transfronteiriços 
de pessoas, mas restringe severamente os direitos dos não cidadãos 
que já estão no país, incluindo crianças nascidas na França. Essa legis-
lação é claramente racista, mas mais de 70% dos entrevistados france-
ses a apoiam. Acho isso repulsivo, mas é “antidemocrático”?

Quando os valores que diferentes pessoas atribuem à democracia 
entram em conflito uns com os outros, quem decide o que é ou não 
é “democrático”?

Os tribunais desempenham um papel importante na supervisão 
das pré-condições para o livre exercício da vontade coletiva, zelan-
do pelo cumprimento das regras que regem as eleições. Os juízes, 
portanto, são guardiões da democracia no sentido minimalista. Mas 
os maximalistas ainda podem recorrer ao constitucionalismo para 
afirmar que, mesmo que os pré-requisitos para a concepção míni-
ma sejam satisfeitos, a democracia não está implementando os va-
lores que deveria. As constituições incorporam o “maximalismo” 
no sentido de que especificam certos valores que nenhuma maioria 
transitória pode violar. O preâmbulo da Constituição dos Estados 
Unidos menciona não apenas “justiça”, mas “tranquilidade interna” 
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e “bem-estar geral”. O preâmbulo da Constituição da Índia refere-se, 
com letras maiúsculas no original, a “JUSTIÇA, social, econômica e 
política; LIBERDADE de pensamento, expressão, crença, fé e culto; 
IGUALDADE de status e de oportunidade; e promover entre todos 
eles a FRATERNIDADE, assegurando a dignidade do indivíduo e a 
unidade e integridade da Nação”.

Os maximalistas podem, portanto, alegar que as violações dessas 
normas por maiorias temporárias podem ser democráticas, mas não 
são constitucionais. Existem órgãos de revisão constitucional, tanto 
dentro quanto fora das legislaturas, para ouvir apelos a valores consa-
grados nas constituições. A premissa é que a “vontade do povo” reside 
na constituição, e não em alguma maioria transitória.15

Mas e se os tribunais ficarem em silêncio ou confirmarem as de-
cisões da maioria (em muitos casos porque o governo em exercício 
indicou boa parte dos juízes e ministros da Suprema Corte), e, em 
resposta, algumas pessoas continuarem a insistir que essas decisões 
violam os valores que atribuem à democracia?

Crise da democracia?

As últimas três décadas testemunharam o aumento da insatisfação 
com as instituições representativas tradicionais, a erosão e fragmen-
tação dos sistemas partidários tradicionais, a ascensão de partidos de 
extrema direita e o surgimento de “mágicos” políticos na forma de 
indivíduos ou partidos que oferecem soluções milagrosas. Essas trans-
formações levaram a uma preocupação generalizada com o futuro da 
democracia, expressa em inúmeros livros e artigos que fazem um aler-
ta sobre “A Crise da Democracia”. Eu escrevi um desses livros.16 Este 
ensaio constitui minhas reconsiderações.

Essas transformações representam uma ameaça à democracia ou 
um avanço da democracia?
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A intensa e generalizada insatisfação com as instituições represen-
tativas é frequentemente criticada como “populismo”. A validade das 
críticas às instituições representativas é manifesta. É enganador recla-
mar da rejeição generalizada a essas instituições e, ao mesmo tempo, 
lamentar a persistência da desigualdade. A desigualdade oferece evi-
dência prima facie de que as instituições representativas não funcio-
nam bem. Desde o século XVII, pessoas em ambos os extremos do 
espectro político — aquelas para quem a igualdade era uma promessa, 
bem como aquelas que a viam como uma ameaça — acreditavam que 
a democracia, especificamente o sufrágio universal, geraria igualdade 
nas esferas econômica e social. Essa crença ainda está consagrada no 
carro-chefe da economia política contemporânea, o modelo do eleitor 
mediano. No entanto, na cidade de Nova York, existem cerca de cem 
mil crianças em idade escolar que não têm residência permanente, e na 
mesma cidade uma vez ouvi uma pessoa muito rica perguntar a outra 
quantas casas ele possuía, ao que a resposta foi “quatorze, das quais 
uma é um condomínio familiar”. Se nossas instituições representati-
vas funcionassem bem, isso não seria possível.

O “populismo” vem em pelo menos duas variedades: “participa-
tivo” e “delegativo”. O populismo participativo é a demanda para 
governarmos a nós mesmos; o populismo delegativo é a demanda 
para sermos bem governados por outros. Como fenômeno político, 
a primeira variedade é salutar, mas em grande parte inconsequente, 
enquanto a segunda é perigosa para a democracia, no sentido minima-
lista de democracia.

A agenda do populismo participativo consiste em reformas institu-
cionais que tornariam “a voz do povo” mais ouvida. Algumas propos-
tas retornam às demandas que os Anti-Federalistas dos EUA já expres-
savam em 1789: mandatos curtos para funcionários eleitos, limites 
de mandato, a capacidade dos eleitores de destituir políticos eleitos 
antes do término de seus mandatos, cortes salariais para legisladores 
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e limites à circulação entre cargos públicos e privados. Uma inovação 
do Brasil, e que recebeu atenção mundial, é o orçamento participa-
tivo. Outras propostas vão desde a inútil “democracia de pesquisa” 
defendida pelo Movimento Cinco Estrelas da Itália, até o aumento da 
dependência de referendos de iniciativa popular e assembleias de ci-
dadãos selecionados aleatoriamente e encarregados de ponderar sobre 
projetos de lei sem a autoridade para aprová-los.

No entanto, todas essas são medidas meramente paliativas que po-
dem restaurar alguma confiança nas instituições democráticas, mas são 
limitadas pelo fato inescapável de que cada um de nós deve ser gover-
nado por outra pessoa. E ser governado implica necessariamente ser 
impactado por políticas e leis que desagradam parte das pessoas. Toda 
decisão possível irá desagradar alguém, mesmo que seja uma decisão to-
mada com a participação plena, igual e efetiva dos cidadãos. Não existe 
“o povo” no singular, e as pessoas no plural têm diferentes interesses, 
valores e normas.17 Além disso, é verdade que as pessoas desejam se go-
vernar? Algumas obviamente sim, caso contrário não teríamos políticos, 
mas será que a maioria, ou mesmo muitas pessoas, quer?

A alternativa a nos governarmos é sermos governados por ou-
tros, mas sermos bem governados. O que as pessoas mais querem 
é ser governadas por alguém que entrega o que elas almejam, seja 
o crescimento da renda, a promoção de certos valores ideológicos, 
ou o que for. O populismo “delegativo” ocorre se a maioria das pes-
soas quer que o governante governe mesmo quando elimina as res-
trições à sua permanência no cargo e à autoridade discricionária. 
O resultado é o “retrocesso democrático” (também conhecido como 
“desconsolidação”, “erosão” ou “recessão”). Ginsburg e Huq des-
crevem isso como “um processo de decadência incremental (mas, 
ainda assim, substancial) dos três predicados básicos da democracia: 
eleições competitivas, direitos liberais de expressão e de associação, 
e Estado de direito”.18
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À medida que esse processo avança, a oposição torna-se incapaz de 
vencer as eleições (ou de assumir o cargo se vencer), as instituições es-
tabelecidas perdem a capacidade de controlar o Executivo, e as manifes-
tações populares são reprimidas à força. O perigo do populismo delega-
tivo é que uma maioria apoiará um governo que entrega o que ela quer, 
mesmo quando esse governo subverte as instituições democráticas.

Por sua vez, o declínio dos partidos mais antigos e a ascensão de 
novos não são antidemocráticos por nenhum critério. Os sistemas 
partidários tradicionais se erodiram e se fragmentaram: em todos os 
sistemas políticos da Europa Ocidental, o número médio de partidos 
efetivos aumentou de três em 1970 para quatro em 2020. O número 
também aumentou na América Latina. Mas isso significa que os elei-
tores têm mais opções de escolha e possuem alternativas mais pró-
ximas de suas preferências — coisas que as pessoas valorizam.19 Ao 
mesmo tempo, o aumento no número de partidos parece não ter con-
sequências negativas.20

A ascensão de partidos de extrema direita não é antidemocrática, 
mas o medo que eles suscitam é justificadamente alimentado pela 
preocupação de que, se chegarem ao poder, possam tentar minar a 
democracia. No entanto, desde que esses partidos se abstenham de 
tentar minar a possibilidade de serem removidos do cargo, e desde que 

observem as regras institucionais que 
controlam a formulação de políticas, 
sua participação nos governos não 
será antidemocrática.

O surgimento de mágicos políti-
cos também não é antidemocrático. 
Isso apenas mostra que, quando as 
pessoas se cansam das alternativas 
tradicionais, estão dispostas a correr 
o risco de abraçar soluções não tes-

O surgimento de mágicos 
políticos não é antide-
mocrático. Isso apenas 
mostra que, quando as 
pessoas se cansam das 
alternativas tradicionais, 
estão dispostas a correr o 
risco de abraçar soluções 
não testadas.
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tadas. Quando estudei as eleições que levaram a grandes mudanças 
de paradigmas políticos — a ascensão ao poder do Partido Social-
-Democrata na Suécia em 1932 e do neoliberalismo no Reino Unido, 
com a eleição da conservadora Margaret Thatcher em 1979, e nos Es-
tados Unidos, com a vitória do republicano Ronald Reagan em 1980 
—, presumi que os eleitores só apoiariam o candidato de um partido 
propondo algo sem precedentes se esse partido pudesse reivindicar 
um histórico de responsabilidade, ou seja, que já houvesse governado 
antes e houvesse agido como todos os outros partidos enquanto esteve 
no poder.21

No entanto, as vitórias de Trump nos EUA, de Jair Bolsonaro no 
Brasil e de Javier Milei na Argentina mostram que, quando as pessoas 
estão desesperadas, estão dispostas a buscar qualquer remédio e re-
correr a qualquer meio, mesmo aqueles oferecidos por charlatães que 
vendem “curas milagrosas”. Como um motorista de Uber do Rio de 
Janeiro disse a um entrevistador: “Você vê essa decadência, essa crise 
moral, esses políticos que roubam e não fazem nada por nós. Estou 
pensando em votar em alguém completamente novo”.22 Quando as 
pessoas não têm nada a perder, elas abraçam todos os tipos de ilusões, 
como curar doenças aplicando queijo cottage ou fazendo ouro a partir 
de metais básicos na Alemanha de Weimar.23 O slogan de campanha 
de Trump “Make America Great Again” não foi mais do que isso. As-
sim como o mote “governo limpo, empregos e armas” de Bolsonaro. 
O mesmo acontece com a frase “Viva la libertad, carajo” de Milei. E 
com o grito de guerra “expulsar imigrantes” dos partidos de extrema 
direita da Europa, Isso é o que não antecipamos quando acreditávamos 
que suas vitórias eleitorais eram impensáveis.

Em suma, a rejeição das instituições representativas apresenta um 
dilema. Não podemos fingir que essas instituições estão funcionando 
bem, mas as soluções não são óbvias e algumas são perigosas para a 
democracia. Por sua vez, nem a proliferação de partidos, nem a ascen-
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são da extrema direita, nem o surgimento de mágicos constituem uma 
ameaça à democracia no sentido minimalista, sempre com a mesma 
ressalva de que essas democracias evitem o retrocesso.

Defendendo a democracia

Ao declarar o advento da democracia na Espanha pós-Franco, o 
primeiro-ministro Adolfo Suárez (1976-1981) proclamou que, daqui 
em diante, “o futuro não está escrito, porque apenas o povo pode es-
crevê-lo”. Ele esperava por um mundo melhor e eu acreditei em suas 
palavras.24 Mas as pessoas podem escrever o que quiserem. A demo-
cracia não garante nada além de que são as pessoas que escreverão o 
futuro. É apenas um terreno no qual pessoas mais ou menos iguais e 
mais ou menos livres lutam pela realização de ideais, valores e interes-
ses conflitantes. O único milagre da democracia é que esses conflitos 
podem ser administrados sem repressão e em paz.

Quando, diante da crescente polarização, as pessoas discordam 
sobre quais valores a democracia deve se esforçar para alcançar, a 
democracia só pode ser defendida como o melhor método para admi-
nistrar essas divergências. No entanto, é difícil defender os métodos 
sem referência aos propósitos a que se destinam. Como observa Eerik 
Lagerspetz, “há algo profundamente perturbador na ideia de que um 
procedimento puramente mecânico e sem conteúdo possa determinar 
o que devemos fazer”.25 No entanto, o próprio procedimento de esco-
lha de governos por meio de eleições tem méritos que se sustentam 
por si só.

Um desses méritos é a precaução. Matthew Graham e Milan Svolik 
reuniram evidências sugerindo que as pessoas podem estar dispostas 
a tolerar transgressões de normas e procedimentos democráticos em 
troca de alguns resultados materiais ou simbólicos que valorizam.26 
Quando os governantes, ainda que bem sucedidos em entregar resul-
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tados, minam a democracia, seus apoiadores enfrentam um dilema: 
eles podem manter o atual governo, que é competente mas viola nor-
mas, no poder, com o custo de perder a capacidade de removê-lo no 
futuro, ou podem optar por proteger a democracia agora, ao custo de 
abrir mão dos resultados políticos que estão recebendo.27 A afirmação 
frequente de que “a democracia está em jogo” é precisa quando os go-
vernos estão ameaçando se entrincheirar no poder, independentemente 
da vontade do povo.

A segunda virtude é a pacificação da vida política. O método demo-
crático de processar conflitos por meio de eleições livres é a única ma-
neira de gerenciar conflitos sem recorrer à violência.28 Nas palavras de 
Norberto Bobbio, “o que é a democracia, senão um conjunto de regras 
[…] para a solução de conflitos sem derramamento de sangue?”29 As 
eleições não são o único mecanismo para processar conflitos; também 
o são os sistemas judiciais e de negociação coletiva. A diferença está 
no fato de que a participação nas eleições é aberta a todos os cidadãos.

As eleições podem gerar resultados que uma minoria considera re-
pulsivos. Mas os democratas devem estar preparados para enfrentar 
derrotas, mesmo que seus valores estejam em jogo. A virtude do mé-
todo democrático é que, desde que a democracia seja preservada, as 
derrotas são sempre temporárias. 
Para muitas pessoas nos Estados  
Unidos, a eleição da chapa George 
W. Bush e Dick Cheney em 2000 
foi um desastre, mas elas sabiam 
que haveria outra em 2004. Quan-
do a eleição de 2004, com a reelei-
ção dos republicanos, se mostrou 
ainda pior para esses eleitores, 
eles ainda podiam esperar por 
2008. E, talvez inacreditavelmen-

Defender a democracia re-
quer mais do que se opor ao 
que o governo está fazendo. 
A oposição deve ser mais do 

que uma expressão de ira. 
Defender a democracia re-
quer um programa positivo 
e orientado ao futuro para 

reformá-la.
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te, o país que elegeu e reelegeu Bush e Cheney elegeu o democrata  
Barack Obama em 2008. A democracia sobrevive quando os vence-
dores não abusam de seu poder, mas também quando os perdedores 
estão dispostos a esperar as próximas eleições. Esta é a magia do 
método democrático.

E se as pessoas apoiarem conscientemente governos antidemocráti-
cos? A questão de saber se os governos democráticos têm ou não o di-
reito de reprimir movimentos antidemocráticos não é nova. A República 
Federal da Alemanha baniu o Partido Comunista em 1956 com base 
nisso. Na Argélia, no início de 1992, o segundo turno das eleições par-
lamentares — os primeiros pleitos multipartidários a serem realizados 
desde a conquista da independência da França, três décadas antes — foi 
cancelado porque os fundamentalistas muçulmanos pareciam propensos 
a vencer. E se as pessoas seguirem líderes que prometem empoderá-las e 
depois usurpam o poder, privando o povo da capacidade de removê-los? 
Para colocar da maneira mais clara possível: e se as pessoas votarem 
contra a democracia? A constituição não deve ser um pacto suicida, mas 
quem deve decidir que estamos cometendo suicídio?

O perigo de que os governantes possam minar o mecanismo 
eleitoral está sempre presente. Portanto, a vigilância em defesa da 
democracia no sentido minimalista é uma tarefa sem fim. Mas de-
fender a democracia requer mais do que se opor ao que o governo 
está fazendo. A oposição deve ser mais do que uma expressão de ira. 
Defender a democracia requer um programa positivo e orientado ao 
futuro para reformá-la.

Não é uma tarefa fácil. Ser contra algo une, enquanto ser a favor de 
algo divide. Quando diferentes grupos que se opõem a violações das 
normas democráticas atribuem diferentes valores à democracia, a rejei-
ção do retrocesso pode angariar o apoio da maioria, enquanto qualquer 
proposta de reforma atrairá apenas uma minoria. A melhor evidência 
disso é que, em muitos países, a oposição não consegue se unir contra 
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um inimigo comum. O exemplo clássico é o México sob o governo do 
Partido Revolucionário Institucional (PRI) de 1934 a 2000. O PRI hege-
mônico tinha críticos de esquerda e de direita, mas eles estavam muito 
distantes ideologicamente para formar uma frente unida.

O minimalismo une, o maximalismo divide. Governos retrógra-
dos muitas vezes vencem eleições com uma minoria do voto popular: 
o partido de Erdogan, o AKP, nunca conquistou a maioria dos votos 
em uma eleição parlamentar, mas foi reeleito repetidamente na Tur-
quia. Na Polônia, o PiS (Lei e Justiça) ganhou a reeleição em 2019 
com 43,6% dos votos, mas perdeu em 2023, quando vários partidos 
de oposição conseguiram formar uma coalizão. De maneira crucial, 
os partidos que formaram a aliança que derrubou o PiS concordaram 
em não enfrentar a principal questão que os dividia: o aborto. Eles 
concordaram que defender a democracia era mais importante do que 
quaisquer valores que os dividiam, e que os conflitos sobre o aborto 
seriam administrados assim que a vitória fosse garantida. Portanto, 
tanto os opositores quanto os defensores da liberdade de escolha em 
relação ao aborto poderiam prometer a seus respectivos eleitorados 
que promoveriam seus valores se a democracia fosse restaurada, ale-
gando que a tarefa imediata era restaurá-la.

A lição da experiência polonesa, acredito eu, é que as oposi-
ções aos governos retrógrados podem se unir se concordarem em 
confiar no método democrático para processar conflitos sobre seus 
valores maximalistas. O perigo, no entanto, é que, a menos que as 
instituições representativas sejam reformadas, a democracia repro-
duzirá as condições que permitiram que as forças antidemocráticas 
se tornassem bem-sucedidas em primeiro lugar. Aqui, eu concordo 
com Cas Mudde: “[O populismo] é um sintoma de uma democracia 
liberal que não funciona bem”.30 O sucesso na “restauração” da 
democracia não é suficiente para restaurar a confiança nas institui-
ções representativas.
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Na minha opinião, o principal culpado pela insatisfação generali-
zada com as instituições representativas é a desigualdade política ge-
rada pela influência do dinheiro sobre a política.31 Mas outros podem 
discordar. Além disso, as direções nas quais as reformas podem se mo-
ver variam de acordo com as circunstâncias. Minha conclusão é que, 
para dar às forças políticas conflitantes uma renovada confiança nos 
métodos democráticos, os defensores da democracia devem oferecer 
uma perspectiva voltada ao futuro, que busque melhorar as institui-
ções representativas.
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os direitos LGBTQ+
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Nos últimos anos, questões de orientação sexual e identidade de gênero 
(OSIG) têm provocado debates acalorados e exposto divisões profunda-
mente enraizadas em todo o mundo. As últimas duas décadas viram os 
direitos das minorias sexuais se expandirem, mas também enfrentarem 
novas restrições. Desde 2000, foram adotadas mais de duzentas novas 
políticas nacionais que aumentam as proteções e criminalizam a discri-
minação contra pessoas LGBTQ+III. No entanto, durante esse mesmo 
período, foram mais de cem as novas políticas limitando ou discrimi-
nando abertamente o mesmo grupo. No plano internacional, um grupo 
formado por países e ativistas favoráveis à expansão dos direitos das 
minorias sexuais enfrenta um grupo contrário a eles.

Desde 2011, o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas 
(UNHRC) adotou cinco resoluções — entre as mais debatidas e con-

I. Nota do editor brasileiro: A sigla mais atualizada é LGBTQIAPN+, mas decidimos manter 
LGBTQ+ pois foi a utilizada pelos autores ao escreverem o artigo.



Gino Pauselli e María José Urzúa 21

Journal of Democracy em Português, Volume 13, Número 2, Outubro de 2024  
© 2024 National Endowment for Democracy and The Johns Hopkins University Press

troversas de sua história — relacionadas aos direitos das minorias 
sexuais. Grande parte da resistência às resoluções veio de regimes 
autocráticos que são persistentemente relutantes em conceder direi-
tos às minorias. As razões para essa relutância são várias. Primeiro, 
as autocracias muitas vezes temem que qualquer minoria, uma vez 
que obtenha direitos, comece a pressionar para expandi-los e, as-
sim, desafie o regime. Em segundo lugar, as autocracias resistem 
aos direitos de OSIG como parte de uma oposição mais ampla à 
ordem internacional liberal e aos “valores ocidentais”. Em terceiro 
lugar, muitas autocracias dependem do apoio ou do voto de públicos 
socialmente conservadores, para os quais os papéis de gênero tradi-
cionais e os relacionamentos heterossexuais estão profundamente ar-
raigados no tecido social. A expansão dos direitos de OSIG amplifica 
as ameaças percebidas às normas tradicionais, à estabilidade social 
e à identidade cultural.

Compreender quais países apoiam ou se opõem aos direitos de 
OSIG a nível internacional — e por que o fazem — lança luz sobre os 
motivos e métodos dos regimes autocráticos contrários à ordem inter-
nacional liberal. É útil começar com um pouco de história.

A ONU e os direitos de OSIG

Apesar dos avanços significativos no direito internacional dos 
direitos humanos desde a Segunda Guerra Mundial, os direitos de 
OSIG ainda não foram codificados em um tratado universal de direi-
tos humanos. Embora a Assembleia Geral da ONU não tenha adota-
do nenhum tratado mencionando explicitamente a OSIG, tem surgido 
um conjunto crescente de comentários, declarações e jurisprudência 
reconhecendo sua proteção sob os tratados existentes. Esse cenário 
jurídico em evolução, juntamente com as resoluções do UNHRC, de-
monstra uma mudança gradual na compreensão dos direitos de OSIG.
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Desde meados da década de 1970 até o início dos anos 2000, mili-
tantes transnacionais engajados na causa perseguiram silenciosamente 
o progresso dos direitos de OSIG em ambientes internacionais de me-
nor visibilidade. Embora limitados em termos de impacto imediato, 
esses esforços prepararam o terreno para avanços posteriores. Uma 
vitória histórica veio em 1994, quando o Comitê de Direitos Humanos 
— o órgão de supervisão de dezoito membros do Pacto Internacional 
sobre Direitos Civis e Políticos — rejeitou uma lei australiana que 
criminalizava a sodomia. Essa decisão não vinculante permitiu que os 
militantes contestassem ainda mais as políticas homofóbicas por meio 
de organizações internacionais.

No final da década de 1990, surgiram tentativas de incluir a lin-
guagem de OSIG em outros documentos da ONU. A primeira referên-
cia oficial apareceu em 2000, quando uma resolução sobre execuções 
extrajudiciais adotada pela Comissão de Direitos Humanos da ONU 
— o antecessor do UNHRC — instou os governos a investigar assas-
sinatos motivados por qualquer fator discriminatório, incluindo orien-
tação sexual. Embora essa resolução tenha sido renovada nos anos 
subsequentes, um grupo de Estados liderados pela Rússia fez repetidas 
tentativas de remover a referência à OSIG do documento subjacente. 
Notavelmente, o próprio conceito de orientação sexual permaneceu 
amplamente não aceito dentro da ONU.1

No início dos anos 2000, as organizações da sociedade civil passa-
ram a favorecer uma estratégia mais pública a nível internacional. Os 
defensores dos direitos de OSIG buscaram o apoio de aliados podero-
sos dispostos a defender abertamente os direitos LGBTQ+. Essa maior 
visibilidade também desencadeou uma resistência feroz, e as institui-
ções multilaterais tornaram-se campos de batalha, onde tanto o apoio 
quanto a oposição aos direitos de OSIG se tornaram cada vez mais 
prevalentes. Em 2003, o governo do então recém-eleito presidente do 
Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva, propôs uma resolução sobre “Direi-
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tos Humanos e Orientação Sexual” à Comissão de Direitos Humanos 
da ONU, mas a intensa oposição forçou a retirada da resolução em 
2005. Sem se intimidar, a Noruega propôs uma resolução semelhante 
em 2006, reunindo o apoio de 54 governos. Ambas as tentativas, no 
entanto, encontraram forte resistência tanto de Estados quanto de ato-
res não estatais, evidenciada pelas declarações conjuntas de oposição 
apresentadas por diversos países.2

Em 2008, uma coalizão multilateral liderada pela França e apoiada 
por várias ONGs introduziu uma iniciativa semelhante, mas de maior 
visibilidade, na Assembleia Geral da ONU. Essa declaração não vin-
culante pedia um compromisso global para “promover e proteger os 
direitos humanos de todas as pessoas, independentemente da orienta-
ção sexual ou identidade de gênero”. Enquanto 66 países a endossa-
ram, incluindo os Estados Unidos sob o governo do presidente Barack 
Obama, outros 57 países e várias ONGs afiliadas a uma noção tradi-
cional de família apresentaram uma declaração rival.

Somente em 2011 o UNHRC adotou a primeira resolução usando 
os termos “orientação sexual” e “identidade de gênero”. Essa reso-
lução, iniciada pela África do Sul, expressou “grande preocupação” 
com abusos baseados na orientação sexual e identidade de gênero e 
encarregou o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos de conduzir um estudo abrangente sobre discriminação e 
violência contra indivíduos LGBTQ+ em todo o mundo. Foi a primei-
ra vez que um órgão da ONU reconheceu oficialmente os direitos das 
pessoas LGBTQ+. Essa primeira resolução de OSIG foi aprovada por 
uma margem de apenas três votos.

Com base na resolução de 2011, o UNHRC adotou em 2014 uma 
segunda resolução sobre orientação sexual e identidade de gênero. Ela 
pedia ao Alto Comissariado para os Direitos Humanos que apresentas-
se um relatório sobre as estratégias e melhores práticas para combater 
a discriminação com base na orientação sexual ou identidade de gêne-
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ro. A adoção da resolução, por 25 contra 14 votos, marcou a primeira 
vez que o UNHRC aprovou uma resolução sobre direitos de OSIG por 
uma ampla margem.

Na segunda metade da década, alguns Estados membros do 
UNHRC propuseram a nomeação de um especialista independente em 
OSIG. Em 2016, o UNHRC criou, por resolução, o cargo de Especia-
lista Independente em Proteção contra a Violência e a Discriminação 
com Base na Orientação Sexual e Identidade de Gênero (EI-OSIG). A 
votação foi de 23 a 18, com seis abstenções. Reconhecendo a impor-
tância desse cargo, em 2019 o Conselho de Direitos Humanos renovou 
seu mandato por três anos, e o fez novamente em 2022.

Figura: Distribuição dos votos nas cinco resoluções de OSIG adota-
das pelo Conselho de Direitos Humanos da ONU (2011-22)

Nota: Elaboração própria com base no registro público de votação do Conselho de Direitos 
Humanos da ONU.
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In opposition to SOGI rights, efforts have emerged to promote “tra-
ditional values” and the “protection of the family.” In 2009, the Coun-
cil adopted by 26–15 and over strong opposition from democracies a 
Russian resolution advocating a workshop on “traditional values un-
derpinning international human rights.” The next year, this polariza-
tion prompted Benin, on behalf of the African Group, to propose an 
amendment removing references to “sexual orientation” from a routine 
resolution on extrajudicial killings.3 Several states, mostly autocracies 
or anocracies (regimes that mix democratic and autocratic features), in-
cluding Egypt, Iran, Pakistan, and Russia, have consistently opposed 
SOGI rights in the UNHRC.

Rights and Regime Types

Among the reasons why a state may support or oppose international 
norms including rights for sexual minorities, regime type figures promi-
nently. Autocracies’ internal dynamics and stance against the liberal in-
ternational order make for coldness toward and even pushback against 
new human-rights norms. Between 2011 and 2022, most of the five 
UNHRC resolutions regarding sexual orientation and gender identity 
passed by a narrow margin. The votes that UNHRC member countries 
cast on these resolutions, and the public declarations explaining these 
votes, reveal official positions regarding SOGI rights.
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Essas cinco resoluções foram aprovadas apesar das objeções de 
24% a 43% dos Estados membros do UNHRC (ver Figura). Entre 
2006 e 2020, o UNHRC aprovou um total de 1.453 resoluções sobre 
diversos temas, quase três quartos (74%) delas por consenso. Dentro 
do subconjunto de todas as resoluções que foram submetidas a vota-
ção, a média de votos contra foi de 21,7%. Assim, as cinco resoluções 
relacionadas à OSIG atraíram um nível de oposição acima da média.

Esses dados revelam um padrão distinto. Ao contrário da maioria 
das resoluções do UNHRC, aquelas que tratam de orientação sexual 
e identidade de gênero são consistentemente submetidas a uma vota-
ção formal. Além disso, como grupo, essas resoluções relacionadas à 
OSIG atraíram uma parcela de votos “não” que é maior do que a mé-
dia desses votos em todas as resoluções que o UNHRC vota. A natu-
reza controversa do tema dificilmente poderia ser mais bem ilustrada.

Em oposição à evolução dos direitos de OSIG, surgiram esforços 
para promover os “valores tradicionais” e a “proteção da família”. Em 
2009, o Conselho aprovou, por 26 a 15, e sob forte oposição das de-
mocracias, uma resolução russa defendendo um workshop sobre “va-
lores tradicionais que sustentam os direitos humanos internacionais”. 
No ano seguinte, essa polarização levou o Benim, em nome do Grupo 
Africano, a propor uma emenda removendo referências a “orientação 
sexual” de uma resolução de rotina sobre execuções extrajudiciais.3 
Vários Estados, principalmente autocracias ou anocracias (regimes 
que misturam características democráticas e autocráticas), incluindo 
Egito, Irã, Paquistão e Rússia, têm consistentemente se oposto aos 
direitos de OSIG no UNHRC.

Direitos e tipos de regime

Entre as razões pelas quais um Estado pode apoiar ou se opor a normas 
internacionais, incluindo direitos para minorias sexuais, o tipo de regi-
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me se destaca. As dinâmicas internas das autocracias e a postura contra 
a ordem internacional liberal geram desinteresse e até resistência contra 
novas normas de direitos humanos. Entre 2011 e 2022, a maioria das cin-
co resoluções do UNHRC sobre orientação sexual e identidade de gênero 
foi aprovada por uma margem estreita. Os votos dos países membros do 
UNHRC a essas resoluções e as declarações públicas justificando esses 
votos revelam posições oficiais em relação aos direitos de OSIG.

Usamos uma técnica de regressão para analisar se o regime polí-
tico de um país prevê como esse país votará nas resoluções de OSIG. 
A natureza do regime de um país no momento em que votou uma 
resolução foi determinada por dados do projeto Variedades da Demo-
cracia (V-Dem). Esse projeto combina informações sobre direitos de 
voto, liberdade e justiça das eleições, liberdade de expressão, liberda-
des civis e controles sobre o Executivo em um índice de democracias 
liberais.4 Usando essa métrica, encontramos uma forte relação entre o 
regime político de um país e seu comportamento de voto em relação 
às resoluções de OSIG.5 Descobrimos que as democracias têm mais de 
90% de probabilidade de votar “sim” em tais resoluções, enquanto as 
autocracias têm mais de 80% de probabilidade de votar “não”.

Para verificar nossos resultados, usamos duas outras medidas de 
regime político, o Índice de Poliarquia e a base de dados Polity. Ne-
nhum deles produziu qualquer mudança, e o mesmo ocorreu quando 
controlamos variáveis como efeitos fixos regionais, PIB per capita e o 
nível de proteção existente para minorias sexuais dentro de um país. 
A relação observada entre o tipo de regime e o apoio às resoluções 
de OSIG no UNHRC permaneceu estatisticamente robusta. O tipo de 
regime político que um país tem é um poderoso preditor da posição de 
seu governo em relação aos direitos de OSIG.

Nossa conclusão é que quanto mais autocrático for um Estado, 
maior a probabilidade de que se oponha aos direitos de OSIG no 
UNHRC. No entanto, alguns Estados democráticos — como Gana, 
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Moldávia e Senegal — também se opõem aos direitos de OSIG em or-
ganizações internacionais. As preferências domésticas dentro das de-
mocracias explicam esse resultado: sociedades e governos socialmen-
te conservadores se recusam a apoiar os direitos de OSIG. A oposição 
de extrema direita à expansão das proteções para pessoas LGBTQ+ 
aumenta os custos políticos para os governos que apoiam esses direi-
tos. Finalmente, uma rede transnacional de organizações da sociedade 
civil socialmente conservadoras, incluindo o Congreso Iberoamerica-
no por la Vida y la Familia, a Rede Política por Valores e o Congresso 
Mundial das Famílias, pressiona ativamente os Estados a se oporem 
aos avanços nos direitos de OSIG. Sem negar a importância desses 
fatores, oferecemos uma explicação complementar.

Por que as autocracias se opõem aos direitos de OSIG?

A resistência que os regimes autocráticos ao redor do mundo mos-
tram aos avanços nos direitos das minorias sexuais não é coincidência, 
mas surge de uma interação tríplice complexa que envolve a repressão 
desses regimes à sociedade civil, a oposição à ordem internacional 
liberal e o compromisso com (ou talvez o uso instrumental de) uma 
ideologia social conservadora.

Em primeiro lugar, qualquer autocracia verá uma sociedade civil 
fortalecida como uma ameaça à legitimidade e ao controle autocrá-
ticos. Grupos da sociedade civil — por meio de defesa de direitos, 
campanhas de conscientização e mobilização — normalmente de-
sempenham um papel vital no avanço dos direitos de OSIG. Ao se 
opor sistematicamente à evolução das normas de OSIG, as autocracias 
visam criar um ambiente hostil ao desenvolvimento de movimentos 
LGBTQ+, limitando assim sua influência e impacto. A mobilização 
em torno de uma questão social como os direitos de OSIG tem o po-
tencial de se tornar um ponto focal em torno do qual outros opositores 



Journal of Democracy em Português28

do regime poderiam participar de redes para resistir ao poder estabele-
cido. Como argumenta Phillip Ayoub em ‘When States Come Out’, a 
visibilidade das minorias sexuais “empodera as pessoas, mobilizando 
atores para exigir mudanças, influenciando a disseminação de novos 
padrões legais e tecendo novas normas nas sociedades”.6

Enquanto os direitos de OSIG não forem reconhecidos, as autocra-
cias podem continuar reprimindo organizações da sociedade civil que 
defendem os direitos das minorias sexuais. Essa repressão pode assumir 
várias formas, incluindo restrições legais a reunião e associação, intimi-
dação de ativistas, e cooptação de ONGs. Essa parte do nosso argumen-
to é consistente com teorias sobre as abordagens que os regimes autori-
tários adotam em relação ao direito internacional. Eles tendem a usar o 
direito internacional para promover o desenvolvimento de normas que 
reforcem a autoridade autocrática e melhorem suas perspectivas de so-
brevivência. Tais normas favoráveis à autocracia permitem a coopera-
ção transfronteiriça para suprimir a dissidência e restringir as liberdades 
básicas, especialmente de expressão e de associação.7 

Ao restringir essas liberdades, os regimes autoritários visam tornar 
os grupos de oposição menos capazes de se mobilizar. Em um mundo 
cada vez mais interconectado, onde os quadros normativos estabeleci-
dos a nível internacional exercem pressão sobre todos os Estados para 
que se adequem aos padrões definidos, os governos autoritários estão 

cada vez mais preocupados em im-
pedir ou obstruir o desenvolvimento 
de normas que possam representar 
uma ameaça ao seu poder.

Em segundo lugar, as autocracias 
muitas vezes veem a expansão dos 
direitos de OSIG como um cavalo de 
Tróia para a ordem internacional li-
beral, com sua ênfase na democracia, 

A participação em ins-
tituições internacionais 
permite que as autocra-
cias consolidem “redes de 
resistência” e coordenem 
estratégias para resistir ao 
avanço e desenvolvimento 
dos direitos de OSIG.



Gino Pauselli e María José Urzúa 29

nos direitos humanos e no liberalismo econômico. Resistir aos direitos 
de OSIG oferece uma maneira de despertar reações contra essa ordem, 
deslegitimando seus princípios e minando sua influência global. Ao 
enquadrar os direitos de OSIG como uma ameaça aos valores tradi-
cionais e às identidades nacionais, os regimes autocráticos se unem 
para se opor a tais direitos a nível internacional. Fundamentalmente, 
a resistência em geral está ligada a uma visão dos direitos humanos 
como relativos e dependentes do contexto, com cada país mantendo a 
autoridade soberana para decidir quais normas são compatíveis com 
sua cultura e tradições. A participação em instituições internacionais 
permite que as autocracias consolidem “redes de resistência” e co-
ordenem estratégias para enfrentar o avanço e desenvolvimento dos 
direitos de OSIG.8

Em terceiro lugar, muitas autocracias aderem a ideologias social-
mente conservadoras que enfatizam papéis tradicionais de gênero, es-
truturas familiares e crenças religiosas. Essas ideologias muitas vezes 
percebem os direitos de OSIG como uma contestação à ordem social 
estabelecida e uma ameaça aos valores tradicionais.9 Ao se apresen-
tarem como defensores desses valores contra os excessos percebidos 
do Ocidente, as autocracias podem consolidar o apoio interno, atrair 
eleitores conservadores e legitimar ainda mais seus regimes.10

Longe de serem mutuamente excludentes, a hostilidade à socieda-
de civil e à ordem internacional liberal e o conservadorismo social tra-
balham juntos de maneira complexa e interconectada. As autocracias 
podem, ao mesmo tempo, reprimir a sociedade civil para sufocar os 
movimentos de OSIG, buscar enfraquecer a ordem internacional libe-
ral e explorar ansiedades sociais conservadoras para mobilizar o apoio 
interno. Uma vez que as autocracias normalmente dispõem de meios 
e motivos para fazer todas essas coisas, a forma de regime de um país 
prevê suas preferências em relação aos direitos de OSIG a nível das 
organizações internacionais, bem como em casa.11
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As razões públicas que as autocracias oferecem para se opor ao 
desenvolvimento das normas de OSIG também merecem atenção. Ao 
explicar sua oposição à resolução de 2011 do UNHRC para reunir 
evidências de discriminação e violência contra pessoas com base em 
sua orientação sexual ou identidade de gênero, o Paquistão e a Arábia 
Saudita expressaram preocupação de que a resolução estivesse intro-
duzindo novos conceitos não apoiados pelos acordos internacionais 
de direitos humanos existentes. A isso se somou a preocupação de que 
critérios universais para identificar violações de direitos substituiriam 
a abordagem relativista expressa na Declaração de Viena, produzida 
pela Conferência Mundial de Direitos Humanos da ONU de 1993. 
Outros países autoritários, incluindo a China, também favorecem a 
visão relativista. Eles resistem aos padrões universais e afirmam que 
o cumprimento das normas internacionais deve ser “adaptado” a dife-
rentes contextos históricos, culturais e religiosos.12

Em 2011, o representante húngaro no UNHRC apoiou a resolução 
“Direitos Humanos, Orientação Sexual e Identidade de Gênero”, ex-
plicando que a Hungria acreditava que isso promoveria um diálogo 
aberto e construtivo sobre uma questão sensível. Ele também enfati-
zou que a resolução não criava novos direitos, mas apenas afirmava as 
proteções existentes aos direitos humanos para pessoas com base em 
sua orientação sexual ou identidade de gênero. O governo da Hungria 
naquela época era liderado, como ainda é hoje, pelo primeiro-ministro 
Viktor Orban, cujo partido havia conquistado ampla maioria de assen-
tos nas eleições de 2010.

Em 2019, quando a renovação do mandato do especialista inde-
pendente em direitos de OSIG foi submetida a uma votação, a Hun-
gria não se manifestou a favor, abstendo-se. Essa mudança na ONU 
estava em consonância com as crescentes tendências autocráticas in-
ternas do país. De acordo com o V-Dem e o Índice de Poliarquia, as 
pontuações de democracia liberal da Hungria diminuíram significa-
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tivamente entre 2011 e 2019. Uma mudança em direção à resistência 
à expansão dos direitos das minorias sexuais acompanhou a virada 
autocrática do país.

Quanto às democracias, por que elas costumam apoiar os direitos 
de OSIG em organizações internacionais? A democracia é um siste-
ma de governo no qual o povo detém o poder, seja diretamente ou 
por meio de representantes eleitos. Parece haver uma forte correlação 
empírica positiva entre democracia e tolerância para com minorias se-
xuais. Isso torna mais provável que haja atores domésticos que apoiem 
uma política externa que promova a proteção das minorias sexuais a 
nível internacional. Há também uma relação positiva entre democra-
cia e apoio a uma ordem internacional de direitos humanos baseada 
em regras.13 Todos esses fatores apontam para a mesma expectativa: 
as democracias, especialmente as democracias liberais, são mais pro-
pensas a apoiar os direitos de OSIG.

O caso russo e a exceção cubana

A Rússia, juntamente com o Egito, lidera a oposição aos direitos 
de OSIG nas Nações Unidas.14 A Rússia foi membro do UNHRC du-
rante três das cinco votações sobre resoluções relacionadas à OSIG 
mencionadas acima. O representante de Moscou votou contra todas as 
três. Para o governo de Vladimir Putin, opor-se aos direitos de OSIG é 
um meio de suprimir a mobilização da sociedade civil e contestar a or-
dem internacional liberal. Essa posição também é consistente com as 
preferências de seus apoiadores socialmente conservadores, incluindo 
a Igreja Ortodoxa Russa. A Rússia nunca foi um país particularmente 
amigável para com a comunidade LGBTQ+. As relações homossexu-
ais foram descriminalizadas em 1993 — um passo necessário para que 
a Rússia fosse admitida no Conselho da Europa — mas, desde então, não 
houve avanços em direção a uma maior proteção dos direitos de OSIG.
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Desde 2012, quando Putin retornou à presidência após sua passa-
gem pelo cargo de primeiro-ministro, a discriminação contra as pesso-
as LGBTQ+ aumentou gradualmente. Em 2013, foi aprovada uma lei 
federal proibindo a “propaganda de orientações sexuais não tradicio-
nais” entre menores. Em 2020, a Duma incluiu uma proibição explícita 
do casamento entre pessoas do mesmo sexo na Constituição russa. Em 
2021, várias organizações LGBTQ+ foram colocadas na lista federal de 
“agentes estrangeiros”. Em 2022, a Duma ampliou o escopo da lei de 
propaganda, proibindo a exposição a “orientações sexuais não tradicio-
nais” não apenas entre menores de idade, mas para qualquer faixa etária. 
Em 2023, a Suprema Corte decidiu que o movimento LGBTQ+ interna-
cional é uma “organização extremista” — segundo a lei russa, financiar 
ou participar de tais grupos pode resultar em uma pena de doze anos de 
prisão. A repressão contra a comunidade LGBTQ+ tem andado de mãos 
dadas com a autocratização do país e serve ao propósito, entre outros, de 
facilitar a perseguição a dissidentes.

A defesa dos “valores tradicionais” também se tornou um eixo da 
política externa da Rússia. O regime de Putin considera os direitos de 
OSIG como uma imposição estrangeira que é contra os valores russos 
e uma ameaça à existência da nação. Putin chegou a enquadrar a inva-
são russa da Ucrânia como “um meio de defender os valores tradicio-
nais das atitudes ocidentais, ‘que estão levando diretamente à degrada-
ção e à degeneração, porque são contrárias à natureza humana’”.15 No 
UNHRC, a Rússia promoveu a adoção de resoluções reconhecendo 
a relevância dos valores tradicionais para os direitos humanos e fez 
lobby contra qualquer referência aos direitos de OSIG. De acordo com 
a Human Rights Watch, “o ataque aos direitos LGBT tornou-se um 
símbolo da rejeição russa aos direitos humanos universais”.16 A Rússia 
busca ativamente se posicionar como defensora dos “valores tradicio-
nais” e da soberania nacional, e apresentar uma alternativa ideológica 
ao Ocidente em oposição à ordem internacional liberal.17
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Nem todos os casos se encaixam em nosso argumento da mesma 
forma que o da Rússia. Assim como há alguns governos democráticos 
que votam contra os direitos de OSIG na ONU, há algumas autocra-
cias que votam a favor desses direitos. Cuba é o caso mais emble-
mático de um governo autoritário pró-OSIG: votou a favor das cinco 
resoluções entre 2011 e 2022.

Em Cuba, o triunfo da revolução socialista em 1959 trouxe políticas 
que discriminavam a comunidade LGBTQ+. O exemplo mais extremo 
foi a criação, na década de 1960, das Unidades Militares de Apoio à 
Produção. Eram campos de trabalho onde as pessoas LGBTQ+, jun-
tamente com dezenas de milhares de outros cidadãos que o regime de 
Fidel Castro considerava “impróprios”, eram forçados a trabalhar para 
se tornarem membros produtivos da sociedade.

A virada na política cubana começou com a descriminalização das 
relações homossexuais em 1979. Dez anos depois, Cuba criou uma 
agência nacional de educação sexual conhecida como Cenesex. Em 
setembro de 2022, houve um referendo que legalizou o casamento e a 
adoção por casais do mesmo sexo, com a mídia estatal fazendo cam-
panha a favor do “sim”. O apoio do regime aos direitos de OSIG es-
tendeu-se à política externa e às organizações internacionais das quais 
Cuba é membro.

Por que o governo autoritário cubano apoia a agenda de OSIG? De-
fensores convictos dos direitos sexuais e reprodutivos formam um setor 
da elite governante e parecem estar impulsionando a mudança. Mariela 
Castro — sobrinha de Fidel Castro e filha de Raúl Castro — lidera a 
luta.18 Desde 2000, ela está à frente do Cenesex, onde criou políticas pú-
blicas e campanhas nacionais pela proteção dos direitos de OSIG. Seu 
trabalho foi particularmente influente de 2008 a 2018, quando seu pai 
era o chefe do partido-Estado, mas ela seguiu desempenhando um papel 
importante sob a presidência de Miguel Díaz-Canel.
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No entanto, o governo cubano abraçou os direitos de OSIG “de 
cima para baixo” e sem empoderar a sociedade civil. Existem muito 
poucas organizações cubanas LGBTQ+, e elas operam principalmente 
do exterior. Elas criticam o regime alegando que “não existem ONGs 
cubanas que tenham um caráter LGBTQ+ legítimo”.19 A rede trans-
nacional LGBTQ+ critica o governo cubano por usar seu apoio aos 
direitos de OSIG para pinkwashIV o regime autoritário.20

A combinação de progressistas sociais em posições de poder e o 
sufocamento bem-sucedido da sociedade civil pelo regime autoritário 
explica o apoio de Cuba à OSIG. Pesquisas futuras devem considerar 
se o regime obtém algum benefício internacional com tal postura, e 
perguntar se e como esse benefício influencia a decisão do governo de 
apoiar questões de OSIG na ONU. Por fim, vale notar que, embora o 
governo de Cuba, como o da Rússia, critique aspectos da ordem inter-
nacional liberal, Cuba nunca procurou instrumentalizar a oposição aos 
direitos de OSIG contra essa ordem.

O futuro dos direitos de OSIG

As dificuldades do UNHRC em aprovar resoluções de OSIG po-
dem ser explicadas pela resistência das autocracias. Essa resistência 
torna improvável que a ONU adote um tratado internacional prote-
gendo os direitos de OSIG em um futuro próximo. Um bloco signi-
ficativo de Estados-membros — composto principalmente, mas não 
exclusivamente, por autocracias e anocracias — opõe-se fortemente à 
legalização dos direitos de OSIG. A principal acusação do bloco é que 
esses direitos são um conceito ocidental que carece de fundamento 
no direito internacional dos direitos humanos. Também se ouve o ar-
gumento de que essas questões seriam mais bem tratadas no contexto 

IV Pinkwash refere-se à prática de tentar se beneficiar do suposto apoio aos direitos LGBTQ+ 
para fins espúrios. (N. T.)
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social e cultural de cada Estado, em vez de por uma convenção global. 
Argumentamos que essa oposição é função, pelo menos em parte, dos 
regimes políticos dos países. As autocracias tendem a ver o desenvol-
vimento e a codificação dos direitos de OSIG como uma ameaça ao 
seu controle sobre a sociedade. É necessária, contudo, a codificação 
dos direitos de OSIG?

A codificação dos direitos de OSIG em uma convenção juridica-
mente vinculante oferece várias vantagens potenciais para as minorias 
sexuais. Primeiro, forneceria proteções legais claras para indivíduos 
LGBTQ+, eliminando a atual ambiguidade que alguns Estados ex-
ploram para justificar práticas discriminatórias. Essa clareza aborda-
ria diretamente o argumento, frequentemente levantado por Estados 
opositores, de que a falta de menção explícita nos tratados da ONU 
significa uma falta de base legal para os direitos de OSIG sob o di-
reito internacional dos direitos humanos. Além disso, a codificação 
fortaleceria a sociedade civil dos países. Armadas com uma conven-
ção juridicamente vinculante, elas teriam ferramentas adicionais para 
responsabilizar seus governos pela não observância dos direitos de 
OSIG. Isso fortaleceria a luta contra a discriminação sancionada pelo 
Estado e contribuiria para um ambiente mais inclusivo para todos.

Infelizmente, potenciais benefícios às minorias sexuais são poten-
ciais ameaças aos olhos dos regimes autoritários. A precisão jurídica 
deixa menos espaço para arbitrariedade e repressão estatal, enquanto 
o empoderamento da sociedade civil cria mais chances para as pessoas 
expressarem suas queixas contra o regime. Essas circunstâncias, além 
da crescente polarização sobre os direitos de OSIG até mesmo dentro 
das democracias, tornam improvável que se possa negociar uma con-
venção internacional no contexto atual.

A ascensão da China também traz desafios. Até agora, isso tem 
representado mais um obstáculo que um reforço das normas univer-
salistas no sistema internacional. A abordagem da China em relação 
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aos direitos humanos é relativista e sustenta que esses direitos podem 
e devem ser interpretados por cada país, de acordo com suas próprias 
circunstâncias. Muitas vezes, essa postura serve para justificar a re-
pressão autoritária das liberdades básicas. Como um regime autoritá-
rio, o governo chinês tem incentivos para impedir o desenvolvimento 
de normas que protejam as minorias sexuais, em detrimento de mais 
proteções legais para os membros da comunidade LGBTQ+ em todo 
o mundo. No segundo país mais populoso do mundo, os direitos de 
OSIG estão sob constante ameaça, e os grupos da sociedade civil que 
promovem esses direitos enfrentam forte repressão.

A oposição aos padrões internacionais para os direitos das minorias 
sexuais ameaça negar às pessoas LGBTQ+ proteções e reconhecimen-
to essenciais. Além disso, a resistência internacional ecoa uma realida-
de preocupante mais próxima de casa: em muitos países, os indivíduos 
LGBTQ+ enfrentam preconceito diário e estigma generalizado que os 
isolam, os colocam em perigo e os forçam a viver à sombra do medo e da 
discriminação. Além disso, um estudo do Williams Institute da Faculdade 
de Direito da UCLA sugere que os esforços para estigmatizar as pessoas 
LGBTQ+ podem servir como precursor para uma erosão mais geral das 
normas e instituições democráticas.21 Portanto, os direitos LGBTQ+ não 
são apenas uma questão vital de bem-estar individual e justiça social, mas 
também uma salvaguarda para os princípios democráticos.

O que militantes e países de mentalidade semelhante devem fazer 
para reduzir a resistência aos direitos das minorias sexuais em orga-
nizações internacionais? A oposição a esses direitos muitas vezes os 
enquadra como imposições ocidentais. Isso ignora a universalidade 
dos direitos humanos e as experiências vividas pelas minorias sexuais 
em todo o mundo. Combater a narrativa do relativismo cultural pro-
movida pela China, Rússia e outras autocracias é fundamental para 
impedir que os opositores enquadrem os direitos de OSIG como uma 
construção ocidental. Os formuladores de políticas e militantes devem 
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enfatizar a universalidade da dignidade humana e a responsabilidade 
compartilhada de todas as nações na defesa dos direitos fundamen-
tais, mesmo quando isso implica expandir as proteções. Eles pode-
riam fazê-lo documentando e amplificando as vozes das comunidades  
LGBTQ+ de diversos contextos culturais e regionais, demonstrando 
assim a relevância global dos direitos de OSIG.

Os opositores dos direitos de OSIG também argumentam com base 
na soberania nacional. A alegação de que os direitos de OSIG são 
questões internas mina o vínculo que existe entre os direitos huma-
nos e a responsabilidade dos Estados de proteger seus cidadãos. Os 
formuladores de políticas e defensores devem destacar como a discri-
minação sancionada pelo Estado contra indivíduos LGBTQ+ pode ter 
ramificações regionais e globais, como alimentar crises de refugiados 
e dificultar o desenvolvimento econômico. A promoção da cooperação 
regional e internacional em matéria de direitos de OSIG pode oferecer 
uma resposta a essa preocupação. Isso reduziria o poder do argumen-
to da soberania nacional, destacando a interconexão entre as práticas 
domésticas de direitos humanos e a segurança internacional. Assim 
reformulada, a questão poderia apelar para preocupações mais amplas 
de segurança e angariar apoio de Estados que podem não estar tão 
investidos em argumentos tradicionais de direitos humanos.

Os últimos anos testemunharam avanços sem precedentes no desen-
volvimento dos direitos OSIG. No entanto, a maior parte desse pro-
gresso ocorreu no mundo democrático. Tais vitórias fornecem pouca 
garantia de que os direitos de OSIG se expandirão ainda mais: quanto 
mais as autocracias crescerem em poder e alcance, mais difícil será para 
as normas de OSIG se estenderem para além dos países democráticos. 
Esses desenvolvimentos preocupantes devem apenas reafirmar a impor-
tância do trabalho dos defensores dos direitos de OSIG. Seus esforços 
não podem ser separados de outras frentes na luta para expandir a igual-
dade e a proteção dos direitos das minorias em todos os lugares.
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Os jovens e a extrema direita
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Os partidos de extrema direita da Europa Centro-Oriental estão ob-
servando atentamente a mobilização de um segmento inesperado de 
eleitores: os jovens adultos. Os programas partidários de vários paí-
ses deixam isso evidente. O partido Revival, da Bulgária, condena o 
“monstruoso colapso demográfico” do país e propõe “ações direcio-
nadas a fim de criar incentivos para que os jovens búlgaros” perma-
neçam no país ou retornem a ele em vez de emigrarem para trabalhar 
no exterior. A Alliance for the Union of Romanians (Aliança para a 
União dos Romenos) afirma que “a Romênia deve deixar de ser uma 
grande exportadora de mão de obra barata” e que “seu estatuto garante 
o acesso de jovens às estruturas de liderança do partido, em todos os 
níveis, em proporções significativas”. 

O Homeland Movement (Movimento Pátria), da Croácia, solicita 
que o Estado realize uma “revitalização demográfica” oferecendo aos 
jovens incentivos para que permaneçam no país, tais como subsídios 
para moradia e programas de benefícios profissionais. A ala jovem do 



Laura Jakli 41

Journal of Democracy em Português, Volume 13, Número 2, Outubro de 2024  
© 2024 National Endowment for Democracy and The Johns Hopkins University Press

Estonian Conservative People’s Party (Partido Popular Conservador 
da Estônia — EKRE), conhecida como Blue Awakening (Despertar 
Azul), é responsável por apresentar aos jovens valores nacionalistas 
e uma visão de mundo conservadora, oferecendo-lhes a oportunidade 
de serem socialmente ativos e influenciarem a política do Estado es-
toniano, expandindo seus horizontes em questões sociais e proporcio-
nando aos membros a possibilidade de criarem laços de amizade com 
pessoas de opiniões semelhantes. O Our Homeland Movement (Movi-
mento Nossa Pátria, conhecido como MHM), da Hungria, detalha um 
programa de um novo despertar “no qual os jovens não sonham com o 
trabalho e a vida no exterior”. A preocupação da extrema direita com o 
iminente colapso demográfico intensificou os esforços para conquistar 
o coração e a mente dos jovens eleitores.

Mas será que a extrema direita tem motivos para acreditar que uma 
parcela significativa dos jovens da Europa Centro-Oriental pode ser de 
apoiadores latentes? Se pensarmos na compatibilidade ideológica em 
termos estáticos, a resposta é não. Pessoas entre 18 e 30 anos de idade 
constituem o grupo etário mais progressista da região quando se trata 
dos direitos das mulheres, da comunidade LGBTQ e dos imigrantes. 
O European Social Survey indica que a adesão à União Europeia (UE) 
e a consequente integração Leste-Oeste, ocorrida há cerca de duas dé-
cadas, conseguiram criar uma convergência nos valores liberal-demo-
cráticos fundamentais, principalmente entre os jovens que cresceram 
com seu país já pertencendo à UE. Os jovens adultos da Europa Cen-
tro-Oriental superam as gerações anteriores em nível de escolaridade 
e renda, bem como em atitudes cosmopolitas, o que lhes confere uma 
tendência a valores consistentes com o liberalismo ocidental. 

Se, em vez disso, nos concentrarmos nas tendências temporais dos 
valores geracionais, podemos identificar dois motivos pelos quais as 
plataformas de extrema direita reverberam cada vez mais entre jovens 
de países da Europa Centro-Oriental que são membros da UE. Primei-
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ramente, as pesquisas de opinião e os grupos focais indicam que o en-
tusiasmo inicial pelo multiculturalismo liberal do Ocidente diminuiu. 

Esse efeito parece particularmente pronunciado entre a mais nova 
geração de eleitores da Europa Centro-Oriental — a coorte que atingiu 
a maioridade durante a crise dos refugiados sírios de 2015 e a conse-
quente reação da direita. Esse grupo mais jovem absorveu muitas das 
opiniões anti-imigração que são comuns na região. À medida que o 
apoio aos imigrantes diminuiu, a aprovação a uma maior integração 
da UE enfraqueceu, e as pessoas que hoje têm entre 18 e 30 anos 
são menos propensas a concordar com a importância dos direitos das 
minorias para a democracia do que aquelas da coorte anterior. Sim-
plificando, a narrativa nacionalista linha-dura promovida por líderes 
como Viktor Orbán, da Hungria, Robert Fico, da Eslováquia, e Andr-
zej Duda, da Polônia, no auge da crise dos refugiados, fez com que as 
atitudes dos jovens da região se deslocassem à direita. 

 No mesmo período, os jovens adultos ficaram atrás de outros gru-
pos em relação ao entusiasmo pela democracia. Isso tem mais a ver 
com as armadilhas da democracia na prática do que na teoria. Hou-
ve uma deterioração significativa na percepção dos jovens da Europa 
Centro-Oriental sobre a integridade das eleições nacionais. Em uma 
escala de zero a um, eles têm 0,12 ponto a menos de probabilidade de 
acreditar que as eleições são livres e justas, comparando com a coorte 
de uma década anterior, e 0,14 ponto a menos de acreditar que o voto 
é uma forma eficaz de punir os partidos governistas por um desempe-
nho ruim. Isso ocorre porque eles atingiram a maioridade durante um 
período de hegemonia de um único partido e líder, no qual o poder 
raramente mudava de mãos, se é que mudava. 

O partido Fidesz – União Cívica Húngara, de Orbán, está no poder 
desde 2010. O partido de direita Law and Justice (Lei e Justiça) go-
vernou a Polônia de 2015 a 2023; Jarosław Kaczyński é presidente do 
partido há 20 anos. Robert Fico, da Eslováquia, foi primeiro-ministro 
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de 2006 a 2018, com uma interrupção de dois anos, enquanto seu par-
tido (sozinho ou por meio de uma coalizão) dominou a política eslo-
vaca de 2006 a 2020. Na República Tcheca, o partido populista ANO 
(Aliança dos Cidadãos Descontentes) fez parte da coalizão de governo 
de 2013 a 2021. A Croatian Democratic Union (União Democrática 
Croata) governou durante toda a década de 1990, em seguida partici-
pou de uma coalizão de 2003 a 2011, e voltou ao governo em 2016 
também por meio de coalizão. O Reform Party (Partido da Reforma) 
da Estônia tem participado da maioria das coalizões governamentais 
desde 1995. Janez Janša, da Eslovênia, foi o primeiro-ministro de seu 
país três vezes entre 2004 e 2022. 

Como ilustrado na Figura a seguir, essa dupla guinada — um afas-
tamento tanto do multiculturalismo ocidental quanto do que é visto 
como democracias vazias lideradas por elites corruptas e envelhecidas 
— pode representar uma vantagem para as alternativas da direita radical 
que apresentam novos rostos com plataformas ousadas, simples e trans-
parentes. Por enquanto, essa continua sendo uma ameaça incipiente. 

Para a maioria dos jovens adultos, a atual manifestação dessa dupla 
guinada é mais uma intensa apatia política do que um apoio ativo à ex-
trema direita. A parcela de jovens da Europa Centro-Oriental que rela-
tam total desinteresse pela política dobrou de 20% para 40% na última 
década. Apenas um quarto dos jovens da região diz se sentir próximo 
a algum partido político1. A extrema direita da Europa Centro-Orien-
tal espera aproveitar a dupla guinada para mobilizar esse eleitorado 
adormecido. Vários partidos de extrema direita já obtiveram algum 
sucesso com essa estratégia.

A Figura mostra a crescente desilusão dos jovens da região com 
a integração da UE e a democracia liberal, tanto ao longo do tempo 
quanto em comparação com outras coortes de idade. O eixo horizontal 
mostra o apoio que vai de baixo a alto, da esquerda para a direita, en-
quanto o eixo vertical identifica o grupo etário. 
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Fonte: Amostra agrupada e ponderada do European Social Survey (rodadas 1-10). Médias dos 
valores agregadas no European Social Survey de 2002 a 2012 e de 2014 a 2020 para mostrar 
as tendências temporais com relação à crise dos refugiados sírios. Tamanhos das amostras: 
n=123.618 sobre imigração; n=98.081 sobre integração à UE; n=31.570 sobre direitos de 
minorias; n=31.949 sobre a importância da democracia; n=31.273 sobre eleições livres e justas; 
n=30.658 sobre punição a governos ruins.

67Laura Jakli

Source: Pooled and weighted European Social Survey sample (rounds 1–10). Value means 
aggregate across European Social Surveys from 2002 to 2012 and from 2014 to 2020 to 
showcase temporal trends with respect to the Syrian refugee crisis. 
Sample Sizes: n=123,618 on immigration; n=98,081 on EU integration; n=31,570 on mi-
nority rights; n=31,949 on democracy’s importance; n=31,273 on free and fair elections; 
n=30,658 on punishing bad governments. 
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Observando os gráficos de caixa 1 a 3, podemos ver uma queda 
na aceitação dos jovens em relação aos imigrantes, à integração da 
UE e aos direitos das minorias. Desde a crise dos refugiados sírios, a 
receptividade a imigrantes de diferentes etnias e de países mais pobres 
caiu, o apoio à integração na UE diminuiu e os direitos das minorias 
são avaliados como menos importantes para a democracia. Em cada 
um dos aspectos, a coorte de jovens foi a que sofreu a maior mudança 
de atitude.

Os gráficos de caixa 4 a 6 da Figura mostram a desilusão com a 
democracia na teoria e na prática. De 2002 a 2012, o valor que a coorte 
de jovens atribuiu ao fato de viver em uma democracia correspondeu 
ao valor expresso por todas as outras coortes. Entretanto, nos anos 
posteriores a 2012, as gerações mais velhas aumentaram seu compro-
misso com a democracia, enquanto a coorte de jovens ficou estagnada 
no mesmo valor. Assim, em termos relativos, a coorte de jovens agora 
dá menos importância ao fato de viver em uma democracia do que to-
das as outras coortes. Em parte, isso ocorre porque os jovens da região 
estão avaliando seu país de forma menos satisfatória no que se refere 
à integridade eleitoral. Conforme observado acima, é menos provável 
que eles acreditem que as eleições sejam livres e justas ou que o voto 
responsabilize os partidos governantes por mau desempenho.

Afastando-se do Multiculturalismo

A reação anti-imigração e a erosão dos valores da UE. As expe-
riências geracionais pelas quais as pessoas passam na adolescência e 
no início da vida adulta tendem a desempenhar um papel importante 
na formação das perspectivas políticas mais duradouras2. Para a mais 
nova geração de eleitores em toda a Europa, a experiência mais sig-
nificativa pode ter sido a crise dos refugiados sírios de 2015. Embora 
muitas vezes se afirme, ou se insinue, que os europeus mais jovens 
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aceitam o multiculturalismo, enquanto os mais velhos permanecem 
céticos em relação a ele, tanto as pesquisas de opinião com séries 
temporais quanto as evidências qualitativas de grupos focais e entre-
vistas levantam dúvidas sobre essa suposição, sobretudo nos Estados-
-membros da UE da Europa Centro-Oriental.

Por que os jovens da Europa Centro-Oriental não são tão favorá-
veis à imigração e ao multiculturalismo quanto frequentemente se su-
põe? A explicação pode estar na forma como a crise foi “recebida” na 
Europa Centro-Oriental, diferentemente da Europa Ocidental. Os líde-
res da primeira região foram, na melhor das hipóteses, indiferentes em 
relação à chegada de refugiados e, em alguns casos, os rejeitaram por 
completo, juntamente com a proposta da UE de alocar os migrantes nos 
Estados-membros, atribuindo a cada país uma cota que deveria ser res-
peitada. Nada parecido com a mensagem “refugiados são bem-vindos”, 
apresentada pela Suécia na época, ou a declaração da chanceler alemã 
Angela Merkel de que “Wir schaffen das!” (“Vamos conseguir!”), foi 
ouvido na Europa Centro-Oriental. As diferenças nas atitudes dos lí-
deres nas duas partes da Europa produziram efeitos significativos na 
socialização política dos jovens da Europa Centro-Oriental.

Além disso, pesquisas sobre contatos intergrupais preveem um re-
trocesso imigratório de longo prazo. Décadas de estudo indicam que 
o contato interpessoal pode, sob as condições corretas, reduzir o pre-
conceito contra exogrupos. No entanto, tais condições são rigorosas: o 
contato deve ocorrer em ambientes bem integrados e institucionaliza-
dos, como as escolas. O contato interétnico casual e não estruturado, 
por outro lado, não reduz o preconceito, podendo até aumentá-lo por 
meio da ativação de estereótipos negativos3. As evidências da crise 
dos refugiados sírios confirmam que a exposição esparsa e de baixa 
qualidade a exogrupos pode induzir aumentos consideráveis e dura-
douros no sentimento de hostilidade dos nativos em relação a refugia-
dos, imigrantes e minorias muçulmanas.
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Além disso, foi demonstrado que essa exposição de baixa qualida-
de aumenta o apoio a políticas restritivas de asilo e imigração e esti-
mula o engajamento político necessário — inclusive o voto na extre-
ma direita — para efetivar essas políticas excludentes4. Em suma, há 
poucos motivos para esperar que os jovens da Europa Centro-Oriental 
sejam mais tolerantes do que a geração de jovens da década anterior, 
visto que um conjunto significativo de pesquisas embasa a plausibili-
dade teórica de um sentimento de hostilidade duradouro.

Esse ponto foi confirmado por entrevistas detalhadas e grupos 
focais com jovens da Europa Centro-Oriental. Em 2018, o National 
Democratic Institute (NDI), dos EUA, fez um estudo com jovens da 
Hungria, Polônia e Eslováquia e constatou que o apoio à integração 
na UE foi verificado junto com uma série de valores políticos que vão 
contra a estrutura multicultural da integração. Nos grupos focais po-
loneses, a maioria dos jovens estava satisfeita com a política do Law 
and Justice em relação à imigração, especialmente a rejeição das cotas 
estabelecidas pela UE. Alguns participantes deixaram clara a prefe-
rência por uma sociedade homogênea:

Muitos [participantes do estudo] acreditam que, como resultado [de 
sua homogeneidade], a Polônia é um dos países mais seguros da Europa, 
não tendo sofrido ataques terroristas. Não obstante, há uma ansiedade 
generalizada em relação ao terrorismo e até mesmo um medo das pessoas 
de pele mais escura, principalmente entre os jovens de 16 a 19 anos. Há 
também uma distinção entre imigrantes “bons” e “maus”. Os ucranianos 
são frequentemente mencionados como exemplos de “bons estrangeiros” 
que estão trabalhando e contribuindo para a sociedade5.

O sentimento anti-imigração foi comumente expresso nessas 
pesquisas. Setenta por cento dos participantes na Polônia e 80% na 
Hungria e na Eslováquia discordaram da noção de que os imigran-
tes contribuíram positivamente para sua sociedade6. Como indicam os 
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grupos focais do NDI polonês, a diversidade etnorreligiosa é uma fon-
te comum de desconforto em relação à imigração. Reforçando ainda 
mais esse ponto, um estudo realizado em 2021 pelo Friedrich Ebert 
Stiftung (FES), da Alemanha, com jovens entre 18 e 29 anos de toda a 
Europa Centro-Oriental, constatou que um terço deles rejeitaria total-
mente ter muçulmanos como vizinhos, enquanto outro terço teria sen-
timentos mistos, na melhor das hipóteses7. A oposição a ter vizinhos 
muçulmanos ficou particularmente evidente na República Tcheca e na 
Eslováquia — dois países onde muçulmanos (sem mencionar refugia-
dos muçulmanos) são escassos8.

Nas regiões ocidentais da UE, os jovens podem achar que se auto-
denominar de direita significaria correr o risco de serem estigmatizados. 
Entretanto, na Europa Centro-Oriental, os jovens adultos estão cientes de 
que suas opiniões são de direita e não se esquivam desse rótulo. Com 
exceção da Polônia, mais jovens da região se dizem de direita do que 
de esquerda9. Além disso, os grupos focais e as pesquisas de opinião do 
NDI indicam que os jovens adultos percebem que sua rejeição ao multi-
culturalismo representa uma rejeição a certos princípios da democracia 
liberal. As preocupações com a segurança no emprego e a ameaça do ter-
rorismo levam quatro em cada dez jovens poloneses e seis em cada dez 
jovens húngaros a dizer que sacrificariam alguns princípios democráticos 
— como direitos e liberdades civis — para manter um padrão de vida 
mais alto e proteger a segurança nacional. Após o trabalho de campo re-
alizado em 2018 na Hungria e na Polônia, o projeto Voices on Values, do 
Open Society Institute, chegou à mesma conclusão. Em 2020, o estudo de 
acompanhamento do NDI em quatro países confirmou as descobertas an-
teriores e identificou uma maior erosão do compromisso dos jovens com 
valores democráticos liberais.

A noção de um trade-off inerente em detrimento de outra entre 
esses aspectos sociais é frequentemente articulada por governos de 
direita em toda a região. Há quase uma década, os governos da Europa 
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Centro-Oriental da UE argumentam que o acolhimento dos refugia-
dos sírios e a aceitação da diversidade étnica estabelecerão sacrifícios 
econômicos e de segurança para as economias nacionais com recursos 
limitados. Uma lógica de soma zero influencia a conversa sobre diver-
sidade étnica e fronteiras abertas, especialmente no que diz respeito 
aos direitos civis e ao bem-estar econômico. Uma citação de um grupo 
focal do FES de 2021 na Estônia mostra como os jovens adultos inter-
nalizaram essa mensagem de soma zero: “Mas se eles [os imigrantes] 
exigirem mais direitos para si mesmos e receberem esses direitos, en-
tão pode haver uma situação em que os estonianos não sejam mais tra-
tados como iguais a eles, porque os imigrantes teriam mais direitos”10. 
Porque os jovens trabalhadores estão em concorrência direta com os 
imigrantes estrangeiros no mercado de trabalho e estão expostos a es-
ses supostos riscos, o aumento do ceticismo em relação à imigração 
entre os jovens adultos da região acaba sendo associado à desilusão 
em relação ao um projeto liberal-democrático mais amplo.

Avanço simultâneo nos direitos das mulheres e dos homossexu-
ais. Atualmente, a principal divisão de valores entre os jovens da Eu-
ropa Centro-Oriental e a extrema direita é o progressismo contínuo 
— e crescente — dos jovens eleitores com relação aos direitos das 
mulheres e da comunidade LGBTQ. De acordo com a série temporal 
do European Social Survey, os jovens adultos da região têm agora 
(em uma escala de zero a um) 0,1 ponto a menos de probabilidade 
de justificar a discriminação sexual nas contratações de funcionários 
do que os jovens adultos da década anterior. Embora o aumento da 
diversidade étnica e religiosa seja percebido como a mudança mais 
negativa na sociedade europeia, o aumento da igualdade de gênero é 
visto como a mais positiva em todas as pesquisas de opinião e grupos 
focais do NDI. 

A desestigmatização da identidade LGBTQ e a aceitação dos direi-
tos dos homossexuais também se deram rapidamente entre os jovens 
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da Europa Centro-Oriental. Mesmo no país mais religioso da região 
(Polônia), o European Value Studies indica que a distância social em 
relação à comunidade LGBTQ diminuiu substancialmente nos últi-
mos 20 anos. Em 1999, 38% dos poloneses com idade entre 15 e 29 
anos classificavam essas pessoas como vizinhos “indesejados”; em 
2021, apenas 12% faziam o mesmo.

Embora sejam avanços sociais relativamente recentes, esses valo-
res liberais são estáveis e difíceis de mudar por dois motivos. Pri-
meiro, o European Social Survey indica que os jovens adultos estão 
“afastando-se da religião” muito rapidamente. Em apenas uma déca-
da, os jovens adultos da região passaram de uma pontuação média de 
religiosidade de 0,50 para 0,42 em uma escala de zero a um de religio-
sidade autodeclarada. Essa mudança aumentou seu compromisso com 
a política social laica: mais de três quartos afirmam que os valores 
religiosos não devem desempenhar nenhum papel, ou ter um papel 
pouco relevante, na política e nos assuntos públicos11. O apoio ao lai-
cismo é quase tão alto entre os jovens de meios rurais quanto entre os 
de meios urbanos. 

Além disso, entrevistas qualitativas indicam que a redução da dis-
tância social em relação à comunidade LGBTQ diminui o preconceito 
dos jovens da Europa Centro-Oriental e promove a abertura cultural 
por meio de contatos pessoais positivos. O Center for Public Opinion 
Research (Centro de Pesquisa de Opinião Pública — CBOS) da Polô-
nia constatou que, em apenas 13 anos, a porcentagem de entrevistados 
que conheciam pessoalmente uma pessoa de orientação  homoafetiva 
quase triplicou, passando de 15% para 43% entre 2008 e 2021.

 Os estudos do FES cristalizam ainda mais essa discrepância na 
distância social entre os jovens da Europa Centro-Oriental e os muçul-
manos, por um lado, e a mesma coorte de jovens e as pessoas LGBTQ, 
por outro. No mesmo estudo do FES com jovens, de 2021, em que um 
terço de todos os entrevistados tchecos, húngaros, poloneses e eslo-
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vacos rejeitaram totalmente os muçulmanos como vizinhos, e outro 
terço relatou ter sentimentos mistos, apenas 14% rejeitaram pessoas 
ou casais LGBTQ como vizinhos e 30% demonstraram sentimentos 
de conflito. Na Eslováquia, esse estudo concluiu que a geração de 
eleitores mais jovem se considera muito mais tolerante em relação 
à comunidade LGBTQ do que as gerações anteriores. As entrevistas 
sugerem que, para muitos jovens, a aceitação LGBTQ de sua coorte 
agora serve como um claro motivo de orgulho.

Esses desenvolvimentos atitudinais sugerem que o foco da extrema 
direita nos valores cristãos não é atraente para uma juventude em gran-
de parte não religiosa e com valores seculares, principalmente quando 
tal foco é combinado com plataformas anti-LGBTQ. Os partidos de 
extrema direita, no entanto, podem optar por suavizar sua retórica em 
relação às principais questões de gênero e sexualidade, preferindo, em 
vez disso, mobilizar os jovens eleitores ao retratar a imigração como 
uma ameaça simbólica e prática. Na Europa Ocidental e na Escandi-
návia, a direita radical já cooptou a retórica dos direitos dos homosse-
xuais para justificar políticas anti-imigração e, em particular, anti-mu-
çulmanas12. A mesma lógica molda o conceito e o fenômeno político 
do femonacionalismo13, conforme exemplificado pelas campanhas de 
extrema direita na França, Itália e Holanda que instrumentalizaram a 
igualdade de gênero em meio a esforços para banir a burca.

Uma estratégia alternativa pode ser a extrema direita da Europa 
Centro-Oriental desviar a atenção das questões dos direitos das mulhe-
res e dos homossexuais para os tópicos mais polarizados da “ideologia 
de gênero” e dos direitos dos transgêneros. Os grupos focais conduzi-
dos pelo FES e pelo NDI indicam que essas questões continuam sendo 
mais novas e altamente estigmatizadas na mente da população jovem 
da Europa Centro-Oriental. Como disse um jovem tcheco entrevista-
do pelo FES, “a homossexualidade é um fenômeno normal, por outro 
lado, 350 outros gêneros e os problemas com o banheiro — isso é 
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deboche e já foi longe demais”14. Essa mudança estratégica colocaria 
a extrema direita da Europa Centro-Oriental em sintonia com a direita 
ocidental, que recentemente progrediu significativamente em relação 
aos direitos dos homossexuais, mas trocou sua ênfase política anterior 
de contestar o casamento e a adoção por homossexuais por contestar 
os direitos dos transgêneros.

O afastamento da velha política

Tradicionalmente, os estudiosos avaliam o ceticismo do eleitorado por 
meio de perguntas sobre a percepção das motivações eleitorais e más in-
tenções dos políticos15. Com essas perguntas, os pesquisadores buscam 
mensurar o quanto as pessoas acreditam que os políticos se importam 
apenas consigo mesmos ou com interesses particulares e buscam angariar 
votos de cidadãos comuns, embora pouco ou nada façam para adotar suas 
preferências16. Um estudo realizado pela Hungarian Academy of Sciences 
(Academia de Ciências da Hungria) verificou que as três palavras que os 
jovens húngaros mais comumente associam à política são “corrupção”, 
“mentira” e “fraude”17. Nos últimos anos, o NDI, o FES e o Open Society 
Institute reuniram grupos focais em toda a Europa Centro-Oriental (in-
cluindo os três Estados Bálticos) para investigar a profundidade e o grau 
de ceticismo entre jovens adultos. A expressão de ceticismo político pelos 
participantes dos grupos focais estava frequentemente associada a um re-
púdio fervoroso à corrupção governamental arraigada.

Essa associação deveria preocupar os estudiosos da democratização.

Quando questionados, os jovens eleitores geralmente classificam 
a corrupção governamental como uma das três questões mais impor-
tantes, tema que constantemente surge nas entrevistas e grupos focais. 
Isso sugere que a corrupção endêmica faz com que os jovens de toda 
a região se mostrem mais desanimados em relação ao valor e à impor-
tância da democracia. 
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Como afirmou uma pessoa de origem polonesa entrevistada pelo 
FES, “Penso que a democracia seja satisfatória, mas não em um país 
tão corrupto, com uma história tão longa, no qual, na realidade, temos 
hoje as mesmas pessoas que atuavam na Polônia comunista e que es-
tão apenas usando máscaras diferentes”18.

O fato de muitos partidos e líderes partidários terem sido presenças 
quase constantes na vida de jovens adultos reforça ainda mais a noção 
de democracia como construto vazio. Uma húngara atualmente com 30 
anos terá passado mais da metade da vida tendo Viktor Orbán como 
primeiro-ministro; um indivíduo polonês da mesma idade terá passado 
duas décadas tendo Jarosław Kaczyński como proeminente figura na-
cional à frente do partido Law and Justice; e um contemporâneo na Cro-
ácia terá passado 22 anos sob governos liderados pela Croatian Demo-
cratic Union (União Democrática Croata) ou coalizões que a incluam.

Metade dos jovens adultos da Europa Centro-Oriental entrevis-
tados pelo FES em 2021 achavam que seus interesses não estavam 
sendo representados pelas elites políticas de suas respectivas nações. 
A situação nos Países Bálticos apresenta similar falta de vitalidade. 
Somente um em cada três jovens lituanos, dois em cada cinco jovens 
estonianos e um em cada dois jovens letões achavam que seus in-
teresses estavam “muito bem” ou 
“extremamente bem” representados 
nos sistemas políticos de seus res-
pectivos países. Como afirmou um 
jovem eleitor entrevistado pelo The 
Guardian durante as eleições parla-
mentares polonesas em outubro de 
2023, “não houve mudanças nos úl-
timos 30 anos e as mesmas pessoas 
continuam mamando nas tetas do 
governo”19. Nesses casos, o afasta-

A extrema direita já obteve 
êxito em capturar os jovens 

da Europa Ocidental e 
Meridional — com grandes 

parcelas de eleitores 
jovens tendo optado por 

partidos de extrema direita 
na França, Alemanha, 

Espanha e Itália em 
eleições recentes.
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mento da democracia é sinônimo de afastamento da velha política que 
se caracteriza por uma rede restrita de elites envelhecidas.

Em toda a região, a extrema direita tem feito uso dessa narrativa 
em diversos ciclos eleitorais. Na Hungria em 2016, por exemplo, um 
líder regional de 24 anos do Jobbik Movement for a Better Hungary 
(Movimento por uma Hungria Melhor) fez referência a líderes ultra-
passados e isolados ao expor a necessidade de uma ruptura política. 
“Por muito tempo, os dois maiores partidos da Hungria foram o Fidesz 
e o Partido Socialista, e seus políticos ficavam aparentemente tranca-
dos em uma torre.”20. Essa mensagem tem consequências importantes; 
um sentimento muitas vezes recorrente entre os apoiadores do Jobbik 
antes da eleição parlamentar de 2018 era o de que “as lideranças e os 
membros de muitos [outros] partidos envelheceram tanto que eles não 
enxergam mais os problemas”21.

A estratégia de atrair jovens tem sido mantida com a formação de 
um partido mais radical, o MHM. Iniciado como um grupo de dissi-
dentes de ex-membros do Jobbik que consideravam o partido muito 
moderado, o MHM tem reivindicado abertamente medidas segrega-
cionistas (na educação e em outras áreas) voltadas para a minoria ro-
mani da Hungria. No início de 2023, uma bem-conceituada e apar-
tidária empresa de pesquisa de opinião constatou que eleitores com 
menos de 30 anos preferiam o MHM a qualquer outro partido. Em 
seguida, líderes do MHM espalharam outdoors pelas maiores cidades 
da Hungria que diziam: “já somos o partido mais popular entre os 
jovens” e “o futuro é nosso”. Um dirigente municipal do MHM disse 
à imprensa, na ocasião do lançamento da campanha: “o segredo do 
nosso sucesso e o que torna o partido atraente para os jovens são a 
nossa natureza antiestablishment, nossas soluções inovadoras, nossas 
ideias radicais e o surgimento de caras novas e jovens na política”22.

A Estônia é outro exemplo disso. O EKRE (Partido Popular Con-
servador da Estônia), de extrema direita, ganhou força por meio de 
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apelos antissistema, denunciando que os partidos mais antigos e popu-
lares estavam tão tomados por corrupção e oportunismo político que 
nunca poderiam representar os interesses nacionais23. O manifesto de 
fundação do EKRE, de 2012, acusa aqueles que estão no poder e a 
classe política de forma mais ampla de “centralização não democrá-
tica” e “demagogia autoengrandecedora”. Embora não seja o partido 
mais popular entre os eleitores com menos de trinta anos, o EKRE 
tem como foco estratégico mobilizar jovens radicais por meio de sua 
ala juvenil, o Blue Awakening (Despertar Azul), há muitos anos. A es-
tratégia do EKRE para os jovens também coloca uma ênfase retórica 
sobre a distinção entre uma política ativista autêntica e uma carreira 
política não autêntica. 

Quando Ruuben Kaalep (nascido em 1993) — fundador do Des-
pertar Azul e, desde 2019, o membro mais jovem do parlamento esto-
niano — anunciou que não disputaria as eleições de março de 2023, 
ele argumentou que afastar-se da política periodicamente “é algo que 
distingue a política baseada em princípios. Temos uma infinidade de 
políticos de carreira, pessoas que construíram sua vida inteira em 
torno da atuação como membros do parlamento e de uma imagem 
correspondente, e deixam escapar aquele algo a mais que poderia am-
pliar sua autopercepção e a compreensão de nosso Estado e nossa cul-
tura”24. Essas críticas às elites tradicionais repercutem entre muitos 
jovens adultos que se sentem pouco incluídos pela política europeia 
contemporânea e pelos programas governamentais atuais.

Primeiros sinais de uma mudança em direção a 
alternativas radicais

Na Europa Centro-Oriental, a maioria dos cidadãos jovens que cri-
ticam a forma como a democracia é exercida em seu país está optando 
pelo desengajamento político, em vez da mobilização. Muitos estão 



Journal of Democracy em Português56

escolhendo seguir carreiras no Ocidente, incluindo a vizinha Europa 
Ocidental. Aqueles que optaram pelo que Albert O. Hirschman cha-
maria de “ter voz” em vez de “sair” — ficar em casa e divergir em 
vez de emigrar ou se desengajar de outra forma — estão mudando 
o foco25. Eles colocam mais ênfase sobre a anticorrupção e a trans-
parência e desejam “algo novo” versus “democracia no papel”. Na 
Hungria e na Eslováquia, um terço dos eleitores jovens prefere a ideia 
de um líder forte que desconsidera o parlamento e a sociedade civil. 
Na Polônia, esse número é de 20%26. O estudo de 2021 da FES que 
abrange sete países da Europa Centro-Oriental reflete e amplia essas 
constatações: um em cada dez jovens adultos rejeita categoricamente 
a democracia. Dois em cada dez afirmam considerar que uma ditadura 
é preferível sob certas circunstâncias. Metade prefere um líder forte 
que governe o país pelo bem comum27.

Uma ressalva importante é que esse afastamento do consenso de-
mocrático está ideologicamente mal distribuído. Entre jovens polo-
neses cujas respostas às perguntas do estudo os posicionam à direita 
no espectro ideológico, um em cada cinco discorda da afirmação de 
que a democracia é uma boa forma de governo. Entre seus compa-
triotas esquerdistas e centristas, esse número é de um em cada dez. 
Aqueles que se posicionam à direita estão mais inclinados a aceitar 
uma ditadura como forma excepcional de governo do que centristas 
ou esquerdistas28.

Esses dados sugerem que jovens eleitores latentes de extrema di-
reita estão menos comprometidos com normas e padrões democráti-
cos do que seus pares centristas ou esquerdistas. Isso está de acordo 
com os resultados de pesquisas experimentais recentes de sete países 
europeus, que incluem Estônia e Polônia, bem como seus vizinhos 
não membros da UE, Sérvia e Ucrânia. O estudo verificou que há 
dois grupos principais que expressam maior tolerância política ao 
autoritarismo, o que significa que eles estão menos dispostos a se 
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abster de votar em candidatos que violam princípios democráticos. 
O primeiro grupo inclui apoiadores de partidos de extrema direita. O 
segundo grupo é mais difuso, sendo composto majoritariamente de 
não eleitores, que o autor do estudo chama de “apoiadores inativos 
da direita iliberal”29.

De fato, como observou a cien-
tista social polonesa Karolina Mes-
syasz há cerca de uma década, os 
jovens da Europa Centro-Oriental 
evitam definir a si mesmos como 
interessados em política, mas o 
desinteresse é uma posição que 
abrange “tanto pessoas que exibem 
uma falta de engajamento político 
sob qualquer forma (indiferentismo 
político) e pessoas que manifestam 
uma atitude negativa em relação à 
política e aos políticos dessa forma (contestação passiva)”30. 

A título de exemplo, quando solicitados a registrar suas visões po-
líticas em uma escala da esquerda para a direita e de um a dez, 46% 
dos jovens poloneses que declararam não ter visão política ou não 
saber como se posicionar na escala votaram no partido de extrema 
direita Konfederacja (Confederação Liberdade e Independência) nas 
eleições parlamentares de 201931. O Konfederacja recebeu menos de 
sete por cento do total de votos expressos naquele ano. Uma parcela 
significativa de jovens do grupo de contestadores passivos podem ser 
mais bem compreendida como apoiadora latente da extrema direita.

Esses contestadores passivos podem não permanecer latentes 
por muito tempo. A extrema direita já obteve êxito em capturar os 
jovens da Europa Ocidental e Meridional — com grandes parcelas 
de eleitores jovens tendo optado por partidos de extrema direita na 

Muitos estudiosos e espe-
cialistas têm uma visão 
excessivamente simples 
e otimista dos jovens na 

Europa Centro-Oriental, 
considerando que são 
progressistas idealis-

tas desiludidos com as 
instituições de direita. 
A situação real é mais 

complexa.
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França, Espanha e Itália em eleições recentes. Os jovens da Europa 
Ocidental e Meridional atualmente apresentam a mesma tendência, 
à medida que passam a apoiar ativamente alternativas de extrema di-
reita. Em 2016, o People’s Party – Our Slovakia, de extrema direita, 
não obteve nem mesmo um décimo do total de votos, mas recebeu um 
quarto de todos os votos de eleitores de primeira viagem. Em 2020, 
o partido novamente teve o melhor desempenho entre eleitores que 
votaram pela primeira vez e se saiu bem entre eleitores na casa dos 20 
e 30 anos. Na Estônia, em 2019, uma pesquisa de mercado com 4.700 
participantes mostrou que o EKRE era o partido mais popular entre 
pessoas de 18 a 24 anos, sendo que 23% delas o preferiam32.

Na Hungria, o MHM, de extrema direita, geralmente aparece entre 
os dois principais partidos entre eleitores com menos de 30 anos. Na 
eleição parlamentar tcheca de 2017, o partido de extrema direita SPD 
foi o segundo mais popular entre eleitores de 18 a 24 anos. Na eleição 
presidencial de 2020 na Croácia, os eleitores com menos de 30 anos 
deram ao líder do Homeland Movement, Miroslav Škoro, 32% dos 
votos — quase o dobro do que recebeu seu rival mais próximo33. Pes-
quisas de boca de urna das eleições parlamentares polonesas de 2019 
e 2023 mostram que os eleitores mais jovens (com menos de 29 anos) 
estavam mais propensos do que qualquer outro grupo etário a apoiar 
a esquerda ou a extrema direita. Em 2019, um quinto votou no Konfe-
deracja — o triplo da taxa de qualquer outro grupo etário. Em 2023, o 
Konfederacja quase repetiu esse desempenho, obtendo 18% dos votos 
expressos por eleitores com menos de 29 anos e superando o Law and 
Justice nessa faixa etária. A virada polonesa para a direita radical fica 
ainda mais visível se isolarmos na análise aqueles que votaram pela 
primeira vez: um estudo de 2023 com indivíduos entre 18 e 21 anos 
prestes a votar pela primeira vez nas eleições parlamentares daquele 
ano verificou que um terço tinha planos de apoiar o Konfederacja.
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Dentro da UE: um equilíbrio frágil

Uma visão panorâmica da política jovem na região sugere que a 
aceitação da cultura da UE por essa geração é frágil e condicional. 
Isto é, ela aceita a cultura da UE que a beneficia com maior facilidade 
de deslocamento entre fronteiras, melhor acesso a salários e padrões 
de vida mais altos, e liberdades pessoais adicionais na forma de (por 
exemplo) direitos das mulheres e LGBTQ. No entanto, como vimos, 
há fundamentos do projeto liberal-democrático que os jovens cidadãos 
da região não percebem como benéficos, e que seus governos podem 
até mesmo estar afirmando que acarretarão custos pessoais para eles. 
Uma grande quantidade de evidências de pesquisas, entrevistas e gru-
pos focais confirma que o apoio à UE está diminuindo, particularmen-
te quando se trata de multiculturalismo e proteções aos direitos de 
minorias. Se a extrema direita continuar a mobilizar esse grupo etário, 
esse frágil apoio só aumentará em importância para toda a UE.

Certamente, uma virada acentuada à direita não é a única consequ-
ência plausível. Talvez os jovens desinteressados permaneçam desin-
teressados, e sua inatividade política continue. No entanto, essa situ-
ação também seria motivo de preocupação, uma vez que isso retiraria 
de cena uma fonte de resistência potencialmente poderosa ao avanço 
autoritário na região. Nos Estados em processo de autocratização, 
como a Hungria, a reação da juventude contra violações de padrões 
democráticos tem sido fraca — um estado de coisas coerente com a 
tendência ao desinteresse e à alienação política dos jovens observados 
no país. Se não houver jovens e cidadãos aptos, em quantidade sufi-
ciente, que se tornem politicamente interessados e engajados, quem 
resistirá aos retrocessos democráticos, especialmente em momentos 
cruciais em que a autocratização ainda não se consolidou e possa tal-
vez ser revertida? Se os números não apoiarem a democracia, é prová-
vel que o declínio democrático prossiga em toda a região.
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Atualmente, muitos estudiosos e especialistas têm uma visão ex-
cessivamente simples e otimista dos jovens na Europa Ocidental e 
Meridional, considerando que são progressistas idealistas desiludidos 
com as instituições de direita. A situação real, como vimos, é mais 
complexa. Quando os partidos populares perceberem que suas bases 
tradicionais estão encolhendo e que devem se reorientar para ter um 
apelo mais forte junto aos eleitores jovens, esses partidos rapidamente 
se darão conta de que não têm a vantagem de terem sido os primeiros a 
avançar nessa área, pois a ambiciosa extrema direita os terá derrotado.
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Em 26 de março de 2022, o presidente de El Salvador, Nayib Buke-
le, declarou guerra ao crime, decretou estado de emergência, suspen-
dendo uma série de direitos constitucionais, e ordenou que o exército 
saísse às ruas. Nas duas semanas seguintes, as autoridades realizaram 
mais de 8.500 prisões, um número que aumentaria para quase oitenta 
mil — mais de 1% da população — até 2024.

A repressão funcionou. No início de 2023, as maras — poderosas 
gangues que controlavam áreas significativas do território, extorquiam 
grande parte da população e transformaram El Salvador em um dos 
países mais violentos do mundo — praticamente desapareceram. As 
taxas oficiais de homicídio e extorsão caíram para níveis recordes. E, 
apesar das prisões arbitrárias generalizadas e outros abusos do Estado, 
a aprovação de Bukele subiu para 90%. “Bukele”, comentou o prefeito 
de Lima, Rafael López Aliaga, “realizou um milagre”.1

De fato, esse é um resultado que desafia muito do que sabemos 
sobre repressão. Bukele está longe de ser o primeiro presidente lati-
no-americano a adotar políticas mano dura [“mão dura”] de combate 
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ao crime. No início e meados dos anos 2000, por exemplo, os gover-
nos de El Salvador, Guatemala e Honduras implementaram severos 
programas de mano dura para enfrentar a crescente insegurança. No 
México, o presidente Felipe Calderón declarou guerra aos cartéis de 
drogas do país no final de 2006. Governos nacionais e subnacionais 
no Brasil e na Colômbia também experimentaram políticas repressi-
vas contra o crime. Equador e Honduras também vêm adotando suas 
próprias políticas repressivas. Até Bukele, contudo, nenhuma dessas 
políticas  repressivas havia eliminado o crime violento — a maioria, 
na verdade, teve efeito contrário.

Em uma região marcada pela insegurança persistente, governan-
ça ineficaz e governantes impopulares, o sucesso sem precedentes de 
Bukele no combate ao crime rapidamente o transformou em uma es-
trela internacional. Em 2023, a pesquisa Latinobarómetro pediu aos 
entrevistados que avaliassem onze presidentes em exercício nas Amé-
ricas. Bukele recebeu de longe a maior pontuação (ver tabela). No 
Twitter, sua plataforma preferida, Bukele acumulou 6,1 milhões de 
seguidores, mais de dez seguidores para cada usuário salvadorenho. 
E uma extensa lista de políticos — incluindo presidentes, ministros, 
legisladores, autoridades locais e candidatos abrangendo quase todos 
os países da região — elogiaram e até prometeram emular as políticas 
de segurança de Bukele. Alguns, como o o candidato à presidência 
equatoriana em 2023 Jan Topić, o jornalista e político argentino Ga-
briel Santiago Cúneo e o advogado e deputado chileno Gaspar Ri-
vas Sánchez chegaram a ponto de se apresentar explicitamente como 
“Bukeles locais”.

Em suma, o presidente salvadorenho e suas políticas de seguran-
ça — o “modelo Bukele” — tornaram-se uma das marcas políticas 
mais visíveis, populares e influentes da América Latina. A difusão do 
bukelismo levanta pelo menos três questões importantes. Por que a 
repressão de Bukele teve sucesso quando tantas experiências anterio-
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res com mano durismo falharam? El Salvador pode servir como um 
modelo viável para o resto da região? E quais são as implicações do 
amplo apelo do modelo Bukele para a democracia na América Latina?

Dilemas da mano dura

As políticas de mano dura quase sempre falham em conter o cri-
me organizado por pelo menos duas razões. Primeiro, como observou 
Benjamin Lessing, quando o Estado declara guerra incondicional ao 
crime, os grupos criminosos têm pelo menos dois poderosos incentivos 
para “combater fogo com fogo”: proteger-se fisicamente da repressão 
do Estado e persuadir o Estado a reverter — ou pelo menos se abster 
de aplicar — suas políticas repressivas. Como resultado, as políticas 
de combate ao crime acabam levando a mais, não menos, violência. 
No México, por exemplo, os homicídios relacionados aos cartéis se 
multiplicaram por oito depois que o presidente Felipe Calderón decla-
rou uma “batalha sem quartel” contra os grupos de narcotráfico.2

Em segundo lugar, as políticas de mano dura tendem a desencadear 
mudanças contraproducentes na estrutura organizacional dos grupos cri-
minosos. Em El Salvador, as maras eram constelações frouxas de grupos 
pequenos, dispersos e relativamente não violentos até meados dos anos 
2000, quando os governos implementaram políticas de mano dura. Essas 
repressões não apenas motivaram as gangues a se unirem (para combater 
mais efetivamente o Estado) como também lhes deram a oportunidade de 
fazê-lo (ao reunir fisicamente os líderes das gangues em prisões pouco 
supervisionadas). Foi assim que as maras de El Salvador evoluíram para 
organizações nacionais poderosas e coesas. No México, a “estratégia do 
chefão” de Calderón — os alvos eram os líderes dos cartéis — teve o efei-
to oposto na organização dos grupos criminosos, levando à fragmentação, 
competição e lutas internas. Mas o resultado geral espelhou o de El Sal-
vador: os grupos criminosos se tornaram mais violentos após a repressão.3
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Tabela: Avaliação regional e reconhecimento de nome dos governan-
tes do Hemisfério Ocidental em 2023

Nome País Avaliação Reconhecimento

Nayib Bukele El Salvador 6,78 49,9

Joe Biden EUA 4,93 55,9

Lula da Silva Brasil 4,61 53,5

AMLO México 4,38 43,0

Guillermo Lasso Equador 3,78 23,9

Luis Lacalle Pou Uruguai 3,63 20,7

Gabriel Boric Chile 3,62 25,7

Gustavo Petro Colômbia 3,62 25,3

Alberto Fernández Argentina 3,57 28,6

Daniel Ortega Nicarágua 3,04 43,2

Nicolás Maduro Venezuela 2,16 74,2

Fonte: Pesquisa Latinobarómetro 2023.
Nota: As pontuações de avaliação são a resposta média em uma escala de opinião de 0 (“muito 
ruim”) a 10 (“muito bom”) entre aqueles que responderam à pergunta. O reconhecimento do 
nome é calculado subtraindo de 100 a porcentagem de entrevistados que disseram que não 
sabiam quem era cada presidente. Os números são as médias dos dezessete países incluídos na 
amostra, com cada país recebendo peso igual, mas excluindo o país de origem de cada presidente.

Ao mesmo tempo, as políticas de mano dura tendem a ter um alto 
custo para a democracia. As políticas de combate ao crime geralmente 
envolvem uma séria restrição dos direitos individuais e das proteções 
contra abusos do Estado. A guerra do México contra as drogas, por 
exemplo, levou a desaparecimentos forçados, execuções extrajudi-
ciais e atos sistemáticos de tortura pela polícia.4 Execuções extraju-
diciais cometidas pela polícia também foram comuns durante repres-
sões locais no Brasil.5 E em El Salvador, a guerra de Bukele contra as 
gangues resultou em prisões arbitrárias generalizadas, na eliminação 
de garantias do devido processo legal e em atos de tortura estatal den-
tro das prisões.6 Além disso, como as medidas repressivas são mais 
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propensas a atingir áreas com altos níveis de criminalidade, e como 
os grupos criminosos tendem a prosperar em comunidades margina-
lizadas com presença limitada do Estado, são muitas vezes os mais 
vulneráveis que sofrem o impacto do abuso do Estado.

Em resumo, as políticas de mano dura raramente funcionam, mui-
tas vezes saem pela culatra e quase sempre acarretam altos custos para 
a democracia. No entanto, apesar desse histórico, elas são surpreen-
dentemente populares entre os eleitores latino-americanos. Em 2014, 
o Projeto de Opinião Pública da América Latina (LAPOP) perguntou 
aos participantes de dezoito países latino-americanos se o crime deve-
ria ser combatido por meio de políticas de prevenção ou de punições 
mais severas. Aqueles a favor de medidas punitivas superaram em nú-
mero aqueles a favor de estratégias preventivas em todos os países. 
Em 2016, mais de 83% de todos os entrevistados do LAPOP concor-
daram que as penas por crimes precisavam ser aumentadas. E estudos 
mostram que o apelo das políticas de combate ao crime na América 
Latina é amplo, diverso e muitas vezes atravessa linhas ideológicas.7

Para os políticos, essa realidade apresenta um difícil dilema entre 
boa política pública e boa estratégia política. Dada a popularidade do 
mano durismo, os políticos muitas vezes se deparam com poderosos 
incentivos eleitorais para adotar políticas duras contra o crime, parti-
cularmente em países onde o crime e a insegurança são questões do-
minantes. Embora a repressão e outras políticas similares sejam caras 
e ineficazes, adotá-las é, portanto, muitas vezes uma boa estratégia 
política, pelo menos no curto prazo. Os políticos podem, em prin-
cípio, resistir à tentação mano durista e, em vez disso, investir em 
políticas com maior probabilidade de fornecer soluções sustentáveis 
para a insegurança, como erradicar as “causas primárias do crime” 
por meio do desenvolvimento econômico e da inclusão, aumentando 
a capacidade do Estado, ou investindo em programas de prevenção 
e reabilitação. Mas essas políticas são compromissos de longo prazo 
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que podem produzir resultados significativos apenas meses ou anos 
após serem implementadas. Muitas vezes fazem pouco para atender às 
demandas dos cidadãos por ações imediatas e enérgicas. Seguir esse 
caminho alternativo geralmente é uma boa política pública, mas uma 
má estratégia política.

Esse dilema contribuiu para um ciclo perverso em muitas democra-
cias latino-americanas: diante de um apetite público avassalador pela 
mano dura, os governos adotam políticas populares de combate ao 
crime que, quase inevitavelmente, fracassam ou têm o efeito contrário. 
Os governos então às vezes redobram a aposta na mano dura, mas aca-
bam sendo forçados a reduzir ou abandonar políticas repressivas — 
até que as demandas públicas desencadeiem uma nova onda de mano 
durismo. Os direitos individuais sofrem e a insegurança persiste.

Em El Salvador, no entanto, Bukele pareceu encontrar uma solução 
convincente para esses dilemas: um modelo de mano dura que prometia 
erradicar o crime, fazê-lo rapidamente e obter apoio público imediato e 
generalizado, apesar de seu extenso impacto sobre os direitos individu-
ais. Esse é o apelo do modelo Bukele — e também seu enigma. Se a his-
tória e a teoria nos dizem que as políticas de mano dura estão destinadas 
ao fracasso, por que a repressão de Bukele teve sucesso?

Entendendo o modelo Bukele

Quando Bukele tornou-se presidente em junho de 2019, as taxas de 
homicídio estavam em declínio acentuado e constante há três anos, de 
107 por 100.000 em 2015 para 53 por 100.000 em 2018.8 Uma vez no 
cargo, Bukele optou por negociar com as maras: em troca de benefí-
cios para membros de gangues encarcerados, proteção contra extradi-
ção, policiamento mais brando e outras concessões, os grupos crimi-
nosos dominantes do país — a Mara Salvatrucha (MS-13), o Barrio 
18 Revolucionarios e o Barrio 18 Sureños — concordaram em manter 
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a violência homicida a um mínimo.9 Esse pacto de não agressão aju-
dou a reduzir ainda mais a violência, e a taxa de homicídios caiu pela 
metade durante os dois primeiros anos da presidência de Bukele.

Então, em 25 de março de 2022, a MS-13 iniciou uma onda de 
assassinatos. Aparentemente desencadeada por um colapso nas nego-
ciações da gangue com o governo, essa onda súbita e coordenada de 
ataques marcou uma reversão impressionante nos recentes avanços do 
país na contenção de homicídios: a MS-13 tirou pelo menos 86 vidas 
em um período de 72 horas, e 26 de março — quando ocorreu a maior 
parte da violência — marcou o dia mais mortal já registrado na histó-
ria de El Salvador.

Essa crise de segurança aguda e inesperada desencadeou a dramá-
tica virada de Bukele em direção ao mano durismo. Na manhã de 26 
de março, Bukele e seus aliados começaram a implementar em todo 
o país a repressão intensa que viria a ser conhecida como o “modelo 
Bukele”, incluindo:

1. A suspensão formal dos direitos constitucionais. A supermaio-
ria parlamentar de Bukele aprovou rapidamente um régimen de excep-
ción — um estado de emergência ou “regime de exceção” — suspen-
dendo vários direitos individuais e garantias de devido processo legal. 
O estado de emergência permitiu que as forças de segurança realizas-
sem prisões, interceptassem comunicações privadas e restringissem a 
liberdade de movimento à vontade. Também suspendeu o direito a um 
advogado de defesa e permitiu que as autoridades retivessem informa-
ções básicas dos detidos e de seus advogados. Originalmente válido 
por trinta dias, o régimen de excepción foi renovado todos os meses 
desde março de 2022.

2. Prisões em massa. O governo procurou punir e desmantelar as 
gangues eliminando-as fisicamente: prendendo seus membros, cola-
boradores e, nas palavras de um policial, até mesmo “suas famílias e 
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seus conhecidos”.10 As autoridades realizaram mais de 78.000 prisões 
nos dois anos seguintes. Em janeiro de 2023, o governo inaugurou 
uma nova megaprisão de segurança máxima, o Centro de Confina-
mento de Terrorismo (CECOT), para ajudar a abrigar a crescente po-
pulação carcerária.

3. Reformas legais punitivas. Bukele e seus aliados endureceram as 
diretrizes de sentença e reduziram a idade de responsabilidade por crimes 
relacionados a gangues; autorizaram julgamentos em massa; e proibiram 
a disseminação de mensagens de gangues que poderiam “gerar um estado 
de ansiedade e pânico na população” (inclusive pela imprensa).

Essas medidas tiveram um alto custo para os direitos humanos e 
para as liberdades individuais. Prisões arbitrárias e injustas foram ge-
neralizadas e, à medida que a população encarcerada de El Salvador 
aumentava — o país logo acumulou a maior taxa de encarceramento 
do mundo —, relatos de tortura e mortes inexplicadas dentro das pri-
sões tornaram-se comuns.11 De maneira mais ampla, a repressão teve 
um efeito inibidor sobre as liberdades civis, mesmo entre aqueles que 
não foram diretamente afetados por ela: em uma pesquisa de janeiro 
de 2024, por exemplo, 62,7% dos salvadorenhos disseram que esta-
vam “sendo mais cuidadosos ao compartilhar opiniões políticas”.12

Mas se a repressão visava esmagar a violência e destruir as gangues 
a qualquer custo, então, por essa medida, foi um sucesso retumbante. 
Mesmo enquanto realizavam 8.500 prisões apenas nas duas primeiras 
semanas da política de repressão, as forças de segurança pareciam não 
enfrentar praticamente nenhuma resistência dos grupos criminosos — 
um ponto crucial ao qual voltaremos mais adiante. A violência e as 
extorsões despencaram imediatamente e, em poucos meses, o governo 
salvadorenho relatava uma das menores taxas de homicídio do mundo. 
Menos de um ano após o início da política de repressão, o renomado 
veículo de investigação El Faro relatou que Bukele havia desmantela-
do as gangues de El Salvador.13
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O que explica esse sucesso? Uma 
razão é o escopo e a intensidade da 
repressão. O número de prisões efe-
tuadas oferece a visão mais impres-
sionante da escala das políticas de 
Bukele. Consideremos o México, que 
até recentemente era o exemplo mais 
emblemático de políticas repressivas 
na América Latina. Nos primeiros 43 
meses da guerra de Calderón contra 
as drogas, as autoridades mexicanas 
realizaram mais de 120.000 prisões 
— o equivalente a cerca de 107 para 
cada 100.000 mexicanos, ou 0,1% da população.14 Enquanto isso, nos 
primeiros 24 meses da política de repressão de Bukele, as autoridades 
salvadorenhas realizaram aproximadamente 1.221 prisões para cada 
100.000 salvadorenhos, ou o equivalente a cerca de 1,22% da popula-
ção — uma ordem de magnitude muito maior do que no México, e em 
um período de tempo significativamente mais curto. A repressão de 
Bukele é quase certamente a mais extrema já vista na América Latina.

A pequena escala geográfica de El Salvador e a relativa fraqueza 
das gangues salvadorenhas (em comparação aos cartéis mexicanos, 
por exemplo, que são mais bem financiados) ajudam a explicar por 
que Bukele foi capaz de executar uma repressão de tal magnitude. Mas 
a condição crítica para entender a intensidade da repressão de Bukele 
é política: muito antes de declarar guerra às gangues, Bukele havia 
eliminado todos os freios e contrapesos à sua presidência.

Em março de 2021, o presidente usou sua supermaioria legislativa 
para realizar um autogolpe, demitindo o procurador-geral de El Sal-
vador, destituindo cinco juízes da Câmara Constitucional do Superior 
Tribunal de Justiça e loteando ambas as instituições.15 Até novembro, 

O senso comum sustenta 
que a repressão permitiu 

que Bukele desmantelasse 
a democracia salvado-

renha. Na verdade, foi o 
oposto: uma repressão 
de tal magnitude só foi 

possível porque  
Bukele já havia 

capturado ou minado 
todas as instituições de 

accountability horizontal.
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Bukele havia expurgado o restante dos tribunais inferiores, esvaziado 
o poder dos governos locais e colocado pessoas leais a ele à frente de 
todas as outras instituições-chave de fiscalização e controle, incluin-
do o defensor dos direitos humanos. Ao final de 2021, Bukele havia 
efetivamente capturado, desmantelado ou cooptado todas as fontes de 
accountability horizontal do Executivo. O presidente, em outras pala-
vras, podia governar sozinho. 

Sem um legislativo minimamente autônomo que pudesse forçá-lo 
a negociar o escopo e as numerosas renovações do estado de exceção, 
sem um sistema de justiça minimamente independente que pudesse 
verificar e coibir os abusos do Estado, e com o exército e a polícia 
firmemente ao seu lado, Bukele estava livre para implementar uma po-
lítica repressiva maximalista e irrestrita. Bukele insinuou isso durante 
um discurso na noite em que foi reeleito para um segundo mandato: 
“Poderíamos ter vencido a guerra contra as gangues com o procura-
dor-geral da ARENA?III Poderíamos ter vencido a guerra contra as 
gangues com o Tribunal Constitucional anterior?”16

A intensidade da repressão, no entanto, fornece uma explicação 
apenas parcial para seu sucesso. Como descrevemos acima, a maioria 
das políticas repressivas fracassa não porque os Estados as aplicam 
com força insuficiente, mas porque os grupos criminosos têm pode-
rosos incentivos para responder à repressão estatal combatendo fogo 
com fogo. No entanto, praticamente não há evidências de que as ma-
ras usaram seu considerável poder para resistir à ameaça existencial 
representada pela repressão de Bukele. Embora não fossem tão bem 
financiadas ou bem armadas quanto outros grupos da região, as gan-
gues salvadorenhas ainda eram organizações criminosas formidáveis. 
Como haviam demonstrado na década que antecedeu a repressão de 
Bukele, esses grupos — que afirmavam contar com pelo menos seten-
ta mil membros ativos — tinham os recursos e a capacidade organiza-

III. Aliança Republicana Nacionalista, partido político conservador de El Salvador. (N. T.)
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cional para extorquir 70% de todas as empresas, paralisar o sistema de 
transporte público do país, forçar o governo a negociar, influenciar as 
eleições nacionais e desencadear violência extraordinária com a mes-
ma facilidade com que podiam contê-la. No entanto, segundo todos 
os relatos, as forças de segurança salvadorenhas encontraram pouca 
ou nenhuma resistência ao desmantelar as gangues que assolaram El 
Salvador por quase duas décadas.

Por que as gangues não reagiram? Pelo menos parte da resposta 
está no pacto que precedeu imediatamente a repressão. Talvez sem 
intenção, o pacto Bukele-maras teve duas consequências críticas para 
a forma como as gangues responderam à subsequente repressão.

Primeiro, o pacto afetou a capacidade das gangues de formular uma 
resposta estratégica e coordenada ao estado de exceção. Três anos de 
negociações criaram uma barreira entre os líderes das gangues, que há 
muito operavam de trás das grades, e seus membros de base nas ruas: 
enquanto os líderes colhiam os benefícios imediatos do pacto (como 
melhores condições prisionais, proteção contra extradição e, em al-
guns casos, libertação antecipada), era a base do crime organizado 
que tinha que se abster de usar a violência — um sacrifício caro que 
tornava mais difícil para eles realizar extorsões, proteger o território 
da gangue e resistir à prisão. 

Para fazer cumprir o pacto e evitar perder o controle sobre a base, 
a alta cúpula das gangues, conhecida como ranflas, centralizou o con-
trole, deixando suas organizações sem lugares-tenentes que pudessem 
liderar em sua ausência. Como disse um membro de uma gangue ao El 
Faro, por causa do pacto, “as ranflas [na prisão] não queriam nomear 
substitutos [nas ruas]. Não sei por que […] esses loucos negociaram 
em benefício próprio”. Isso significava que o governo poderia reduzir 
a capacidade das gangues de coordenar uma resposta à repressão sim-
plesmente cortando as comunicações entre as ranflas e sua base. “Ao 
contrário de 2015, quando o governo do presidente Salvador Sánchez 
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Cerén também lançou uma [política repressiva]”, observa o El Faro, 
“no ano passado, as gangues não receberam orientação de seus líderes 
para se organizarem para enfrentar o Estado”. Em vez disso, quando a 
repressão chegou, o que as forças de segurança encontraram foi uma 
constelação enfraquecida e desorganizada de “estruturas fragmenta-
das, deixadas nas mãos de gerentes intermediários sem instruções de 
cima para baixo [ou] a capacidade de tomar decisões importantes”.17

O pacto também reformulou os cálculos estratégicos dos membros 
das gangues sobre como responder à repressão estatal. Tradicionalmen-
te, os grupos criminosos respondem à repressão incondicional com vio-
lência porque têm pouco a perder ao fazê-lo (visto que o Estado já jurou 
reprimi-los incondicionalmente) e potencialmente muito a ganhar (au-
todefesa e persuadir o Estado a recuar). Mas o pacto Bukele-maras in-
verteu essas expectativas. Antes de março de 2022, as gangues haviam 
realizado duas ondas de assassinatos semelhantes: a primeira em abril 
de 2020 e novamente em novembro de 2021. Em ambas as ocasiões, 
Bukele declarou guerra às gangues, seguida de medidas repressivas. 
Mas as gangues não reagiram, a repressão estatal diminuiu em poucos 
dias, e o pacto foi retomado. Esses episódios estabeleceram um pode-
roso precedente. As gangues aprenderam que o Estado não recorreria à 
violência a menos que elas o fizessem primeiro, e que, desde que não 
reagissem, qualquer repressão seria de curta duração. Quando a história 
pareceu se repetir em março de 2022, muitos membros de gangues te-
riam concluído que sua melhor resposta era se esconder.

Ao minar a capacidade das maras de coordenar uma resposta e 
dissuadir os membros das gangues de reagir, o pacto proporcionou 
uma oportunidade de paralisar as gangues com muito pouca resis-
tência, adotando uma repressão súbita e incondicional. O Estado 
capitalizou essa oportunidade de forma rápida e decisiva, graças à 
intensidade do estado de emergência. É por isso que a repressão de 
Bukele foi bem-sucedida.
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Essa interpretação oferece dois alertas iniciais sobre os riscos re-
presentados pela difusão do modelo Bukele. Primeiro, uma repressão 
da amplitude e intensidade de Bukele é incompatível com os freios e 
contrapesos democráticos. O senso comum sustenta que a repressão 
permitiu que Bukele desmantelasse a democracia salvadorenha. Na 
verdade, foi o oposto: uma repressão de tal magnitude só foi possí-
vel porque Bukele já havia capturado ou minado todas as instituições 
de accountability horizontal. Isso significa que qualquer governo que 
pretenda replicar a escala da repressão de Bukele provavelmente terá 
que ser bem sucedido em minar a democracia antes ou fracassará ao 
tentar reprimir o crime com mano dura.

Em segundo lugar, é improvável que as condições geradas pelo 
pacto de gangues de Bukele — cruciais para o sucesso da repressão — 
sejam facilmente replicadas em outros lugares. O pacto em si, assim 
como os processos que ele desencadeou, foram resultado de fatores 
idiossincráticos (como a estrutura das gangues salvadorenhas), esco-
lhas contingentes (como a decisão das ranflas de não nomear tenentes) 
e, em última análise, sorte. A menos que aqueles que aspiram a copiar 
a repressão de Bukele também possam formular estratégias alterna-
tivas para evitar uma reação criminosa, seus esforços provavelmente 
resultarão em mais, e não menos, violência.

Os limites do modelo: os casos de Honduras e Equador

Políticas ousadas que são bem-sucedidas em um ambiente frequen-
temente passam a ser consideradas como modelos que podem ser re-
plicados em outros cenários, mas com pouca consideração sobre como 
o contexto, a sequência e as escolhas contingentes influenciam os re-
sultados das políticas.18 Assim, os líderes muitas vezes se propõem 
a emular políticas ousadas, mas colhem resultados muito diferentes. 
Isso é exatamente o que aconteceu em Honduras e no Equador, os dois 
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países latino-americanos que adotaram repressões ao estilo de Bukele 
desde março de 2022. Eles servem como evidência das limitações do 
modelo Bukele para o resto da região.

Como El Salvador, a violência de gangues e as redes de extorsão 
têm assolado Honduras há muito tempo. O tráfico de drogas também 
desempenhou um papel importante no cenário criminoso hondurenho, 
e o Estado tornou-se cada vez mais cúmplice das operações de tráfico 
de drogas sob o governo de Juan Orlando Hernández (2014-2022). Em 
2021, Honduras tinha uma das maiores taxas de homicídio do mundo, 
enquanto os pagamentos de extorsão equivaliam a 3% do PIB do país.19

Em novembro de 2021, a candidata da oposição Xiomara Castro, 
do partido Liberdade e Refundação (Libre) — que fez campanha com 
uma plataforma de esquerda com uma abordagem progressista para a 
segurança pública — foi eleita presidente. Auxiliada por uma aliança 
eleitoral de última hora com o colega candidato da oposição Salvador 
Nasralla e seu Partido Salvador, a vitória esmagadora de Castro sobre o 
candidato do regime, Nasry Asfura, foi celebrada como uma vitória da 
democracia: durante doze anos no poder, o Partido Nacional havia esta-
belecido o que parecia ser um regime autoritário competitivo durável.20

Durante os três primeiros meses de seu mandato, Castro conse-
guiu fazer acordos com um Congresso Nacional de Honduras dividido 
para revogar a chamada lei de segredos oficiais, que permitia que as 
autoridades escondessem a corrupção impondo sigilo sobre uma am-
pla gama de documentos públicos; aumentar os subsídios à energia; e 
acabar com as Zonas de Emprego e Desenvolvimento Econômico, o 
controverso programa de cidades-modelo de Honduras. Esse período 
também coincidiu com a extradição do ex-presidente Hernández para 
os Estados Unidos por acusações de tráfico de drogas. Mas, no final de 
2022, esse breve período de lua de mel chegou ao fim. A agenda legis-
lativa de Castro estagnou em um congresso amargamente dividido, e 
seu apoio popular começou a diminuir. 
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Na tentativa de fortalecer seu capital político, Castro voltou-se para 
a segurança. Bukele, que era mais popular e conhecido em Honduras 
do que em qualquer outro lugar fora de El Salvador, ofereceu um ro-
teiro pronto. No final de novembro, Castro declarou guerra à extorsão, 
anunciando um estado de emergência que restringiu vários direitos 
constitucionais e permitiu que as forças de segurança reprimissem a 
MS-13, o Barrio 18 e outras gangues criminosas. Como observaram 
comentaristas e observadores, o modelo Bukele teve uma influência 
direta na política repressiva de Castro.

Crucialmente, no entanto, a repressão hondurenha tem sido muito 
mais limitada do que sua contraparte salvadorenha, tanto em escopo 
quanto em intensidade. Enquanto Bukele estabeleceu uma política de 
repressão em todo o país, a de Castro foi inicialmente limitada a 162 
bairros em Tegucigalpa e San Pedro Sula. No final de 2023, o estado 
de emergência havia sido consideravelmente expandido, mas ainda in-
cluía apenas 158 dos 298 municípios do país. O uso da força também 
empalideceu em comparação com El Salvador: segundo uma estimati-
va, as autoridades realizaram apenas 1.960 prisões adicionais um ano 
após o início da política de repressão.21

A repressão em Honduras rendeu resultados mistos — e parece ter 
exacerbado pelo menos algumas formas de violência de gangues. Um 
relatório independente de dezembro de 2023 observou que as taxas de 
homicídio diminuíram durante o estado de emergência, mas concluiu 
que essas melhorias foram impulsionadas principalmente por uma di-
minuição nos “homicídios ligados à violência interpessoal” em vez 
daqueles “atribuídos a gangues e atividades de extorsão”. Homicídios 
múltiplos contra civis tornaram-se mais comuns ao longo de 2023, e os 
confrontos violentos entre grupos criminosos e forças do Estado aumen-
taram em 45%. Os motins nas prisões dispararam.22 O objetivo declara-
do da política de repressão era desmantelar a extorsão, mas as extorsões 
aumentaram 11%, alcançando o nível mais alto em cinco anos.23
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No Equador, as políticas ao estilo de Bukele também não conse-
guiram eliminar a violência criminal. Em maio de 2023, o presidente 
Guillermo Lasso, que enfrentava um processo de impeachment, dis-
solveu a Assembleia Nacional do Equador e convocou eleições ante-
cipadas. Os eleitores escolheriam um novo presidente para terminar 
o mandato de Lasso em um contexto de violência aguda. Embora o 
Equador tenha se orgulhado por muito tempo de ser “uma ilha de paz”, 
o tráfico de drogas e a guerra de gangues haviam destruído essa ima-
gem: entre 2019 e 2023, a taxa de homicídios do Equador disparou de 
7,03 por 100.000 habitantes para 47,25, a mais alta da América La-
tina. Atos de violência altamente visíveis tornaram-se cada vez mais 
comuns. Entre 2021 e 2023, por exemplo, massacres em prisões dei-
xaram mais de quinhentos mortos. E, em um episódio particularmente 
dramático, pistoleiros assassinaram o candidato anticrime Fernando 
Villavicencio apenas onze dias antes do primeiro turno das eleições, 
em 20 de agosto de 2023.

Com apenas 35 anos, o empresário e deputado Daniel Noboa era um 
candidato relativamente desconhecido para cumprir o restante do man-
dato de Lasso: uma semana antes da eleição, as pesquisas colocavam 
seu apoio em um dígito. Mas com a disputa em desordem após o as-
sassinato de Villavicencio e com um bom desempenho no único debate 
televisionado da campanha, Noboa superou as expectativas das pesqui-
sas e garantiu um lugar no segundo turno de 15 de outubro — o tipo de 
resultado eleitoral inesperado típico de democracias esvaziadas.24

Antes de seu desempenho surpreendente no primeiro turno, Noboa 
havia diminuído a ênfase na segurança, enquadrando sua candidatu-
ra em torno de posições de centro-direita em questões econômicas. 
Sua postura em relação ao crime começou a endurecer depois de se 
qualificar para o segundo turno, mas, no geral, Noboa “se apresentou 
como um político moderado, distante de posições fortes [sobre segu-
rança] como as de Nayib Bukele”.25 Noboa venceu o segundo turno 
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por pouco e se tornou presidente em 23 de novembro. Nas primeiras 
seis semanas de seu mandato, ele reorganizou o alto comando militar e 
policial, prometeu construir duas novas prisões de segurança máxima 
nos moldes do Centro de Confinamento de Terrorismo de Bukele, e 
disse que tinha um plano para retomar o controle sobre as prisões do 
país. Além disso, em meados de dezembro, a procuradora-geral Diana 
Salazar Méndez lançou a “Operação Metástase”, uma ampla investi-
gação contra funcionários públicos ligados ao crime organizado.

Então, no início de janeiro de 2024, a situação de segurança do 
Equador atingiu um ponto crítico. Em 7 de janeiro, as autoridades 
policiais descobriram que José Adolfo “Fito” Macías Villamar, líder 
do sindicato Los Choneros, havia escapado de uma penitenciária em 
Guayaquil para evitar a transferência para uma prisão de segurança 
máxima. No dia seguinte, Noboa decretou um estado de excepción se-
melhante ao de El Salvador, acrescentando que havia ordenado às for-
ças de segurança que retomassem o controle sobre as prisões do país.26 
Em 9 de janeiro, as gangues responderam com uma onda de ataques 
violentos em Guayaquil, Quito, Esmeraldas e outras cidades. Grupos 
criminosos atacaram universidades, hospitais, prisões, policiais e civis 
em plena luz do dia. Ameaças de bomba forçaram a evacuação de pré-
dios do governo, e quase duzentos guardas foram mantidos reféns em 
meio a rebeliões nas prisões. Um comando de Los Choneros entrou 
no estúdio de uma rede de televisão estatal em Guayaquil e fez seus 
jornalistas de reféns enquanto eles transmitiam ao vivo. “As máfias 
ligadas ao narcotráfico reagiram para mostrar que são capazes de sitiar 
a democracia”, concluiu um especialista. Esses grupos criminosos res-
ponderam à “demonstração de força” de Noboa com uma mensagem 
inequívoca: “Nós estamos no comando e vamos provar isso a vocês”.27

À medida que o Equador mergulhava em crise, Noboa redobrou a 
repressão, decretando um estado de “conflito armado interno” e de-
signando 22 grupos criminosos como organizações terroristas e atores 
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não estatais hostis. “A partir deste momento, todo grupo terrorista […] 
tornou-se um alvo militar”, anunciou o chefe do Comando Conjun-
to das Forças Armadas.28 Nos dois meses seguintes, as autoridades 
teriam realizado aproximadamente onze mil prisões — cerca de um 
terço do que houve em El Salvador durante os dois primeiros meses 
da política de repressão de Bukele.

Embora a delicada situação de segurança do Equador continue a 
se desenvolver, a repressão de Noboa, como a de Castro, parece ter 
produzido resultados mistos. De acordo com estatísticas oficiais, o nú-
mero de homicídios diminuiu acentuadamente entre janeiro e março, 
enquanto o índice de aprovação de Noboa subiu para 80%. Mas, longe 
de serem derrotados, os grupos criminosos do Equador parecem ter 
se adaptado, diversificado e realocado suas atividades — pelo menos 
temporariamente. Extorsões e sequestros dispararam, particularmente 
no reduto de gangues de Guayaquil.29 Os criminosos também continu-
aram visando políticos eleitos: pelo menos quatro políticos locais fo-
ram assassinados desde janeiro. E há sinais de que uma reação crimi-
nosa continua sendo possível, especialmente se a repressão endurecer. 
Em uma nova demonstração de força, grupos criminosos cometeram 
137 homicídios durante a semana de 27 de março, sendo oitenta ape-
nas no fim de semana da Páscoa.30 O índice de aprovação do presiden-
te, enquanto isso, caiu para a faixa dos 50%. 

No entanto, Noboa, que provavelmente concorrerá a um mandato 
completo em fevereiro de 2025, parece estar disposto a continuar no 
caminho da mano dura. O estado de emergência em todo o país, legal-
mente restrito a noventa dias, foi suspenso no início de abril de 2024. 
Porém, em um referendo realizado em 21 de abril, os equatorianos vo-
taram a favor da extensão do papel das forças armadas na aplicação da 
lei, do aumento das penas e da permissão de extradição, entre outras 
políticas punitivas. E, no início de maio, Noboa anunciou estados de 
emergência locais em cinco das 24 províncias do país. Ainda não se 
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sabe quais serão as consequências desses acontecimentos.

Por enquanto, Honduras e Equador oferecem lições sobre os usos 
e limites do modelo Bukele. Eles sugerem que as políticas ao estilo 
de Bukele podem ser atraentes para líderes de todo o espectro políti-
co: Castro concorreu à esquerda, Noboa concorreu à direita, e ambos 
abraçaram políticas repressivas com facilidade. Mas eles fizeram isso 
sob circunstâncias diferentes. Noboa recorreu ao mano durismo por 
necessidade: a situação de segurança do Equador, que se deteriorava 
rapidamente, praticamente o forçou a endurecer sua posição sobre o 
crime. Em Honduras, a mudança de Castro em direção ao mano du-
rismo parece mais calculada, projetada acima de tudo para ajudar a 
impulsionar uma presidente cuja agenda e apoio popular estavam cada 
vez mais sobrecarregados pela disfunção política. No entanto, ambos 
contaram com a popularidade esmagadora das políticas de combate ao 
crime e, em ambos os casos, o modelo Bukele forneceu uma fórmula 
mano dura pronta.

Ambos os casos também ilustram os desafios envolvidos na re-
plicação do sucesso da política repressiva de Bukele. Se definirmos 
sucesso como erradicar a violência criminal organizada e eliminar 
organizações criminosas, ambas as políticas repressivas fracassaram. 
Equador e Honduras não são El Salvador, e não pretendemos fornecer 
um relato definitivo dos motivos pelos quais as repressões de Noboa e 
Castro fracassaram. No entanto, está claro que a escala dessas repres-
sões foi limitada por restrições à presidência. 

Em Honduras, Castro enfrentou um congresso controlado pela 
oposição e uma força policial esgotada e corrupta. No Equador, No-
boa também enfrentou uma assembleia controlada pela oposição, bem 
como limites legais sobre a duração e a natureza das políticas de mano 
dura. E, ao contrário de Bukele, nem Castro nem Noboa tinham uma 
estratégia para evitar a reação e adaptação do crime. Grupos crimi-
nosos parecem ter respondido a essas repressões conforme previsto 
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pelo senso comum sobre políticas repressivas na América Latina: eles 
ajustaram suas operações onde foi possível, redobraram a violência 
quando necessário e, por fim, continuaram a prosperar.

Olhando para o futuro

Apesar desses fracassos iniciais, quão provável é que o modelo 
Bukele continue a moldar as abordagens de segurança na América La-
tina? Uma possibilidade é que a popularidade do modelo seja efêmera. 
A difusão de políticas tende a seguir um padrão em forma de sino: o 
entusiasmo inicial leva a uma onda de emulação, mas à medida que 
os desafios envolvidos na replicação do sucesso original da política se 
tornam mais evidentes, a difusão geralmente diminui.31 Se Honduras 
e Equador — e talvez outros emuladores iniciais do modelo Bukele 
— não forem capazes de replicar o sucesso de El Salvador, o apelo do 
modelo pode diminuir.

No entanto, parece improvável que o apelo das políticas ao estilo 
de Bukele — ou pelo menos da mano dura de maneira mais geral — 
desapareça num futuro próximo. Enquanto a insegurança continuar 

a assolar as democracias da Améri-
ca Latina, os eleitores continuarão a 
exigir uma ação enérgica do Estado. 
Os políticos continuarão a abraçar a 
mano dura, e pelo menos alguns as-
pectos da experiência salvadorenha 
provavelmente continuarão a moldar 
esses esforços. A insegurança persis-
tente continuará a corroer a confiança 
da população nas instituições demo-
cráticas, e as demandas por políticas 
duras contra o crime continuarão a 

Não há sinais de que o 
estado de emergência 
será suspenso, mesmo 
com as gangues dizima-
das e as evidências de 
abusos do Estado conti-
nuando a aumentar. El 
Salvador tornou-se um 
país “sem gangues e sem 
democracia”.
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fornecer uma abertura para os líderes minarem os freios e contrapesos 
e restringirem os direitos civis.

Para escapar desse ciclo, os governos devem encontrar estratégias 
para obter resultados dentro — e não às custas — de normas, princí-
pios e instituições democráticas. Como argumentou Gustavo Flores-
-Macías, essas estratégias podem envolver o investimento em táticas 
de policiamento mais eficientes e transparentes, a melhoria dos siste-
mas anticorrupção e a promoção da reforma do sistema de justiça.32 
De qualquer forma, enquanto os eleitores perceberem que não há al-
ternativas viáveis de curto prazo às políticas de combate ao crime, será 
difícil resistir à tentação da mano dura.

Quanto a El Salvador, a repressão de Bukele contribuiu para o co-
lapso da democracia. Em fevereiro de 2024, graças em parte à popula-
ridade esmagadora do régimen de excepción, Bukele foi reeleito para 
um segundo mandato com mais de 84% dos votos. Enquanto isso, seu 
partido, Novas Ideias, conquistou 54 dos 60 assentos na Assembleia 
Legislativa. Foi uma eleição que consolidou a descida de El Salvador 
ao autoritarismo competitivo: Bukele concorreu apesar de uma proi-
bição constitucional à reeleição, manipulou o mapa eleitoral do país 
para favorecer Novas Ideias e abusou dos recursos do Estado para 
usar as regras eleitorais contra a oposição. Os legisladores do partido 
agora começaram o processo de reescrever a constituição, uma medi-
da que quase certamente estenderá o mandato de Bukele e aumentará 
seu controle sobre o poder. E enquanto escrevemos, não há sinais de 
que o estado de emergência será suspenso, mesmo com as gangues 
dizimadas e as evidências de abusos do Estado continuando a aumen-
tar. El Salvador tornou-se um país “sem gangues e sem democracia”.33 
Parece provável que continue assim.
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Por que o México não está à beira do abismo

Viridiana Ríos

Viridiana Ríos é uma acadêmica mexicana e autora de No es normal: 
The Rigged Game That Fuels Mexico’s Inequality and How to Change 
It [Não é normal: o jogo manipulado que alimenta a desigualdade no 
México e como mudá-lo] (2023).

Em 2 de junho de 2024, em uma vitória histórica, os eleitores mexi-
canos escolheram Claudia Sheinbaum para ser a primeira presidente 
mulher do país. Sua coalizão de esquerda, composta pelo Movimen-
to de Regeneração Nacional (Morena), o Partido dos Trabalhadores 
e o Partido Verde, obteve 59% dos votos, derrotando a coalizão de 
centro-direita liderada por Xóchitl Gálvez por 32 pontos percentuais. 
Sheinbaum obteve um número recorde de votos para um candidato à 
presidência mexicana. No momento em que este artigo foi escrito, no 
início de junho, esperava-se que sua coalizão conquistasse uma super-
maioria na Câmara dos Deputados de 500 membros, e apenas três ca-
deiras aquém de uma supermaioria no Senado de 128 membros, algo 
nunca antes visto na história da democracia eleitoral do México.III

A extensão da vitória de Sheinbaum é de fato sem precedentes. 
Ela venceu em todos os estratos demográficos — gênero, idade, ren-

III. Nota do editor brasileiro: A cerimônia de posse foi no dia 1º de outubro de 2024.
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da, educação e profissão —, exceto entre empresários e eleitores com 
ensino superior, que representam apenas 16% da população mexicana 
de cerca de 130 milhões. Sua coalizão triunfou em 31 dos 32 estados 
mexicanos, com a única exceção sendo Aguascalientes, um dos menos 
populosos. Além disso, a coalizão conquistou sete dos nove governos 
estaduais, incluindo Yucatán, um estado que nunca havia sido gover-
nado por uma coalizão de esquerda.

No campo da política, o perfil de Sheinbaum também é uma anoma-
lia. Ela é uma cientista que possui doutorado em engenharia energética 
por uma das universidades públicas mais prestigiosas do México. É co-
autora de dezenas de artigos acadêmicos, incluindo o relatório vencedor 
do Prêmio Nobel do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climá-
ticas. Quando ela tomar posse em 1º de outubro, o México se tornará a 
primeira nação norte-americana a eleger uma chefe de Estado mulher e 
terá uma das maiores assembleias de legisladoras do mundo.

No entanto, os olhos do mundo não estão voltados neste momen-
to para realçar a emergente democracia mexicana ou o bem-sucedido 
empoderamento das mulheres na política. Estão voltados para uma 
preocupação muito mais sombria: se a democracia do México pode 
estar retrocedendo e se pode retroceder ainda mais sob a presidência 
de Sheinbaum.

Os temores decorrem de sua linhagem política. Sheinbaum é a su-
cessora leal do presidente em final de mandato Andrés Manuel López 
Obrador (AMLO), um político de carreira que se considera a encar-
nação do “povo” em uma cruzada contra o que ele chama de “máfia 
do poder”. AMLO ataca publicamente a imprensa e a sociedade ci-
vil, mesmo quando elas têm críticas válidas, implementou medidas de 
austeridade que degradaram a eficácia de algumas instituições e, em 
última instância, deram poder aos militares, tornando-os responsáveis 
por setores civis cruciais. Como resultado, os críticos de AMLO o acu-
sam de “destruir a democracia por dentro”, “subverter as instituições 
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que sustentaram a conquista democrática do México” e abrir caminho 
para que o México seja “a próxima Venezuela”.1

Na verdade, as afirmações de que o México está se autocratizan-
do são exageradas.2 De fato, o mandato de AMLO levantou algumas 
preocupações legítimas sobre a resiliência de certos aspectos cruciais 
da democracia mexicana, como a sua capacidade de impor limites ao 
governo federal e, sobretudo, ao presidente da República. No entanto, 
o México não está passando por uma autocratização, comumente en-
tendida como “o declínio dos atributos do regime democrático”,3 nem 
está à beira de uma ruptura democrática. Pelo contrário, o país con-
tinua apresentando, de forma proeminente, todos os aspectos básicos 
associados a uma democracia, como sufrágio universal, eleições livres 
e justas para o Legislativo e o Executivo, liberdades de imprensa, de 
expressão e de organização, mecanismos de responsabilização do Po-
der Executivo, e controle civil sobre as Forças Armadas do México.

Até agora, o caso do México ressoa com um corpo emergente de 
literatura acadêmica que destaca a prevalência da resiliência democrá-
tica, entendida como “a capacidade […] de prevenir ou reagir a desa-
fios sem perder seu caráter democrático”.4 Como Steven Levitsky e 
Lucan A. Way mostraramIV, a maioria das democracias com raízes na 
“terceira onda” global que começou em 1974 resistiu a desafios sem 
sofrer reversões para o autoritarismo.5 Mesmo em países que elegem 
líderes populistas, a grande maioria não experimenta uma deteriora-
ção democrática significativa.

Isso não significa que a democracia do México esteja totalmente 
segura. Sheinbaum obteve uma supermaioria enquanto fazia campa-
nha em nome de reformas que, se levadas a cabo, concentrariam o 
poder em sua coalizão eleitoral. Isso inclui eleições populares para 
preencher a Suprema Corte de onze membros e o Instituto Nacional 

IV. Nota do editor brasileiro: Ler artigo “A surpreendente resiliência da democracia”, de Steven 
Levitsky e Lucan A. Way, publicado pelo “Journal of Democracy em Português”, em maio de 2024.
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Eleitoral (INE), bem como a eliminação do sistema de representação 
proporcional no Congresso. Ao contrário de AMLO, Sheinbaum terá 
o poder de mudar a Constituição Política dos Estados Unidos Mexica-
nos ou até mesmo de criar uma nova, e ela governará com um mandato 
popular sem precedentes em um país onde metade da população pre-
fere tomar decisões sem interferência do Congresso ou dos tribunais. 
A futura presidente também enfrentará um país que luta contra o au-
mento do crime organizado e um exército que agora lida com tarefas 
anteriormente gerenciadas por agências civis, uma mudança resultante 
das políticas de AMLO.

No entanto, há razões para permanecer otimista em relação à de-
mocracia mexicana. Em maior ou menor grau, o México tem muitas 
características comumente associadas à resistência democrática, como 
tribunais capazes e dispostos a controlar o Poder Executivo, compe-
tição robusta entre partidos que devem lidar com tensões internas, e 
a existência de educação cívica, minorias étnicas organizadas e mídia 
independente.6 A pesquisa tende a mostrar que a urbanização, os vi-
zinhos democráticos e o desenvolvimento econômico ajudam a des-
cartar a autocracia.7 O país é majoritariamente urbano, faz fronteira 
com os Estados Unidos e, entre os países latino-americanos, fica atrás 
apenas da Costa Rica e do Chile em PIB per capita.

Além disso, Sheinbaum afirmou consistentemente seu compromis-
so com os valores democráticos, inclusive em seu discurso de vitória, 
e, ao contrário de AMLO, ela não tem um comportamento populista. 
A futura presidenteV enfrenta uma maior probabilidade de fratura da 
coalizão governista, de fragmentação dentro do próprio Morena e de 
queda de popularidade. Enfrentará, também, restrições institucionais 
significativas, como o referendo revogatório obrigatório que permite 
aos eleitores removerem o chefe de Estado após três anos de governo 
(meio do mandato).

V. Nota do editor brasileiro: A cerimônia de posse está marcada para o dia 1º de outubro de 2024.
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A vitória esmagadora de Sheinbaum

A eleição de 2024 foi a maior da história do México, tanto em 
termos do número de eleitores que participaram quanto do número 
de cargos em disputa: a Presidência da República, 628 cadeiras no 
Senado e na Câmara dos Deputados, nove governos estaduais e vinte 
mil cargos locais. O INE supervisionou tudo com sucesso, com a par-
ticipação de 1,3 milhão de voluntários em 170 mil locais de votação.

A eleição foi majoritariamente livre e justa. Como em todas as 
votações realizadas no México, houve violações das leis eleitorais. 
Em parte, isso aconteceu porque as regras eleitorais do país são no-
tavelmente rigorosas, proibindo atividades que em outros países são 
consideradas normais. O presidente em fim de mandato, por exemplo, 
não pode manifestar apoio explícito a seu próprio partido. AMLO cla-
ramente quebrou essa regra, como seus antecessores sempre fizeram.

AMLO foi fundamental para a candidatura de Sheinbaum porque, 
à medida que o fim de seu mandato se aproximava, sugeriu reitera-
damente que ela era sua legítima sucessora. Quando ela venceu as 
primárias do Morena — curiosamente, o partido as realiza por meio 
de pesquisas de opinião pública —, AMLO lhe presenteou com um 
totem de madeira que lembra as tradições indígenas. Esse “bastón de 
mando” (bastão de comando) tornou-se um símbolo da campanha de 
Sheinbaum e foi exibido com destaque em seus comícios.

No entanto, a vitória de Sheinbaum está longe de ser obra exclu-
siva de AMLO. Três fatores adicionais desempenharam um papel: os 
resultados tangíveis que o governo do Morena entregou à sua base 
de apoio, um ambiente internacional favorável àeconomia mexicana e 
uma rejeição generalizada aos partidos de oposição.

Primeiro, as melhorias do cenário socioeconômico das famílias da 
classe trabalhadora durante o governo de AMLO não podem ser mini-
mizadas. O salário mínimo dobrou nacionalmente e triplicou em lugares 
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próximos à fronteira com os EUA, beneficiando 17% da força de tra-
balho formal. As reformas trabalhistas deram poder aos trabalhadores, 
promoveram sindicatos democráticos, simplificaram as disputas traba-
lhistas nos tribunais, restringiram a terceirização, aumentaram as férias 
anuais remuneradas e aumentaram as proteções para os trabalhadores.8 
Como resultado, a renda do trabalho per capita aumentou 24% acima 
da inflação, atingindo um recorde histórico, e a parcela de trabalhadores 
que vivem na pobreza caiu para seu nível mais baixo em dezesseis anos. 
Durante os dois governos antes de AMLO assumir o cargo (totalizando 
doze anos), a renda per capita do trabalho havia diminuído 9%.

As políticas econômicas do Morena também resultaram em redu-
ções substanciais nos níveis de pobreza. Entre 2018 e 2022, a parcela 
da população mexicana na pobreza caiu de 42% para 36%, a redução 
queda mais acentuada em dezesseis anos. A desigualdade também 
diminuiu, com a parcela da renda nacional detida pelos 10% domi-
cílios mais ricos caindo de 62% para 58%. O governo aumentou os 
gastos sociais (especialmente por meio de transferências de renda), 
embora a parcela de famílias extremamente pobres que recebem di-
nheiro tenha caído ligeiramente devido a má gestão. Apesar dessas 
falhas, no entanto, até 2022 as transferências de renda estavam ti-
rando 3,5 milhões de pessoas da pobreza todos os anos, 52% a mais 
do que as administrações anteriores — o México tem 47 milhões de 
pessoas vivendo na pobreza.

AMLO redirecionou o investimento para as regiões mais pobres 
do México. O financiamento público foi destinado a uma ferrovia tu-
rística, a uma grande refinaria de petróleo em Dos Bocas (Tabasco), a 
vários aeroportos e um corredor ferroviário interoceânico para cargas 
e passageiros através do Istmo de Tehuantepec, onde o Golfo do Mé-
xico e o Oceano Pacífico estão separados por menos de duzentos qui-
lômetros. Além disso, ele implementou um programa ambicioso para 
reabilitar espaços urbanos em bairros pobres em todo o país.
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Em segundo lugar, as circunstâncias externas favoreceram a vitória 
da candidata governista. O início da pandemia de Covid-19 em 2020 
trouxe um aumento dramático nas remessas de mexicanos que esta-
vam empregados no exterior, resultando em um grande aumento do 
envio de  dólares para familiares em algumas das regiões mais pobres 
do México. As remessas de dinheiro são hoje a maior fonte de renda 
estrangeira do México, que está atrás apenas de China e Índia como 
receptor dessas transferências.

As crescentes tensões entre EUA e China deslocaram o investi-
mento de países da esfera de influência de Pequim para aqueles que 
são aliados dos EUA, entre eles o vizinho do sul. As expectativas de 
crescimento dispararam à medida que os parques industriais perto do 
Rio Grande se tornavam mais ativos e o México se tornava o principal 
parceiro comercial dos EUA. Além disso, a diferença entre as taxas de 
juros dos EUA e do México fortaleceu o valor do peso em relação ao 
dólar americano.

Um terceiro fator que contribuiu para o triunfo eleitoral de 
Sheinbaum foi a estratégia dos partidos de oposição. A frente única 
que eles formaram para competir com o Morena (excluindo apenas um 
pequeno partido social-democrata) enfraqueceu suas ideologias, gerou 
conflitos internos e manchou suas reputações, principalmente devido 
à participação do Partido Revolucionário Institucional (PRI) — o par-
tido que governou sem interrupção de 1929 a 2000, amplamente visto 
como corrupto. Algumas pesquisas mostraram que, sem o PRI, a fren-
te oposicionista poderia ter reunido o apoio de até 77% dos eleitores.9 
Com o PRI, obteve os votos de apenas 34% dos eleitores.

O Partido da Ação Nacional (PAN), de centro-direita, por exemplo, 
que conseguiu chegar à Presidência do México em 2000 com a eleição 
de Vicente Fox, colocando um fim à longa hegemonia do PRI, nos úl-
timos anos se tornou muito identificado a seu antigo rival aos olhos de 
parte dos eleitores. Em 2018, a aliança PAN-PRI foi um dos principais 
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fatores que explicam a vitória de AMLO.10 Repetir uma aliança alta-
mente impopular em 2024 não foi uma boa estratégia, principalmente 
porque a frente de oposição fez sua campanha a partir da premissa de 
que os mexicanos estavam melhor antes do governo AMLO, diferen-
temente da percepção de parte significativa da população, sobretudo 
os mais pobres.

Para a maioria dos eleitores, a percepção era de que a economia 
estava melhorando, o país estava indo na direção certa e o governo 
federal era mais confiável. De acordo com a pesquisa Latinobaróme-
tro, até 2023, entre os mexicanos de todos os níveis de renda, apenas 
as classes médias altas desaprovavam a administração de AMLO. Isso 
certamente se deve ao fato de que elas foram afetadas pelas políti-
cas redistributivas de seu governo, incluindo algumas mudanças nas 
regras trabalhistas e tributárias, a eliminação de empregos de nível 
superior na burocracia federal e a substituição de bolsas de estudo no 
exterior, em sua maioria regressivas em termos de renda, por apoio às 
universidades estaduais. Como um mexicano de classe média-alta me 
disse: “Quando AMLO falou em tirar dos ricos para dar aos pobres, 
não imaginamos que ele estava pensando em nós”.

A resiliência da democracia sob AMLO

Algumas das ações de AMLO representaram um desafio à inte-
gridade da democracia mexicana. Durante suas coletivas de imprensa 
diárias, o presidente demonstrou uma notável sensibilidade às críticas 
a seu governo e frequentemente expressou desaprovação em relação 
à sociedade civil e à mídia. Por vezes, AMLO se envolveu em ações 
percebidas como retaliatórias contra jornalistas, como divulgar seus 
números de telefone ou rendimentos.

AMLO também se esforçou para exercer influência além do Po-
der Executivo federal. Em algumas ocasiões, ele contornou as regras, 
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como quando ignorou os procedimentos seletivos para colocar alguém 
leal a ele à frente da Comissão Nacional de Direitos Humanos, que 
desde 1999 passou a ter autonomia de gestão e orçamentária prevista 
na Constituição. Em outros casos, o presidente bloqueou a nomeação 
de funcionários para chefiar instituições autônomas — ou cortou seus 
orçamentos — como forma de dificultar o trabalho de órgãos que ele 
não podia influenciar. No final de seu mandato, AMLO propôs absor-
ver diversas entidades autônomas no âmbito do Poder Executivo. Em 
certos casos, essa consolidação poderia ser uma boa ideia, como nos 
casos da Comissão Federal de Competição Econômica (COFECE)) e 
do Conselho Nacional de Avaliação da Política de Desenvolvimento 
Social (CONEVAL), onde o envolvimento do Executivo reflete as prá-
ticas de vários outros países. No caso do Instituto Nacional de Trans-
parência (INAI), no entanto, a proposta foi uma manobra estratégica 
para sufocar a fiscalização da administração de AMLO.

Mais grave ainda, AMLO provocou um enorme problema ao en-
tregar tarefas de governança civil ao Exército Mexicano. Inicialmente, 
AMLO confiou aos militares vários projetos civis porque o exército 
construía mais rápido e a um preço menor do que as empresas priva-
das. Logo, no entanto, o exército passou a controlar mais de trinta em-
presas estatais, incluindo aeroportos, portos, alfândegas, a companhia 
Mexicana de Aviación e até mesmo uma ilha do Pacífico para ecotu-
ristas (Isla María Madre, local de uma antiga prisão).11 Em 2019, ele 
criou a Guarda Nacional, em substituição à Polícia Federal, e entregou 
o comando aos militares, e a nova força militarizada se tornou conhe-
cida por violações dos direitos humanos.12 Estima-se que o Exército 
Mexicano controle atualmente 4% do orçamento federal, 19% da arre-
cadação de impostos federais e todos os serviços de inteligência.

Mas, apesar das tendências populistas de AMLO, a democracia 
mexicana provou ser mais resiliente do que muitos céticos esperavam, 
ao enfrentar ou mitigar os desafios colocados pelo presidente. 
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O México preservou a competição eleitoral, o sufrágio universal e 
a capacidade dos cidadãos de influenciar o destino de seus governan-
tes por meio do voto. Desde 2018, ocorreram muitas eleições consi-
deradas, em grande parte, justas e transparentes. O partido governista 
Morena perdeu disputas em distritos-chave da Cidade do México e nos 
influentes estados de Nuevo León e Jalisco, para não falar de vários 
governos estaduais, e admitiu esses reveses sem condenar os resulta-
dos como fraudulentos. AMLO deixará o cargo quando seu mandato 
terminar. Não há dúvida de que Sheinbaum também o fará.VI

O país tem ampla liberdade política e de associação, e os oponentes 
podem apresentar pontos de vista alternativos sobre todas as questões 
de relevância da atualidade. Os adversários do Morena exerceram seu 
direito de se organizar e protestar, como em duas grandes manifesta-
ções oposicionistas no coração da Cidade do México: uma em feve-
reiro para expressar apoio a eleições limpas e oposição a AMLO, e 
outra em maio para apoiar a candidatura de Xóchitl Gálvez. Ambos os 
eventos lotaram o Zócalo, a grande praça central onde as manifesta-
ções de escala nacional costumam ocorrer.

Apesar das bravatas de AMLO em relação à imprensa e a seus 
céticos em geral, a mídia mexicana permanece livre para criticar o 
governo federal. Opositores políticos e jornalistas não são presos 
ou silenciados, e nenhum veículo de comunicação foi forçado a 
fechar. Veículos de comunicação, tanto privados como públicos, 
apresentam vozes dissidentes e dão amplo espaço às perspectivas 
da oposição. Algumas das medidas propostas pelo Morena apri-
moraram a liberdade de expressão, como a revogação de uma lei 
de 1917 que tornava crime insultar o presidente da República e 
uma redução na quantidade de financiamento discricionário públi-
co para a mídia privada.

VI. Nota do editor brasileiro: No México, o mandato presidencial é de seis anos e a reeleição 
não é permitida.
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Com relação aos grupos da sociedade civil, mesmo que AMLO 
tenha criticado abertamente alguns deles e promovido mudanças fis-
cais que eles aprovaram, , “os funcionários do governo foram em 
sua maioria cooperativos e receptivos às opiniões desses grupos” e 
as ONGs geralmente “[operam] sem restrição governamental para 
monitorar ou investigar condições ou casos de direitos humanos e 
publicar suas conclusões”, segundo avaliação do Departamento de 
Estado dos EUA.13

A Suprema Corte do México permaneceu independente, e mesmo 
os juízes nomeados por AMLO desempenharam papéis proeminentes 
na rejeição de algumas reformas propostas pelo governo, seja por mo-
tivos constitucionais ou processuais. Das cinco indicações de AMLO, 
apenas três permaneceram em grande medida leais à agenda do Mo-
rena. O presidente, fiel à sua forma de agir, condenou os juízes que 
se opunham a ele como inimigos do povo, mas não chegou a propor 
um plebiscito para tentar rever decisões judiciais. Muito menos con-
templou fechar a Corte ou convocar uma assembleia constituinte para 
eliminá-la. AMLO respondeu às rejeições da Corte a suas iniciativas 
com novas propostas ao Congresso, ou com buscas de outros meios 
processuais ou legais para alcançar seus objetivos. Quando, perto do 
fim de seu mandato, AMLO apresentou a ideia de tornar os juízes elei-
tos pelo povo, o projeto foi barrado pelo Congresso.

O evento mais importante que demonstrou que a democracia do 
México não estava se erodindo sob o governo de AMLO foi o destino 
de uma reforma eleitoral que o presidente propôs pela primeira vez 
em 2020. A iniciativa continha características preocupantes, como a 
eleição de autoridades de supervisão eleitoral por voto popular. A Su-
prema Corte rejeitou a proposta duas vezes, ambas por motivos pro-
cessuais. Quando AMLO contra-atacou com uma terceira versão da 
iniciativa — desta vez com muitas características preocupantes — foi 
a vez do Congresso barrar a proposta.
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As alegações de que o México estaria se aproximando de uma rup-
tura democrática sob o governo de AMLO frequentemente esboçavam 
cenários hipotéticos nos quais ele ganhava uma supermaioria no Con-
gresso e se tornava incontrolável. No entanto, isso nunca aconteceu. 
Mesmo em 2018, no auge de sua força política durante o mandato de 
AMLO, a coalizão do Morena contava com apenas 307 deputados, 
muito abaixo dos 334 necessários para aprovar uma emenda constitu-
cional na Câmara. Após a vitória esmagadora de Sheinbaum, em 3 de 
junho de 2024, isso mudou.

O teste da democracia mexicana

A resiliência da democracia mexicana será agora testada novamen-
te. Antes da eleição de 2024, a coalizão do Morena controlava 56% da 
Câmara e 58% do Senado, muito abaixo dos dois terços necessários 
para mudanças constitucionais. As estimativas agora sugerem que a 
coalizão de Sheinbaum controlará entre 69% e 70% da Câmara e entre 
59% e 69% do Senado. Isso não tem precedentes. A última vez que 
algo parecido aconteceu foi em 1994, durante a era do domínio do 
PRI. A coalizão do Morena também governa vinte e três estados. O 
risco é que, com uma coalizão eleitoral tão grande, Sheinbaum tenha o 
poder de mudar a Constituição, com intuitos antidemocráticos.

Outra questão premente para a democracia mexicana é o for-
talecimento do Exército Mexicano. A agenda de infraestrutura de 
Sheinbaum é ainda mais ambiciosa do que a de AMLO. No entanto, 
ela tem menos recursos e menos capacidade de contrair dívidas. Ela 
certamente colaborará com os militares como AMLO fez. O exército 
pode construir rapidamente, secretamente e de forma barata. À medi-
da que mais recursos públicos fluem para as mãos dos militares, no 
entanto, a capacidade do governo civil de controlar o corpo de oficiais 
pode enfraquecer.
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O exército já está operando 
por conta própria, às vezes em 
detrimento do próprio governo. 
De acordo com o grupo de ha-
ckers Guacamaya, que vazou 
documentos oficiais do Ministé-
rio da Defesa, os militares têm 
espionado jornalistas, defenso-
res dos direitos humanos e até 
membros do gabinete e políti-
cos. O exército também foi acu-

sado de obstruir investigações sobre casos que poderiam manchar sua 
imagem. Esses casos incluem o assassinato de 43 estudantes de Iguala 
em 2014, ou acusações de tráfico de drogas que foram apresentadas 
— e depois retiradas — contra o general aposentado e ex-secretário de 
Defesa Salvador Cienfuegos.

Um golpe militar aberto é pouco provável, mas cresce a preocupa-
ção de que a militarização reduza a transparência e a accountability. As 
ações do exército são regularmente classificadas como “questões de se-
gurança nacional”, o que limita a supervisão dos órgãos civis. O acesso 
à informação é restrito, e a capacidade de processar também. O exército 
tem tribunais especiais que são separados do resto do sistema judiciário, 
e muitas vezes é difícil fazer com que os militares compareçam aos tri-
bunais civis. A falta de responsabilização pode levar ao aprofundamento 
da corrupção e, em seguida, a uma crise de legitimidade.

Finalmente, outro risco significativo para a democracia mexica-
na é o crime organizado. Um Estado de direito fraco significa uma 
democracia predisposta à regressão autoritária.14 Os mexicanos não 
precisam ir além do vizinho El Salvador, sob o comando do presidente 
Nayib Bukele, para ver essa dinâmica em ação. Nas últimas décadas, 
as organizações criminosas mexicanas deixaram de apenas vender 

Para preservar a democracia, 
o Estado mexicano deve pres-
tar serviços públicos, contro-
lar a corrupção, manter a paz 
e apoiar o desenvolvimento 
da economia. Em outras 
palavras, ele deve governar — 
algo que, no passado, muitas 
vezes foi incapaz de fazer.
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drogas nos Estados Unidos e se expandiram, passando a controlar to-
dos os tipos de negócios, legais e ilegais, dentro do próprio México. 
Eles forçam vendedores informais a pagarem para vender em merca-
dos locais, administram redes de táxis e ônibus, e recebem uma parte 
da produção de abacate, limão e até tortilhas de milho. O crime organi-
zado força os moradores a comprar produtos superfaturados e seques-
tra migrantes para obter resgate de suas famílias na América Central.

Para cometer extorsão e sequestros com impunidade, é muito útil 
controlar os governos locais, de modo que os efeitos políticos corrup-
tores dessas atividades ilegais podem ser bem imaginados. Dez anos 
atrás, este Journal publicou um ensaio sobre a “subversão criminosa” 
da democracia mexicana,15 mas a gravidade do tema foi destacada de 
forma sombria pelos assassinatos de 31 candidatos durante a tempora-
da de campanha de 2024. Mais de trezentos outros casos de violência 
política aconteceram, enquanto quase mil e quatrocentos candidatos 
renunciaram antes do fim da eleição.16

A resiliência do México sob Claudia

No entanto, existem alguns aspectos que podem tornar a demo-
cracia mexicana, que já dura um quarto de século, mais resiliente do 
que alguns observadores antecipam. O principal deles é a instabilidade 
potencial da coalizão legislativa do Morena no novo governo. Dois 
quintos da Câmara dos Deputados são alocados de acordo com um sis-
tema de representação proporcional. Para alcançar sua supermaioria, 
o Morena distribuiu estrategicamente os distritos entre os membros de 
sua coalizão para maximizar a parcela desses duzentos assentos que 
poderia ganhar. A distribuição dará ao Morena controle direto sobre 
apenas dois terços dos legisladores, tornando sua supermaioria depen-
dente da lealdade de seus aliados. Essa lealdade é questionável, parti-
cularmente no caso do Partido Verde (PVEM). O PVEM foi aliado da 
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oposição do Morena até 2018 e é conhecido por mudar frequentemen-
te de coalizão para servir aos seus interesses.

A capacidade de Sheinbaum de controlar a futura coalizão legis-
lativa do Morena não será igual à de AMLO. As fileiras do Morena 
incluem muitos políticos diversos, às vezes com ideologias total-
mente opostas. AMLO era a cola que mantinha o partido unido; 
com sua partida, as rachaduras começam a aparecer. Depois que 
Sheinbaum venceu as primárias com 39% em uma disputa com 
vários candidatos, o ex-ministro das Relações Exteriores Marcelo 
Ebrard, um rival, chamou sua eleição de fraudulenta e prometeu: 
“não nos submeteremos a essa senhora”.17 Desde então, Ebrard e o 
ex-presidente do Senado Ricardo Monreal alistaram 18% dos de-
putados do Morena para sua dissidência dentro do partido — o 
suficiente para garantir que nenhum orçamento federal possa ser 
aprovado sem seu consentimento.

A estratégia “big-tent”VII do Morena contribuirá ainda mais para 
a instabilidade interna. Cada vez mais, o partido tem cortejado polí-
ticos de outras legendas e esses novatos tendem a ser menos discipli-
nados, podendo levar a divisões internas quando os membros origi-
nais do Morena se sentirem excluídos. Houve divisões e protestos em 
Chihuahua, Guanajuato, Puebla, Yucatán e no Estado do México. No 
pequeno estado do centro-sul de Tlaxcala, ativistas do Morena fizeram 
campanha abertamente para a oposição em 2024. Em Durango, alguns 
insiders acreditam que um novo partido será formado por aqueles que 
se sentem alienados pelas decisões do Morena.

A própria Sheinbaum não tem a personalidade cativante de uma 
populista; quando muito, ela se assemelha a uma tecnocrata. Professora 
de engenharia energética em tempo integral apenas uma década atrás, 
ela é regularmente descrita como dura, disciplinada e focada em resul-

VII. Partido político que aglutina várias correntes políticas diferentes para maximizar seu apelo 
eleitoral. (N. T.)
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tados. A futura presidente não tem décadas de experiência em mobiliza-
ção política. Ela é menos confrontadora do que AMLO e tem relações 
mais cordiais com a imprensa e com adversários políticos. E anunciou 
políticas voltadas a construir pontes com grupos afetados pelas políticas 
de AMLO, incluindo a classe média-alta, artistas e acadêmicos.

Sheinbaum pode não ter a popularidade necessária para orques-
trar um retrocesso democrático de maiores proporções. As ferramen-
tas que AMLO usou para ganhar tanta popularidade, particularmente 
entre as classes trabalhadoras, estarão muito menos disponíveis para 
a nova governante. Ela não será capaz de aumentar o salário mínimo 
tanto quanto AMLO fez, nem será capaz de elevar os gastos sociais 
sem impor reformas fiscais impopulares. Sheinbaum herda um siste-
ma de saúde disfuncional, bem como o crescente problema da imigra-
ção ilegal da América do Sul e Central.

Além disso, como uma política mulher, ela enfrentará uma reação 
negativa de popularidade mais forte do que um equivalente mascu-
lino enfrentaria.18 Isso certamente será no caso no México, que, de 
acordo com o Índice de Normas de Gênero do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento, ainda é uma sociedade bastante 
sexista. O empoderamento das mulheres na política mexicana ocor-
reu devido à construção de um arcabouço legal que promove a pari-
dade de gênero (incluindo cotas de gênero impostas pelos tribunais e 
ainda amargamente ressentidas por muitos políticos do sexo mascu-
lino), não porque os preconceitos contra mulheres poderosas tenham 
desaparecido na sociedade e na política mexicanas. A desconfiança 
da liderança feminina ainda é comum entre a população. Um terço 
dos mexicanos sente que “o país não está preparado” para ter uma 
presidente mulher, e 14% dizem abertamente que prefeririam eleger 
um presidente homem.

Além de ter que “remar contra a corrente” contra preconceitos que 
AMLO nunca enfrentou, Sheinbaum enfrentará restrições institucio-
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nais significativas, como o referendo revogatório obrigatório. Prome-
tido por AMLO durante sua campanha de 2018, depois aprovado e 
ratificado como uma mudança constitucional pelo Congresso e pelos 
estados, isso exigirá uma votação popular, no meio do mandato de seis 
anos, para decidir se Sheinbaum deve continuar como presidente. Em 
abril de 2022, AMLO se saiu extremamente bem no primeiro recall 
realizado, obtendo mais de 93% dos votos. No entanto, a votação foi 
considerada inválida porque não conseguiu atrair o comparecimento 
necessário de 40% (apenas cerca de 18% dos eleitores registrados no 
México compareceram para votar). Uma presidente popular passará 
facilmente, mas a matemática significa que, em teoria, Sheinbaum po-
deria ser expulsa do cargo por cerca de vinte milhões de eleitores de 
um total de quase cem milhões de mexicanos aptos a votar.

Finalmente, Sheinbaum poderá fazer apenas quatro indicações 
para a Suprema Corte, provavelmente não o suficiente para inclinar 
a balança de um órgão onde são necessários oito votos para declarar 
uma norma inválida.

No entanto, no longo prazo, a única maneira de manter a saúde da de-
mocracia mexicana é eliminar as condições que criam uma demanda por 
populismo. Essa demanda não surge da ignorância ou do ressentimento 
mesquinho, mas de um sentimento legítimo de que a democracia, em mais 
de duas décadas, não melhorou suficientemente a vida da grande maioria. 
Quando a democracia produz resultados, os indivíduos a apoiam.19

Para preservar a democracia, o Estado mexicano deve ofertar ser-
viços públicos de qualidade, controlar a corrupção, manter a paz in-
terna e apoiar o desenvolvimento da economia. Em outras palavras, 
o Estado deve governar — algo que, no passado, muitas vezes foi 
incapaz de fazer.

O México fez a transição para a democracia em 2000 com a ex-
pectativa de que a alternância de poder político melhoraria a vida da 
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maioria. Isso não aconteceu. Os governos após a transição foram ex-
celentes na criação de instituições eleitorais sólidas, mas foram um 
fracasso retumbante na promoção da inclusão econômica. De 2000 a 
2018, durante os três primeiros governos da atua fase democrática, 1% 
dos mexicanos mais ricos passaram de deter 12% da renda nacional 
para deter 30% — o maior aumento da concentração de renda entre 
os 181 países incluídos no World Inequality Database [Base de Dados 
da Desigualdade Mundial]. É natural que, quando AMLO conquistou 
a Presidência da República, 88% dos mexicanos acreditassem que o 
governo servia principalmente aos interesses da elite.

Durante o mandato de AMLO, a satisfação dos mexicanos com a 
democracia, a confiança na democracia representativa e a confiança 
nos partidos políticos e no governo aumentaram significativamente. 
Isso aconteceu porque ele entregou resultados reais a sua base.

No entanto, há muito trabalho a ser feito antes que o México possa 
se considerar um país justo. Segundo algumas métricas, o país é atu-
almente o quarto mais desigual do mundo e o terceiro em termos de 
poder do crime organizado. Manter a democracia em meio a condições 
tão adversas não é tarefa fácil. Até agora, o México conseguiu. No en-
tanto, se Claudia Sheinbaum não conseguir levar essa conquista adian-
te, a democracia mexicana sentirá a pressão. Mesmo uma democracia 
tão resiliente quanto a do México pode titubear se seu povo continuar 
enfrentando injustiças históricas.
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Esta abordagem da construção democrática na África Austral incide, 
principalmente, em suas maiores equações — quadro socioeconômi-
co; relações de raça e/ou etnia; ameaças à segurança — consideran-
do, ao mesmo tempo, rankings de desempenho a título indicativo ou 
comparativo. Trabalho em larga medida decorrente de nossos anos de 
vivência nesse subcontinente, atualizada com frequentes trabalhos de 
campo, missões, encontros e iniciativas, as anotações de pesquisa e 
intercâmbio assumem aqui função principal.

A elas se acrescentam artigos ou livros já publicados, tanto de 
nossa autoria como de pesquisadores e ativistas afro-austrais e dados 
estatísticos de entidades internacionais.  

Os países da África subsaariana são, quase todos, resultado de tra-
çados fronteiriços do período colonial. Posteriormente, por alturas da 
descolonização dos anos 1960, principalmente nos territórios de lín-
gua oficial francesa, os limites territoriais sofreram um encolhimento 
designado como balcanização, ou seja, a criação de médios ou pe-
quenos Estados nos dois antigos espaços coloniais da referida área 
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linguística oficial, configuração geoeconômica pouco propícia ao de-
senvolvimento, exigindo mecanismos de integração.

Já na África Austral, permaneceram os traçados coloniais e, dentro 
deles, a história construiu mercados internos, mesmo em pequenos ou 
até micropaíses. 

A Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC), 
entidade vocacionada à respectiva integração subcontinental, foi cria-
da em 1992, substituindo a antiga Conferência de Coordenação para o 
Desenvolvimento da África Austral (SADCC). O objetivo da SADCC 
– apoiar os Estados Linha de Frente (Frontline) na luta contra o regime 
de apartheid – havia sido alcançado com a independência da Namíbia 
(21 de março de 1990) e o avanço das negociações para liquidar aque-
le regime. Países fora da faixa Frontline, como República Democráti-
ca do Congo, e os arquipélagos de Madagascar, Maurício e Seicheles, 
aderiram à SADC.

O perfil marcadamente extrativista do conjunto não sofreu altera-
ções, ou seja, foi mantido em termos primários na maior parte dos países 
– acentuado mesmo na Zâmbia e Angola independentes — e promoveu 
capitalização no sentido de industrialização parcial na África do Sul, 
cujo modelo econômico coincide bastante com a América do Sul.

Moçambique retomou sua função de fachada escoadora de produ-
tos principalmente sul-africanos, graças ao estratégico “corredor de 
Maputo” e exportadora de energia elétrica da barragem de Cahora 
Bassa, também para o cliente sul-africano em maior escala. Mais re-
centemente, a descoberta de gás natural no norte moçambicano abriu 
perspectivas de ampliação produtiva, sem sair do extrativismo. Projeto 
iniciado com forte Investimento Direto Estrangeiro (IDE), mas parado 
por razões de segurança, devido aos ataques armados de agrupamento 
jihadista, contidos com intervenção de forças externas, no caso, forças 
da África do Sul e Ruanda.
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O Zimbabwe junta atividade mineira com agrícola, alvo nas três úl-
timas décadas do dilema muito presente na redistribuição de terras, em 
qualquer parte do mundo: de um lado, a correção de enormes injustiças 
sociais, marcadas neste caso pelo histórico de ocupação das melhores 
áreas cultiváveis em favor de colonos europeus, mantida por seus des-
cendentes; do outro lado, a eficácia empresarial. O desenrolar desse pro-
cesso no Zimbabwe acabou se transformando em alerta para reformas 
agrárias na Namíbia e na África do Sul, cujos governos procuram evitar 
queda da produção agrícola e da consequente segurança alimentar, ao 
mesmo tempo que setores oposicionistas (e críticos dentro dos partidos 
governantes) reclamam aceleração dessas reformas.

Em Angola, as taxas de crescimento correspondem simplesmente 
à evolução do preço do petróleo, enquanto a Zâmbia está em contexto 
muito próximo com relação ao cobre. Menor dependência no Botswa-
na e na Namíbia, graças à pecuária, turismo e comércio interno mais 
estruturado, embora os preços dos diamantes sejam parcela capital nos 
respectivos PIBs. 

Os arquipélagos de Maurício e Seicheles chamam atenção pelos 
seus bons desempenhos em governança democrática e no ranking 
mundial do Índice de Desenvolvimento Humano. Em Seicheles, a 
base econômica é largamente ocupada pela indústria turística. Em 
Maurício, o turismo ocupa lugar importante, porém, sua produção 
açucareira continua com a mesma importância do tempo colonial e, 
com a independência, houve transformação de facto da ilha principal 
em Zona Especial de Exportação, incluindo importante indústria têxtil 
tropical e offshore banking.

Entre 1980 e 1992, a SADCC tinha 60 milhões de habitantes e um 
PIB total da ordem de 60 bilhões de USD. De 1992 a 2012, a SADC 
registrava uma população de 257,7 milhões e um PIB total de 471,1 
bilhões de dólares, em termos nominais. (SADC, plataforma consul-
tada em 11.08.2024).
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Para 2020, o Boletim de Estatísticas Macroeconômicas (SADC: 
2021) assinalava o PIB sul-africano na escala de 51% do total no sub-
continente, vindo Angola em segundo lugar com 13,8%, Tanzânia em 
terceiro com 9,8% e RD Congo em quarto com 6,9%. 

Baseados em dados do Banco Mundial relativos a 2023 (World 
Bank Open Data, consultado ao longo de agosto, 2024), obtemos 
soma dos PIBs da região SADC na ordem nominal dos 752,5 bilhões 
de USD, mantendo-se o percentual sul-africano praticamente idêntico. 
Apesar disso, a África do Sul não evita a persistência histórica de alto 
desemprego: 32,9% no primeiro trimestre de 2024, quando a criação 
de novos empregos na manufatura, agricultura e mineração não su-
peraram as perdas nos ramos financeiros, construção civil e serviços 
governamentais e sociais. (Statistics SA in Business Day, consultado 
em 09.08.2024).

Um quadro comparativo entre os rankings mundiais dos PIBs da 
região SADC, em 2023, (World Bank op.cit.) e seus IDHs do mesmo 
ano (PNUD: 2023/2024), seguido de perfis comparativos em países 
menores ou muito menores, permitem uma primeira constatação: po-
sições de PIB muito acima de IDH, traduzem desequilíbrio na distri-
buição social. 

País PIB IDH

Ranking mundial Ranking mundial

África do Sul 40º 110º 

Angola 73º 150° 

Tanzânia 77º 167°

R.D. Congo 86º 180° 

Seis pequenas economias do bloco — Seicheles, Maurício, Botswana, 
Namíbia, Eswatini (antiga Suazilândia) e Lesoto — ocupam um lugar no 
IDH mundial superior a seu lugar no ranking de PIBs. Dois microesta-
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dos, Seicheles, com 120 mil habitantes, apresenta um IDH muito alto 
e Maurício, com 1,2 milhão de habitantes, está situado entre os três 
primeiros do nível alto. Com exceção de Eswatini, todos os demais 
fazem parte, junto com a África do Sul, da classificação “país livre” 
da Freedom House. 

Enfim, o Índice de Percepção da Corrupção, com dados de 2023 
(Transparência Internacional: consultada em 18 .08.2024), permite 
observações importantes. Classificação onde a Dinamarca ocupa a pri-
meira posição com 90 pontos (obtendo o Brasil 36 pontos), Seicheles 
está com 71 pontos, os mesmos da França e Reino Unido; Botswana 
59 pontos, um menos que a Espanha; Maurício 51 pontos, igual a Mal-
ta, estando Namíbia com 49 pontos, idêntico à Grécia.

Todo esse contexto multidisciplinar incide, naturalmente, na pre-
sente conjuntura política. 

O desafio democrático

Rankings como os da ONG Freedom House, apesar de classificações 
por vezes bastante questionáveis, revelam a magnitude do desafio.

Com efeito, o documento digital “Freedom in the world-scores 
2024” (consultado ao longo de agosto de 2024) considerou apenas 
nove países africanos como livres, dos quais seis na África Austral: 
Maurício, Seicheles, Botswana, Namíbia, África do Sul, Lesoto; dois 
na África do Oeste: Cabo Verde e Gana; um na África Central: São 
Tomé e Príncipe.

Seguindo nossas próprias observações de campo, incluímos o  
Senegal, não inserido nesta categoria pela Freedom House, em virtude 
de sua pesquisa ter decorrido no período de incerteza sobre as eleições 
naquele país, período superado com decisão do Tribunal Constitucio-
nal senegalês.   
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O ranking estabelece mais duas categorias: países parcialmente li-
vres e países não livres. Dos não livres, África Austral apresenta qua-
tro casos: Angola, Eswatini, República Democrática do Congo e Zim-
babwe. Aqui também há uma discordância com nossas observações 
de campo relativa a Angola, que colocamos na faixa dos parcialmente 
livres, idêntica à classificação atribuída a outros dois países de língua 
oficial portuguesa (Moçambique, na África Austral, e Guiné-Bissau, 
na África Ocidental).

Observações importantes para situarmos rotas de democratização 
em países afro-austrais: enquanto em Zâmbia, Angola, Moçambique e 
Zimbabwe, as preocupações com a construção da democracia estive-
ram muito longe do centro de poder pós descolonização, em Maurício, 
Botswana, Namíbia e durante a negociação dos acordos para o fim do  
apartheid na África do Sul, elas tiveram papel central. Um processo 
cuja designação pode ainda ser “a longa marcha para a democracia 
na África” inspirada pelo título do livro coletivo “Afrique: La longue 
marche vers la democratie en Afrique” (Nyongo, 1988).

A mudança de atitude em relação aos regimes de partido único por 
alguns dos autores e o título impactante do livro eram de fato consequ-
ência de posicionamentos e ações coletivas – muitas vezes clandestinas 
– em vários países africanos, com dimensão crescente desde a década 
de 1980, iniciada com a descolonização do Zimbabwe. O fato de não ter 
ocorrido uma transferência de poderes para movimentos político-mi-
litares, como ocorreu em Angola e Moçambique, mas de negociações 
culminando em eleições livres, suscitou entusiasmo nos movimentos 
ou núcleos democráticos em toda a sub-região. Um gradual processo de 
regressão, porém, anulou os momentos iniciais do novo regime.

No Zimbabwe, a disputa entre os dois partidos que tinham con-
duzido a luta armada contra o regime branco de Ian Smith saiu do 
quadro parlamentar estendendo-se a confrontos militares de contor-
nos etnificados. 
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Mesmo assim, Angola, Moçambique e Zimbabwe constituíram no-
vas bases de retaguarda aproximada dos movimentos antiapartheid, na 
África do Sul e Namíbia, formando, junto com outros Estados afro-
-austrais o espaço Linha de Frente (Frontline).

É nesse contexto que surge a Conferência de Coordenação para 
o Desenvolvimento de África Austral (SADCC), precursora não só 
da atual Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC), 
mas da própria definição geopolítica e geoeconômica da sub-região. 
Embora integrada no esforço anti-apartheid e de redução da dependên-
cia econômica relativa àquele regime, os objetivos da SADCC “iam 
além da simples redução da dependência, abrangendo o desenvolvi-
mento básico e integração regional” (SADC: site oficial consultado 
em 03.08.2024).

Assim, a partir “de 1977 decorreram ativas consultas entre repre-
sentantes de Angola, Botswana, Lesoto, Moçambique, Suazilândia, 
República Unida da Tanzânia e Zâmbia, agindo em conjunto como es-
tados da Linha de Frente, culminaram com a reunião dos ministros das 
Relações Exteriores da Linha de Frente, em Gaberone, Botswana, em 
maio de 1979, na qual apelaram a encontro dos ministros responsáveis 
pelo desenvolvimento econômico” (SADC, ibidem).

Esse encontro teve lugar em Arusha, Tanzânia, em julho de 1979, 
onde se decidiu o lançamento da SADCC, oficialmente em 1° de abril 
de 1980, compreendendo “todos os Estados da África Austral com 
governos de maioria” (ibidem). 

A realidade estratégica dos conflitos armados no subcontinen-
te, conectada à Guerra Fria então vigente e a operações militares de 
envergadura, causava paralisação e destruição de infraestruturas nos 
países palcos de combate e aumentava a dependência – previamente 
existente em virtude da configuração colonial – em favor das redes 
sul-africanas. Ao mesmo tempo, emergiram debates e reivindicações 
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de democratização como base de reformas políticas, resolução de con-
flitos e desenvolvimento humano.

A maior parte desses debates e reivindicações decorreram sob ex-
tremas precauções, por exemplo, em países como Angola e África 
do Sul, demonstrando um fator já presente em outras fases e partes 
do mundo: o papel do underground. Posteriormente, algumas dessas 
reflexões repercutiram em debates abertos e mais abrangentes, pro-
movidos por centros universitários na Europa, com participação de 
acadêmicos africanos (Gemdev:1998).

Desde o começo da década de 1980, dados novos modificaram gra-
dualmente o ambiente político afro-austral. Por exemplo, em Ango-
la, uma poderosa campanha contra a guerra  e pela democratização, 
conduzida principalmente pela Igreja Católica e por grupos informais 
(Gonçalves:2010), revelou um grande cansaço da guerra na sociedade 
angolana, que não pôde mais ser ignorado pelos beligerantes, acaban-
do por influir na criação de ambiente propício ao acordo de Nova York 
(Crocker: 1990) para retirada das tropas cubanas de Angola e sul-afri-
canas da Namíbia, no final dos anos 1980.

O novo ambiente geral tinha outros componentes decisivos. Por 
um lado, o desenrolar da Perestroika mudava a política internacional 
da então URSS, pondo termo a seu envolvimento nas guerras africa-
nas. Por outro, o regime sul-africano, face à nova situação, desde o 
levante de Soweto nos anos 1970 às sanções internacionais, consta-
tando a derrota de facto do apartheid, iniciou negociações em 1985, 
com um encontro entre o ministro da Justiça, Kobie Coetzee, e Nelson 
Mandela na prisão em Victor Vester, seguida de negociações secretas 
entre agentes do governo e representantes do ANC (Congresso Nacio-
nal Africano) na Europa, a partir de 1986 (Sparks:1994).  

Desde a entrada em vigor do Acordo de Nova York, a Namíbia 
transformou-se em laboratório da democracia para toda a região aus-
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tral, com intenso debate multipartidário visando as eleições de novem-
bro de 1989, vencidas pela SWAPO (Organização do Povo do Sudo-
este Africano), que tinha conduzido a luta armada contra a dominação 
sul-africana, mas resultou também na eleição de deputados de outras 
formações partidárias, quadro democrático no qual se proclamou a in-
dependência, em março de 1990, e se mantém até hoje.

A precedente grande influência de Angola na evolução namibiana 
se inverteu em função da independência e democracia na Namíbia, 
provocando abandono do sistema de partido único em Angola e nego-
ciações diretas entre o governo angolano e o movimento de oposição 
armada UNITA, que resultou em um primeiro cessar-fogo na guerra 
civil angolana (1991) e convocação de eleições democráticas em se-
tembro de 1992, sob observação das Nações Unidas, cujo resultado 
não foi respeitado pela oposição armada, provocando regresso à guer-
ra civil até 2002.

Na África do Sul, Nelson Mandela foi libertado em 11 de feverei-
ro de 1990 poucas semanas antes da independência namibiana e teve 
início um período de quatro anos em que negociações multipartidárias 
decorreram em paralelo com redobrada violência política. O ano de 
1993, tanto na África do Sul como em Angola, foi o mais sangrento de 
todo o período desde meados dos anos 1970, configurando um contex-
to de alto risco para a defesa ativa da democracia.

Angola e África do Sul são dois casos raros em que as noções e 
práticas de “conflict resolution” implicavam semiclandestinidade, ou 
mesmo clandestinidade, de muitas iniciativas. Tais iniciativas eram 
muito mais fortes na África do Sul e, em 1994, decorreram as primei-
ras eleições não-raciais da História do país, ganhas por Mandela e o 
ANC, cessando a violência política armada. 
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  Não-racial e transformação 

O princípio de “Não-racial” requer aqui alguns detalhes necessá-
rios ao entendimento de definições e posicionamentos na África Aus-
tral, até hoje. 

O conceito, que significa cidadania plena sem consideração de raça, 
é decorrência da “Carta da Liberdade”, promulgada na África do Sul 
em 1955 por movimentos de todos os grupos raciais do país, com relevo 
para o ANC. Foi uma das últimas ações abertas desses movimentos nos 
34 anos seguintes, declarando que a África do Sul “pertence a todos os 
que nela vivem, negros ou brancos” (Gonçalves:2024). Nesse sentido, a 
Carta está também na origem do princípio “uma pessoa um voto” e, nos 
anos imediatamente seguintes, inspirou ações clandestinas como a que 
conduziu à prisão de Nelson Mandela, integrante de uma célula não-
racial, portanto, compreendendo militantes de todos os grupos raciais.

A definição foi se impondo através do confronto com o apartheid 
– regime de “democracia racial”, ou seja, privilégio de um grupo ra-
cial – mas também pelas divergências relativas à expressão “multir-
racial”. No começo dos anos 
1960, já com as guerras de in-
dependência desencadeadas nos 
territórios dominados por Portu-
gal, a Organização da Unidade 
Africana (OUA), antecessora da 
União Africana, optou por “não-
-racial”, considerando que “mul-
tirracial” implicava mecanismos 
e direitos especiais separados, 
enquanto “não-racial” incidia 
nos direitos de cidadania sem es-
tatutos à parte.

Desde a transição para a 
democracia, iniciada em 
fevereiro de 1990 com a 

libertação de Mandela e o 
primeiro governo democráti-
co em 1994, até discursos do 
Presidente Cyril Ramaphosa 

em 2024, o não-racialismo 
tem estado no centro das de-

clarações políticas e culturais 
sul-africanas, como objetivo a 

ser alcançado.
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Desde a transição para a democracia, iniciada em fevereiro de 1990 
com a libertação de Mandela e o primeiro governo democrático em 
1994, até discursos do Presidente Cyril Ramaphosa em 2024, o não-
-racialismo tem estado no centro das declarações políticas e culturais 
sul-africanas, como objetivo a ser alcançado.

O fato de ainda não ter sido alcançado decorre de persistentes 
heranças do apartheid, difíceis de eliminar, como as desigualdades 
sociais racialmente marcadas, a separação nas zonas de residência em 
virtude de velhos direitos de propriedade criados no período anterior, 
ou simplesmente, classificações estatísticas raciais em uso, que desig-
nam como Africanos apenas pessoas Negras, as demais sendo Bran-
cos, Indianos (de fato, descendentes de imigrantes do país asiático) e 
Coloureds (basicamente mestiços, cujo número sul-africano é o mais 
elevado em toda a África).

Esse panorama incide quase da mesma forma na Namíbia. Em Mau-
rício, assume configurações comunitárias, embora elas tenham traços 
racificados ou de religiosidade, com incidências na composição dos par-
tidos políticos e seu eleitorado, amortecidas por alianças interpartidárias 
no quadro de democracia vigente desde a independência (1968).

Nos restantes países do subcontinente, como na quase totalidade 
da África, o fator etnia acaba por ter os mesmos efeitos do fator raça, 
usado como arma de arremesso político e suscitando, em situações 
extremas, riscos de muita agressividade ou até separatismos.

Por todas essas razões, o objetivo não-racial ultrapassa muito as 
fronteiras sul-africanas. As pesquisas de Fiona Anciano permanecem 
indispensáveis, ao comparar definições acadêmicas, com declarações 
político-partidárias e a realidade social, por meio de inquérito. Uma 
delas, realizada no âmbito do Centre for the Study of Democracy, da 
Universidade de Joanesburgo, tem aqui valor acrescido por olhar den-
tro do partido no poder (Anciano: 2014).         
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O ANC “ao longo de cinco décadas tem afirmado seu orgulho de 
ser uma organização que apoia o ideal do não-racialismo. Certamente, 
sua história é a de luta contra o racismo, porém, o alcance da definição 
e prática dos ideais de não-racialismo é contestada. Desde os primei-
ros debates sobre o que constituía ser membro do Congresso Nacio-
nal Africano, portanto, membro de um movimento de libertação, até 
preocupações posteriores de membros de células (branch) em virtude 
das consequências de ser Não-Africano”, no sentido das classificações 
estatísticas oficiais.

A pesquisadora menciona entrevista que teve com Ahmed Kathrada, 
descendente de imigrantes indianos, companheiro de prisão de Mande-
la, para quem o conceito de não-racialismo está no coração do ANC. No 
entanto, ela nota que o surgimento do mesmo, em 1955, na Carta da Li-
berdade, resultou de encontro entre movimentos representando grupos 
raciais, todos com a designação de “Congresso”. Importante do ponto 
de vista histórico é o fato de Albert Lutuli, em 1961, então presidente do 
ANC e figura histórica nacional até hoje, ter declarado que a visão do 
ANC “sempre foi a de África do Sul democrática não-racial (...) enfati-
zando o direito de todos os que vivem nela, nela permaneçam como ci-
dadãos plenos, com igualdade de direitos e responsabilidades”. Citando 
outro pesquisador sul-africano, Raymond Suttner, Anciano menciona o 
apelo de Lutuli à “sociedade comum” e ao “não-racialismo como cen-
tral no sentido do universalizado e genérico humanismo”(ibidem).

Cerca de 30 anos depois, em 1991, os “Princípios Constitucionais 
para uma África do Sul Democrática”, do ANC, acentuam: “Uma 
África do Sul não-racial, significa que toda as barreiras artificiais e 
pretextos que mantêm o povo à parte e a dominação, serão removidas 
(...) não-racial significa eliminação das barreiras de cor [e] afirmação 
de direitos iguais para todos” (ibidem).

“A contestação sobre a teoria e aplicação do não-racialismo é 
exemplificada pelo fato de, em grande parte da sua história, o ANC 
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se ter organizado, na prática, mais como multirracial (iguais, mas se-
parados) que em bases não-raciais”. Anciano cita vários autores sul-a-
fricanos de percepções semelhantes e constata as condições concretas 
do encontro de 1955, ou seja, movimentos anti-apartheid organizados 
segundo o grupo racial.

“Há numerosas razões pelas quais o ANC é questionado sobre 
o conceito e prática de não-racialismo. Primeiro esse conceito, no 
ANC, não decorre isolado, desenvolve-se em paralelo com políti-
cas lidando com a questão nacional, estratégicas como a Revolu-
ção Nacional Democrática (RND) e a crescente análise de classe 
no apartheid.” A autora cita Pallo Jordan, teórico e alto dirigente do 
ANC que, em texto de 1997, embora considere como inseparáveis a 
democracia, a libertação nacional e o não-racialismo, diz: “se demo-
cracia é avanço da libertação nacional, ela necessita empoderamento 
dos mais oprimidos historicamente, Africanos, Coloureds e India-
nos. Este empoderamento é objetivo primeiro do ANC, expostos em 
estratégias como RND e documentos de discussão sobre a “questão 
nacional” (ibidem).

Com base em vários desses documentos e afirmações de naciona-
lismo africano entre membros proeminentes da Liga da Juventude do 
ANC (ANCYL), a autora constata que estas afirmações contribuíram 
para “interpretações imprecisas do não-racialismo”. A referência a líde-
res da ANCYL é de importância capital, pois conduziram a dissidência.

Um dos autores mencionados nesta parte do trabalho por Fiona 
Anciano, o pesquisador David Everett, da Universidade de Wits (Jo-
anesburgo), considerava em 2009 que o não-racialismo foi deixado na 
área moral, enquanto o nacionalismo africano funcionou como motor 
da luta de libertação; outro acadêmico, Firoz Cachalia, em 2012 fez 
alusão à expressão sartriana dos anos 1960 de “racismo antirracista”, 
como parte do caminho para eliminar a discriminação racial.
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Essas considerações ajudam a compreender vários debates no ANC 
e em meios acadêmicos sul-africanos, sobretudo a criação de progra-
mas sob designação geral de ação afirmativa como o Black Economic 
Empowerment (BEE) e a escolha preferencial de quadros negros para 
posições de chefia no ANC, instituições estatais e empresas públicas. 
Neste caso, os posicionamentos vão muito além do ANC e da própria 
África do Sul, onde a ação afirmativa é vista pelos defensores do não-
-racial, como elemento corretor, necessário durante um certo tempo 
para evitar que o sistema se perpetue.

A segunda parte da pesquisa assenta em inquérito de percepções 
junto a várias células do ANC, na região metropolitana de Joanesbur-
go, compreendendo membros de todos os grupos raciais, partindo da 
premissa segundo a qual o ANC não tinha resolvido definitivamente 
seu entendimento sobre detalhes e enquadramento do não-racialismo, 
deixando a interpretação aos militantes.

A pesquisadora constatou que, embora um dos primeiros entrevistados 
na área de Soweto tenha dito que “raça não deve ser reconhecida para 
definir ou sequer distinguir qualquer indivíduo”, a maioria das pessoas 
entrevistadas “implicitamente vê a raça como algo fixo e parte importante 
da sociedade sul-africana. Nesta visão, não-racialismo não é transcender 
a raça, mas aceitar diversidade e apoiar igualdade das diferentes raças: 
‘não-racialismo fala de abraçar sua cultura, sua diversidade’ (...) Mem-
bros {das células objeto da pesquisa} em diferentes áreas, expressaram o 
desejo que povo de diferentes grupos raciais venham a essas áreas, com-
partilhar perspectivas, ouvir cada um e aprender” (ibidem).

Essas respostas levantam imediatamente a existência, até hoje na 
África do Sul, de zonas residenciais racialmente marcadas e a consci-
ência disso levou muitos entrevistados/as a propor que não-racialismo 
signifique pessoas de diferentes raças vivendo em zonas compartilha-
das e ‘que seria ótimo ver casais mistos’ (ibidem).
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Pessoas dos chamados grupos minoritários, militantes das células, 
apresentaram queixas contra discriminação em certas situações den-
tro do próprio ANC. “Indianos” e “Coloureds” assinalavam não terem 
sido suficientemente brancos no tempo do apartheid e, agora, não são 
suficientemente negros, revelando o fenômeno do colorismo, muito 
presente em movimentos, correntes ou ambientes, sul-africanos ou de 
outros países de população multirracial. 

A filosofia da negritude tem sido considerada na África do Sul 
como elemento histórico relacionado aos países que estiveram sob 
dominação francesa e, sendo objeto de crítica por importantes inte-
lectuais africanos de esquerda, como o escritor (e prêmio Nobel) ni-
geriano Wole Soiynka ou o filosofo togolês Stanislas Adotevi, quase 
eliminaram essa expressão na linguagem do ANC em virtude de seu 
posicionamento à esquerda.

Muito mais consideração merece a formulação de Consciência 
Negra, que deu lugar ao movimento com esse nome (BCM) liderado 
por Steve Biko, parte da história das duas últimas décadas de luta 
contra o apartheid, conquistando apoio ou solidariedade até em seto-
res da oposição “branca” ao apartheid.  O BCM esteve na origem da 
revolta de Soweto nascida, tal como a Consciência Negra, no movi-
mento estudantil.

Juntava ação militante de desobediência e desafio às forças da re-
pressão, com trabalho comunitário em áreas da educação, saúde, in-
formação, etc.. Na prática não seguia postulados ideológicos nem fi-
losóficos. O princípio de base consistia na tomada de consciência pela 
maioria negra de seu necessário papel central na luta, implicando auto-
confiança e determinação. A construção de simples frases como “black 
is beautiful” exerceram um enorme efeito mobilizador e, abertamente 
exposto, Biko acabou sendo assassinado pelo regime, transformando-
-se em combatente cujo prestígio só foi suplantado por Mandela.
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No desenrolar da fase inicial e secreta das negociações entre o re-
gime e o ANC, alguns movimentos políticos, culturais e sindicais de 
maioria negra foram criados, em geral conduzidos por liderança ANC, 
nos quais se inseriram os sobreviventes do BCM.

A Dra. Mamphela A Ramphele, militante do BCM, médica em 
uma das clínicas do movimento e mãe de um filho e uma filha de 
Biko, condenada a residência fixa em região remota e isolada, da 
qual só saiu com o abrandamento repressivo inerente a essas nego-
ciações, foi um dos casos mais notados, pelo impacto intelectual e 
político que conquistou.

Após a queda do apartheid exerceu funções de destaque nos mo-
vimentos sociais, em importantes círculos empresariais, no Banco 
Mundial, sendo eleita Reitora (Vice-Chancelor) da Universidade de 
Cape Town (UCT) e deputada por um pequeno partido fundado por ela 
própria. Deixou a vida pública, mas o passado de luta e o perfil de con-
tatos por cima das linhas raciais, mantêm sua autoridade intelectual.

Para ela, o futuro imediato da África do Sul obriga a profunda 
transformação, aliás, tema de sua gestão na UCT. Em diálogo com 
Ben Turok (falecido em 2019, professor de economia, deputado pelo 
ANC durante vinte anos), participante do histórico encontro que, em 
1955, aprovou a Carta da Liberdade, Mamphela afirmou:

“Transformação vista neste sentido holístico envolve mudança de 
atitudes por todas as partes integrantes de nossa sociedade. Nem ne-
gros nem brancos, nem homem nem mulher na África do Sul, têm 
experiência sobre o significado de viver em sociedade não-racial e 
não-sexista. Todos temos de reconhecer aquilo que sabemos e não sa-
bemos e nos sentirmos confortáveis em aprender uns com os outros” 
(in “New Agenda”: 2008)

Nas eleições de 2024, o ANC perdeu a maioria parlamentar que 
mantinha desde 1994. Conforme a Constituição, teve de fazer aliança 
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com outros partidos para viabilizar o poder executivo. Designado Go-
verno de Unidade Nacional (GNU em inglês) incluiu, além de partidos 
de menor expressão eleitoral, o próprio ANC e a Aliança Democrá-
tica (DA), oriunda dos meios liberais brancos opostos ao apartheid, 
ou seja, acordo entre socialistas (incluindo forte herança marxista) e 
liberais (incluindo defensores do mercado “puro”). Porém, essas cli-
vagens contaram menos que a aposta na mobilização da tecnoestrutu-
ra e em um elemento mencionado várias vezes pelo presidente Cyril 
Ramaphosa nos discursos após a posse do GNU: “uma África do Sul 
não-racial e não-sexista”.   

Com base nessa pesquisa, nas citadas declarações e nossa própria 
experiência de campo na África do Sul, sublinhamos cinco pontos:

- o conceito e a história do não-racialismo é pouco conhecido fora 
dos países afro-austrais de língua oficial inglesa. Em determinados 
momentos nos EUA e Reino Unido tem sido usada a expressão pós-ra-
cial. Nos integrantes da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP) notou-se um largo desconhecimento e surpresa quando a ex-
pressão “não racial” apareceu em um manifesto antirracista assinado, 
em maio 2022, por vinte intelectuais desses países; 

- as queixas dos mestiços de Joanesburgo são problema de ainda 
maior dimensão na província do Cabo Ocidental, onde a população 
Coloured é a mais numerosa e contribui largamente para as vitórias 
eleitorais e consecutivos governos provinciais da Aliança Democrá-
tica (DA);

- ao mesmo tempo que decorriam as entrevistas da pesquisa men-
cionada, o principal líder da ANCYL, Julius Malema foi expulso do 
ANC devido ao uso de linguagem racista, arrastando consigo outros 
militantes que, em 2013, fundaram um novo partido político critican-
do o ANC, Mandela incluído, por ter feito o que classificam como 
concessões excessivas aos privilégios dos brancos. O novo partido 
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adotou o nome de Combatentes da Liberdade Econômica (EFF) que 
nas eleições de 2014 elegeu uma bancada parlamentar.

-  o mau desempenho do ANC no campo da economia e a ausência 
de melhoria nas condições de vida, colocaram em segundo plano o 
debate explícito sobre não-racialismo, mas implicitamente foi manti-
do na generalidade da troca de opiniões sobre a crise socioeconômica. 
Em dois sentidos aparentemente opostos, porém, na realidade comple-
tando-se, até certo ponto: as “minorias” acusando a partidarização dos 
cargos de gestão pública como causas da crise; os negros apontando a 
ausência de reformas como responsável pelo prosseguimento das de-
sigualdades na distribuição do bem-estar social, com reprodução das 
incidências raciais, apesar do crescimento da classe média negra.

 - a aparente complementaridade das referidas críticas não tem con-
duzido a visões aproximadas do presente e futuro neste país, devido 
à prevalência dos chamados sentimentos de identidade que, como em 
todo o mundo, colocam quase sempre a raça ou etnia nas conside-
rações primordiais, seja direta ou indiretamente, gerando ambiente 
ideológico identitarista (Gonçalves:2023). Discurso com origens aca-
dêmicas, atribui fator primordial às diferenças em detrimento das se-
melhanças, configurando, na melhor das hipóteses, um quadro de mo-
saico (de novo, “iguais, mas separados”). Com intensidades variáveis 
está presente na quase totalidade dos demais membros da SADC, com 
incidências eleitorais.

Comportamento que interioriza e agrava a fragmentação prove-
niente da partilha colonial, dando-lhe contornos de imposturas des-
tinadas a esconder desigualdades sociais ou projetos de poder, acaba 
produzindo correntes partidárias de ultradireita, existentes também em 
outras partes do mundo (ibidem). 

Daí, ser visto como ameaça existencial pelos agrupamentos demo-
cráticos da sociedade civil ou setores democráticos de partidos polí-
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ticos. Duas situações aparecem nesses agrupamentos e setores como 
ameaça clara e imediata:

- Na África do Sul, o discurso identitário se mistura com acusações 
de roubo de empregos ou criminalidade pelos imigrantes vindos de 
outros países africanos, base do violento movimento de xenofobia. 
Com elevado nível de organização e mobilização, acentua as conse-
quências das gangues sobre segurança pública e tem perfil idêntico ao 
dos “vigilantes” negros dos anos finais do apartheid, tolerados ou usa-
dos por este. Trata-se do movimento autodesignado por Operação Du-
dula (“empurra para fora”), locais e líderes conhecidos, causador entre 
1994 e meio de 2024, de 664 mortes, 5.310 saques de lojas e 127.572 
deslocamentos, conforme a plataforma Xenowatch, da Universidade 
de Wits (Joanesburgo) (xenowatch.ac.za consultada em 10.09.2024).    

- No Leste da República Democrática do Congo, o identitarismo 
criou dezenas de pequenas milícias étnicas e um movimento com es-
truturas e efetivos de verdadeiro exército, o M23, apoiado pelo vizi-
nho Ruanda.

A origem deste quadro vem na sequência imediata do genocídio 
em Ruanda – alimentado também pelo mesmo discurso identitaris-
ta – com as então novas autoridades ruandesas preocupadas pela 
fuga, para a R.D. Congo, de milhares de refugiados que tinham 
participado ou apoiado o genocídio de 1994 e permaneciam, em 
parte, armados.

Nota sobre final de 2024

Moçambique também continua sob ameaças de segurança em par-
tes do território, conforme já referido neste texto e, ao mesmo tempo, 
eleições marcadas para a primeira semana de outubro do ano em cur-
so. A Namíbia, livre de ameaças de segurança, é outro país da região 
com data eleitoral no curto prazo, ou seja, novembro. Em ambos os 
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casos, os presidentes cessantes ou em exercício não apresentaram can-
didatura, colocando, de certa forma, a questão-teste da alternância de 
poder. Nestes dois países, tal alternância já se produziu algumas vezes 
relativamente a personalidades do mesmo partido político, tal como 
no Botswana e em Angola. Na República de Maurício e na Zâmbia, o 
fenômeno implicou não só mudança de personalidades, mas também 
de formações políticas, enquanto na África do Sul a criação em 2024 
do Governo de Unidade Nacional constitui alternância relativa, na me-
dida em que o ANC deixou de exercer o poder sozinho.

A SADC, como tem acontecido em todos os processos eleitorais 
na região, estabeleceu missões de observadores para as eleições mo-
çambicana e namibiana. No quadro da rotatividade anual, a entidade 
mudou este ano de presidência angolana para zimbabwana, continu-
ando o trabalho de criar condições institucionais prévias à integração 
econômica.

Objetivo também a ser alcançado, indispensável à democracia e ao 
desenvolvimento afro-austral.  
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de pesquisa na região.

As principais áreas de trabalho da Plataforma Democrática são:

Transformações Geopolíticas Globais e instituições democráticas: 
http://www.plataformademocratica.org/portugues/publicacoes#EstadoDemocracia
http://www.plataformademocratica.org/portugues/publicacoes#CambiosGeopoliticos

Meios de comunicação e Democracia: 
http://www.plataformademocratica.org/portugues/publicacoes#MediosComunica-
cion
http://www.plataformademocratica.org/portugues/publicacoes#EnsaiosDemocracia

Sociedade civil e democracia: 
http://www.plataformademocratica.org/portugues/publicacoes#CohesionSocial

Bibliotecas virtuais: 
http://www.plataformademocratica.org/portugues/biblioteca

http://www.plataformademocratica.org/portugues/biblioteca-sociedade

Coleção Recursos de Pesquisa na Internet:
http://www.plataformademocratica.org/portugues/publicacoes#RecursosPesquisa
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